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MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ nº 60.866.688/0001-19

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 30 de Abril de 2018 - Convocação
Convidam-se os srs. Acionistas do Moinho Progresso S/A, a se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, na sede social, na rua Emilio Goeldi nº 95, a realizar-se às 10:00 horas do dia 30 de abril de
2018, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório
da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2017; 2)
destinação do lucro do exercício, e 3) fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2018.
Encontram-se à disposição dos srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o artº. 133
da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de março de 2018. Yung Chu Ching, Diretor-Presidente; Renato
Ragazzini, Diretor-Gerente; Yuk Zai Yung, Diretora.                                                            (22, 23 e 24)

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação
Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Ficam convocados os senhores titulares dos CRI (“Investidores”), nos termos da Cláusula Doze do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 330ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Terceira As-
sembleia”), a se realizar no dia 11 de Abril de 2018, às 14:30h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 
17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e, conforme o caso, deliberar sobre (A) a avaliação do 
cronograma físico da construção do Empreendimento Imobiliário vinculado ao CRI, conforme descrito no Anexo I do Termo 
de Securitização, e conforme obrigação disposta na cláusula 6.15.1 alínea “d” do Termo de Securitização; (B) análise sobre 
a evolução de venda das unidades do Empreendimento Imobiliário já construídas e níveis de distrato; (C) análise fi nanceira 
da Odebrecht Realizações Imobiliárias e Participações S.A.; (D) autorização para alterar a denominação da Odebrecht Rea-
lizações Imobiliárias e Participações S.A nos Documentos da Operação; e (E) outros itens que se façam necessários ou se-
jam oportunos em função das deliberações a serem tomadas em relação aos itens (A), (B), (C) e (D) acima. Os Investidores 
deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condi-
ção de Investidor e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momen-
to da referida Terceira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os Investidores deverão encaminhar previamen-
te os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo 
menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Terceira Assembleia.

São Paulo, 21 de março de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

Cobracel Participações S/A
CNPJ 02.579.520/0001-26 - NIRE 35.3.0031760.2

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 09/02/2018
Em 09/02/2018, às 10 horas, na sua sede social, Rua Brejo Alegre nº 406, no Bairro do Brooklin Paulista, em São Paulo/
SP, realizou-se assembleia geral extraordinária da Cobracel Participações S/A, com acionistas representantes da 
totalidade do capital social, que, por unanimidade, tomou as deliberações seguintes. 1. As contas da administração e as 
demonstrações contábeis e fi nanceiras relativas aos exercícios de 2014, 2015 e 2016. 2. Determinou que, do resultado 
acumulado desses três exercícios, que corresponde um lucro de R$ 8.744.515,00, fossem destinados R$ 437.225,75 para 
a Reserva Legal e que R$ 8.307.289,25 fossem distribuídos como dividendos às acionistas, na proporção das suas 
participações no capital da sociedade, e conforme as disponibilidades de caixa da empresa. 3. Manteve a vacância do 
Conselho Fiscal. 4. Aprovou a redução do capital de R$ 8.000.000,00 para R$ 4.330.364,00, mediante o cancelamento 
de 2.259.694 ações ordinárias nominativas do valor nominal de R$ 1,00 cada que não foram integralizadas, e mediante 
o cancelamento de mais 1.409.942 ações da mesma espécie como retorno de capital às acionistas. 5. Referendou a 
dação de 1.198.451 ações que a Sociedade detinha na Sereco S/A para a acionista Siskam Investimentos e Participações 
Ltda e de 211.491 ações para a acionista Segreto Consultoria Empresarial e Participações Ltda, à guisa de retorno do 
capital investido. 6. Conferiu ao artigo 5º do Estatuto Social a seguinte redação: “Artigo 5º: O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 4.330.364,00 e está dividido em 4.330.364 ações ordinárias nominativas do valor 
nominal de R$ 1,00 cada.”. 7. Em observância ao disposto no artigo 174 da Lei nº 6.404/76, determinou que fosse 
publicado para dar ciência a eventuais credores ou outros interessados. 8. Determinou que a ata só fosse levada a 
registro 60 dias após a publicação, desde que não haja impugnações, notifi cações ou reclamações. Sergio Grosso 
(presidente), Clóvis Feliciano Soares Júnior (secretário), Siskam do Brasil Investimentos e Participações Ltda (representada 
por Inêz Sonaro Martins Costa) e Segreto Consultoria Empresarial e Participações Ltda (representada por Sergio Grosso).

Votorantim Cimentos S.A. - CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.300.370.554 - Ata da Assembleia Geral de Debenturistas 
da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A. - 1. Data, Hora e Local: Realizada no 
dia 22 de janeiro de 2018, às 09 horas, na sede da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Carva-
lho, nº 1996, 12º pavimento, CEP 04.547-006, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Presentes representan-
tes do titular único, detentor de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da quinta emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, 
da Companhia (“Debenturista” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª 
(Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A.”, celebrado em 14 de novembro de 2012, conforme 
aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”). Presentes ainda o representante da Pentágono S.A. Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário representante do Debenturista (“Agente Fiduciário”), e os representan-
tes da Companhia. 3. Convocação: Em razão da presença do Debenturista titular da totalidade das Debêntures em circulação, 
conforme se verificou pelas assinaturas constantes da lista de presença de Debenturistas, ficam dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos dos artigos 124, §4º, e 71, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Wilson Pereira Cardoso Junior, que convidou o Sr. 
Wellington de Paula Oliveira para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre a aprovação ou não das se-
guintes matérias: (i) alteração do cronograma de amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures; (ii) aprovação da inclusão 
de nova data de pagamento dos Juros Remuneratórios; (iii) alteração da redação da Cláusula 4.6.3.1 da Escritura de Emissão; 
(iv) atualização do endereço da sede da Companhia; (v) alteração dos jornais de publicação da Emissora; e (vi) autorização para 
que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante do Debenturista, em conjunto com a Companhia, celebre o 5º (quinto) 
aditamento à Escritura de Emissão para refletir as deliberações constantes dos itens (i) a (v) acima, bem como realize todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações tomadas na presente assembleia. 6. Deliberações: Instalada valida-
mente a Assembleia e após a discussão das matérias da Ordem do Dia, o Debenturista aprovou, sem qualquer ressalva: (i) a alte-
ração do cronograma de amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, com a antecipação do pagamento da parcela de 
amortização do Valor Nominal Unitário devida em 05 de março de 2022, que passará a ser devida em 26 de janeiro de 2018, de 
forma que a Cláusula 4.8.1 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.8.1. O Valor Nominal das De-
bêntures será amortizado pela Emissora em 3 (três) parcelas, conforme tabela abaixo: Data de Amortização - Percentual do Valor 
Nominal Unitário Remanescente d das Debêntures a ser Amortizado: 26 de janeiro de 2018 - 12,5000%; 05 de março de 2023 
- 43,7500%; Data de Vencimento - 100,0000% do saldo devedor. (ii) a inclusão de pagamento de Juros Remuneratórios em 26 de 
janeiro de 2018, de forma que a Cláusula 4.6.1.2 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.6.1.2. Os 
Juros Remuneratórios serão pagos até a Data de Vencimento, nas datas indicadas abaixo: Datas de Pagamento: 05/06/2013; 
05/12/2013; 05/06/2014; 05/12/2014; 05/06/2015; 07/12/2015; 06/06/2016; 05/12/2016; 05/03/2017; 05/09/2017; 26/01/2018; 
05/03/2018; 05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 05/09/2020; 05/03/2021; 05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 
05/03/2023; 05/09/2023; Data de Vencimento. (iii) a alteração da redação da Cláusula 4.6.3.1 da Escritura de Emissão, a fim de 
refletir e ajustar para a forma que já é realizada, passando a vigorar com a seguinte redação: “4.6.3.1. Período de Capitalização 
corresponde ao intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão das Debêntures, no caso do primeiro Período de Capitalização, 
ou na data prevista do pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, inclusive, no caso dos demais Períodos de 
Capitalização, e termina na data prevista do pagamento de Juros Remuneratórios correspondente ao período em questão, exclusi-
ve. Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade.” (iv) a alteração do endereço da sede da Com-
panhia constante da Escritura de Emissão, de forma que a qualificação da Companhia na Escritura de Emissão e a Cláusula 11.1 
(i) da Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “Votorantim Cimentos S.A., sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho 1.996, 12º pavimento, 9º andar, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.637.895/0001-32, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Emissora”);” “11.1. As 
comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes 
endereços: (i) Para a Emissora: Votorantim Cimentos S.A. Rua Gomes de Carvalho 1996, 12º andar - 04547-006  São Paulo, SP. At.: 
Sra. Maria Gabriela de Carvalho Woge - Telefone: (11) 4572-4310 - Fac-símile: (11) 4572-4000. Correio Eletrônico: gabriela.woge@
vcimentos.com.br (...)” (v) a alteração dos jornais de publicação da Companhia, de forma que as Cláusulas 2.1.1.1, 2.1.1.2 e 4.10.1 
da Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “2.1.1.1. As atas da AGE, da AGD de 2014, da AGD de 2015, 
da AGD de 2016 e da RCA de 2016, da AGD II e da Nova AGE, de que trata a Cláusula 1.1 acima foram, e as atas da AGD de 2018 e 
da RCA de 2018 de que trata a Cláusula 1.1 acima serão arquivadas na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”). As atas 
da AGE, da AGD de 2014, da AGD de 2015, da AGD de 2016 e da RCA de 2016 foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e no jornal Diário do Comércio, as atas da AGD II de 2016 e a Nova AGE foram publicadas, e as atas da AGD de 2018 e da RCA 
de 2018 serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia”, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das 
Sociedades por Ações. 2.1.1.2. Os atos societários que eventualmente venham a ser praticados após o registro da Escritura serão 
igualmente arquivados na JUCESP e publicados pela Emissora no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia”, conforme 
legislação em vigor, sendo certo que uma via original da Escritura e seus eventuais aditamentos devidamente registrados na JUCESP 
deverão ser entregues ao Agente Fiduciário no prazo de 10 (dez) dias úteis após seu efetivo registro.” “4.10.1. Todos os anúncios, 
avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades 
por Ações, observadas as limitações impostas pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Emissão e os prazos legais, 
devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data da sua realização.” (vi) autorizar que 
o Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, celebre o 5º (quinto) aditamento à Escritura de Emissão para refletir as delibe-
rações constantes dos itens (i) a (v) acima, em até 20 (vinte) dias contados da presente data, bem como realize todos os atos neces-
sários para a implementação das deliberações tomadas na presente assembleia. As deliberações e aprovações acima referidas de-
vem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade do Debenturista e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como 
alteração, novação, precedente, remissão, liberação (expressa ou tácita) ou renúncia, seja provisória ou definitiva, de quaisquer 
outros direitos do Debenturista previstos na Escritura de Emissão, nem quanto ao cumprimento, pela Companhia, de todas e quais-
quer obrigações previstas na Escritura de Emissão, ou como qualquer promessa ou compromisso do Debenturista de renegociar ou 
implementar alterações em quaisquer termos e condições da Escritura de Emissão, ou (ii) impedir, restringir e/ou limitar o exercício, 
pelo Debenturista, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado na referida Escritura de Emissão, ou impedir, 
restringir e/ ou limitar o direitos do Debenturista de cobrar e exigir o cumprimento, nas datas estabelecidas na Escritura de Emissão, 
de quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias inadimplidas e/ou não pagas nos termos de tal Escritura de Emissão, in-
cluindo juros, taxas, penalidades e comissões que sejam exigíveis, antes ou depois da data da presente Assembleia, incidentes sobre 
quaisquer montantes, exceto pelo previsto nas Deliberações da presente Assembleia, nos exatos termos ora aprovados. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada pelo Presidente, pelo Secretário, pelos titulares de Debêntures e pelo Agente Fiduciário. A presente ata será arquivada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo e publicada nos termos dos artigos 134, parágrafo 5º e 289 da Lei das Sociedades por 
Ações. São Paulo, 22 de janeiro de 2018. Wilson Pereira Cardoso Junior - Presidente; Wellington de Paula Oliveira - Secretário. Na 
qualidade de titular de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação: Banco do Brasil S.A. Wilson Pereira Cardoso Junior 
- Gerente Geral UN Matrícula 9.896.020-2; Adeilton Dantas de Assis - Global Officer. Na qualidade de Agente Fiduciário: Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários - Andréia Ramos - Procuradora - CPF 136.158.737-77. Votorantim Cimentos S.A. 
Maria Gabriela de Carvalho Woge - CPF 308.513.548-07; Wellington de Paula Oliveira - Gerente de Riscos e Captações - CPF 
218.282.958-09. JUCESP nº 101.671/18-0 em 01/03/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A. - CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.300.370.554 - Ata da Assembleia Geral de Debenturistas 
da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem ga-
rantia real ou Fidejussória, para Distribuição Pública com esforços restritos de colocação, da Votorantim Cimentos S.A. 1. Data, 
Hora e Local: Realizada no dia 22 de janeiro de 2018, às 11 horas, na sede da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, CEP 04.547-006, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: 
Presentes representantes do debenturista único, detentor de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da oitava emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, sem garantia real ou fidejussória, para 
distribuição pública com esforços restritos de colocação, da Companhia (“Debenturista” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas 
por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real ou Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colo-
cação, da Votorantim Cimentos S.A.”, celebrado em 30 de outubro de 2015, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de 
Emissão”). Presentes ainda o representante da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de 
agente fiduciário representante do Debenturista (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Companhia. 3. Convocação: Em razão 
da presença do Debenturista titular da totalidade das Debêntures em circulação, conforme se verificou pelas assinaturas constantes 
da lista de presença de Debenturistas, ficam dispensadas as formalidades de convocação, nos termos dos artigos 124, §4º, e 71, 
§2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Assumiu a presidên-
cia dos trabalhos o Sr. Wilson Pereira Cardoso Junior, que convidou o Sr. Marcelo Takeshi Yano de Andrade para secretariá-lo. 5. 
Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a alteração do cronograma de amortização do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures; (ii) aprovação da inclusão de nova data de pagamento dos Juros Remuneratórios; (iii) atualização 
do endereço da sede do Agente Fiduciário; (iv) alteração dos jornais de publicação da Companhia; e (v) autorização para que o 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante do Debenturista, em conjunto com a Companhia, celebre aditamento à Escritura 
de Emissão para refletir as deliberações constantes dos itens (i) a (iv) acima, bem como realize todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações tomadas na presente assembleia. 6. Deliberações: Instalada validamente a Assembleia e após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, o Debenturista aprovou, sem qualquer ressalva: (i) a alteração do cronograma de amorti-
zação do Valor Nominal Unitário das Debêntures, com a antecipação do pagamento da parcela de amortização do Valor Nominal 
Unitário devida em 05 de março de 2022, que passará a ser devida em 26 de janeiro de 2018, de forma que a Cláusula 4.7.1 da 
Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.7.1 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado em 3 (três) parcelas, 
conforme tabela abaixo: Data de Amortização - Percentual do Valor Nominal Unitário Remanescente das Debêntures a Ser 
Amortizado - 26 de janeiro de 2018 - 12,5000%; 5 de março de 2023 - 43,7500%; Data de Vencimento - 100,0000% do saldo de-
vedor. (ii) a inclusão de pagamento de Juros Remuneratórios em 26 de janeiro de 2018, de forma que a Cláusula 4.5.1.1.2 da Escri-
tura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.5.1.1.2 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios serão pagos até a Data de Vencimento, 
nas datas indicadas abaixo: Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios: 05/02/2016; 05/05/2016; 05/08/2016; 05/11/2016; 
05/03/2017; 05/09/2017; 26/01/2018; 05/03/2018; 05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 05/09/2020; 05/03/2021; 
05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 05/03/2023; 05/09/2023; Data de Vencimento. (iii) a alteração do endereço da sede do Agente 
Fiduciário constante na Escritura de Emissão, de forma que a qualificação do Agente Fiduciário na Escritura de Emissão e a Cláusula 
11.1 (ii) da Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas 3.434, 
Condomínio Mario Henrique Simonsen, bloco 07, grupo 201, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0001-91, neste ato representada nos 
termos de seu estatuto social (“Agente Fiduciário”, e, em conjunto com a Emissora, as “Partes”), nomeada neste instrumento para 
representar a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”), nos termos da Lei 
n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”)”. “11.1 As comunicações a serem enviadas 
por qualquer das Partes nos termos desta Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços: (...) (ii) Para o Agente 
Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Avenida das Américas 3.434, Condomínio Mario Henrique 
Simonsen, bloco 07, grupo 201 - 22640-102 Rio de Janeiro, RJ - At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira 
- Telefone: (21) 3514-0000 - Fac-símile: (21) 3514-0099. Correio Eletrônico: antonio.amaro@oliveiratrust.com.br e ger2.agente@oli-
veiratrust.com.br (...)” (iv) a alteração dos jornais de publicação da Companhia, de forma que a Cláusulas 2.1.1.1, 2.1.1.2 e 4.9.1 da 
Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “2.1.1.1 Nos termos dos artigos 62, inciso I, e 289 da Lei das 
Sociedades por Ações: (i) a ata da RCA será arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”) e no 
jornal “O Dia”; (ii) a ata da AGE será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “O Dia”; (iii) a ata da Nova AGE será ar-
quivada na JUCESP e publicada “; e (iv) a ata da AGD será arquivada na JUCESP e publicada; (v) a ata da AGD de 2018 será arquiva-
da na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “O Dia”; e (vi) a ata da RCA de 2018 será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP 
e no jornal “O Dia”. “2.1.1.2 Os atos societários relacionados à Emissão ou às Debêntures que eventualmente venham a ser praticados 
após o registro desta Escritura de Emissão serão igualmente arquivados na JUCESP e publicados no DOESP e no jornal “O Dia”, con-
forme legislação em vigor.” “4.9.1 Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões relativas a esta Emissão que, de qualquer for-
ma, envolvam os interesses dos Debenturistas, serão publicados no DOESP e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no artigo 289 
da Lei das Sociedades por Ações, devendo a Emissora comunicar ao Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data da 
sua realização. Caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduci-
ário informando o(s) novo(s) veículo(s) e publicar a respectiva ata de assembleia que deliberar tal alteração nos jornais a serem 
substituídos.” (v) autorizar que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, celebre aditamento à Escritura de Emissão para 
refletir as deliberações constantes dos itens (i) a (iv) acima, em até 20 (vinte) dias contados da presente data, bem como realize todos 
os atos necessários para a implementação das deliberações tomadas na presente assembleia. As deliberações e aprovações acima 
referidas devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade do Debenturista e, portanto, não poderão (i) ser interpreta-
das como alteração, novação, precedente, remissão, liberação (expressa ou tácita) ou renúncia, seja provisória ou definitiva, de 
quaisquer outros direitos do Debenturista previstos na Escritura de Emissão, nem quanto ao cumprimento, pela Companhia, de todas 
e quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão, ou como qualquer promessa ou compromisso do Debenturista de renegociar 
ou implementar alterações em quaisquer termos e condições da Escritura de Emissão, ou (ii) impedir, restringir e/ou limitar o exercício, 
pelo Debenturista, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado na referida Escritura de Emissão, ou impedir, 
restringir e/ou limitar o direitos do Debenturista de cobrar e exigir o cumprimento, nas datas estabelecidas na Escritura de Emissão, 
de quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias inadimplidas e/ou não pagas nos termos de tal Escritura de Emissão, incluin-
do juros, taxas, penalidades e comissões que sejam exigíveis, antes ou depois da data da presente Assembleia, incidentes sobre 
quaisquer montantes, exceto pelo previsto nas Deliberações da presente Assembleia, nos exatos termos ora aprovados. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada pelo Presidente, pelo Secretário, pelos titulares de Debêntures e pelo Agente Fiduciário. A presente ata será arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo e publicada nos termos dos artigos 134, parágrafo 5º e 289 da Lei das Sociedades por Ações. 
São Paulo, 22 de janeiro de 2018. Wilson Pereira Cardoso Junior - Presidente, Marcelo Takeshi Yano de Andrade - Secretário. Na 
qualidade de titular de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação: Banco do Brasil S.A. Wilson Pereira Cardoso Junior - 
Gerente Geral UN Matrícula 9.896.020-2; Adeilton Dantas de Assis - Global Officer. Na qualidade de Agente Fiduciário: Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Fernando Nunes Luis - Procurador, Bruna Souza Noel - Procuradora. Votorantim 
Cimentos S.A. Maria Gabriela de Carvalho Woge - CPF 308.513.548-07; Wellington de Paula Oliveira - Gerente de Riscos e Captações 
- CPF 218.282.958-09. JUCESP nº 101.138/18-0 em 01/03/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

CAIANDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82

1. Contexto operacional: A Caianda Participações S.A. (“Companhia”), so-
ciedade de capital aberto, foi constituída em 31/07/2000, fruto de uma cisão 
parcial da sociedade Poconé Participações S.A., tendo como objeto social a 
participação em outras sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista 
ou quotista, no País ou no exterior. A Companhia possuía como atividade 
preponderante o investimento na América Latina Logística Tecnologia S.A. 
(ALL), adquirida em 31/12/2003, cujas atividades correspondem a pesquisa, 
criação, desenvolvimento, aprimoramento, patenteamento e exploração co-
mercial de tecnologias, produtos, serviços e sistemas de informação em 
geral. Esse investimento foi alienado em 10/12/2004. Em 05/09/2006, a tota-
lidade e unanimidade dos acionistas da Companhia reunidos em Assem-
bleia Geral aprovaram: (a) o aumento de capital no valor de R$ 198 median-
te capitalização de créditos detidos com a ligada América Latina Logística 
S.A. (ALL); (b) o grupamento da totalidade das ações representativas do 
capital social na proporção de 1.000.000 (um milhão) de ações em 1 (uma) 
nova ação; (c) alterações estatutárias que criaram duas classes de ações 
preferenciais, cada classe com sua peculiaridade; (d) conversão de ações 
ordinárias em ações preferenciais Classe A; (e) conversão de ações prefe-
renciais em ações ordinárias; (f) o aumento de capital no valor de R$ 3 por 
meio da emissão de ações preferenciais Classe B mediante pagamento em 
espécie efetuado pelo acionista Emerging Markets Capital Investments, 
LLC; (g) resgate da totalidade das ações preferenciais Classe A de emissão 
da Companhia; (h) eleição de novos membros do Conselho de Administra-
ção; (i) alteração da sede da Companhia para a cidade e o Estado de São 
Paulo; e (j) alteração dos veículos para as publicações legais da Companhia. 
Em razão desse evento, o controle da Companhia passou a ser exercido 
pelo acionista Emerging Markets Capital Investments, LLC. Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28/03/2007, foi aprovada a conversão de 
9.506 ações ordinárias já existentes em ações preferenciais Classe A e con-
versão de 19.000 ações preferenciais Classe B em ações preferenciais 
Classe A, todas de titularidade do acionista Emerging Markets Capital In-
vestments, LLC. Nessa mesma data a totalidade das ações preferenciais 
Classe A (28.506 ações) detidas pelo acionista Emerging Markets Capital 
Investments, LLC, foram resgatadas mediante o pagamento de R$0,038 por 

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 51 55
 Despesas antecipadas – 4

51 59
Total do ativo 51 59
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 27 26

27 26
Total do passivo 27 26
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 1.103 1.103
Reserva de capital 286 186
Prejuízos acumulados (1.365) (1.256)
Total do patrimônio líquido 24 33
Total do passivo e patrimônio líquido 51 59

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (111) (106)
Receitas financeiras 2 –
Prejuízo do exercício (109) (106)
Quantidade de ações (média ponderada) 2.060.123 1.825.150
Prejuízo por ação de operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,05287) (0,05751)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (109) (106)
 Despesas antecipadas 4
 Contas a pagar aos fornecedores 1 2
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (104) (104)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Reserva de capital – 50
 Integralização de capital 100 50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 100 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (4) (4)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 55 59
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 51 55
Variação do caixa e equivalentes (4) (4)

ação, representando a retirada deste acionista desta sociedade. Adicional-
mente, ainda nesta mesma data, foi aprovado o aumento do capital social, 
no valor de R$ 30, mediante a emissão de 750.000 novas ações, sendo 
250.158 ações ordinárias e 499.842 ações preferenciais, todas nominativas 
escriturais e sem valor nominal, subscritas e integralizadas por GP Investi-
mentos Ltda. Em 27/01/2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a totalidade das 
ações de emissão da Companhia detidas pela GP Investimentos Ltda. pelo 
valor total de R$ 1; em consequência dessa transação, a GP Holdings I, LLC 
passou a deter o controle da Companhia com 99,99% do capital social. A 
Caianda atualmente está com suas atividades paralisadas e, portanto, não 
vem gerando receitas operacionais. A Companhia é controlada diretamente 
pela GP Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, 
que detém 99,99% do capital social da Companhia. As despesas são custe-
adas com recursos próprios, advindos de sua constituição e aportes de ca-
pital feitos pelo acionista controlador. A controladora tem a capacidade, in-
tenção e comprometimento de prover o nível necessário de suporte 
financeiro para que a Caianda cumpra com suas obrigações, considerando 
sua atual situação econômico-financeira. A emissão das informações contá-
beis intermediárias foi autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião 
realizada em 21/03/2018. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras: (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas 
internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting 
Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que 
aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão defi-
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas em 
real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras divulgadas nas demonstrações financeiras apresentadas em real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quanto indicado de 
outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações 
financeiras requer que a administração da Companhia use de julgamentos 
na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos e provisão para contingências. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua de-
terminação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos 
anualmente. 3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
(b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa e, na medida em que haja disponibilidade de recursos, poderão 

incluir também os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com 
risco insignificante de mudança de valor e contas garantidas. (c) Demais 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos 
encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado por ação: 
O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantida-
de de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos 1 55
Aplicações financeiras 50 –

51 55
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31/12/2017, o montante de contas a pagar aos 
fornecedores é de R$ 27 (31/12/2016 - R$ 26). 6. Patrimônio líquido: 
(a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho de Administração reali-
zada em 08/09/2015, foi aprovado aumento do capital social no valor de 
R$ 100, mediante a emissão de 100.000 ações, sendo 33.333 ações ordiná-
rias e 66.667 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal. Em Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
20/06/2016, foi aprovado aumento do capital social no valor de R$ 500, me-
diante a emissão de 500.000 ações, sendo 166.667 ações ordinárias e 
333.333 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nomi-
nal ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação 
será destinado à conta de capital social da Companhia e o valor de R$ 0,90 
por ação será destinado à conta de reserva de capital. Em 20/06/2016, foi 
integralizado R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 destinado à conta de 
capital social e R$50 à conta de reserva de capital. O saldo remanescente 
de R$400 foi destinado à conta de reserva de capital a integralizar. Em 30 de 
maio de 2017, foi integralizado R$100 destinado à conta de reserva de capi-
tal. O saldo remanescente de R$300 foi destinado à conta de reserva de 
capital a integralizar. Em 31/12/2017, o capital social é de R$ 1.103, repre-
sentado por 2.060.123 ações sendo 686.869 ações ordinárias e 1.373.254 
preferenciais Classe B, nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
crito e integralizado, em moeda corrente vigente no País. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social em até R$ 500.000, independente-
mente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração, que fixará as condições da emissão. (b) Reserva de capital: A 
reserva de capital foi constituída a partir do aumento de capital aprovado em 
Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das 
Sociedades por Ações. (c) Reserva legal: A Companhia apropriará, confor-
me definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido anual para 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Caianda Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento às 
determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação em 
Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e as Demons-
trações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2017, bem como 

o Relatório do Auditor Independente. A Companhia foi constituída em 
31/07/2000, por meio de cisão parcial da Poconé Participações S.A., com-
panhia aberta, e tem como objeto social a participação em outras socieda-
des. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de ganhos ou 
perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No momento, ainda 

não há nenhum setor de interesse de participação por parte da Compa-
nhia, cujos investimentos serão realizados à medida da concretização das 
oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao disposto na Instru-
ção CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o 
exercício de 2017 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 

externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes. 
São Paulo, 21/03/2018

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (109) (106)
Resultado abrangente do exercício (109) (106)

DEMONSTRAÇÃO DAS 
MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO

LÍQUIDO

Capital  
social  

subscrito
 Reserva  

de capital
Prejuízos  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 1.053 136 (1.150) 39
Integralização de capital (Nota 6) 50 450 500
Reserva de capital a integralizar (400) (400)
Prejuízo do exercício   (106) (106)
Em 31 de dezembro de 2016 1.103 186 (1.256) 33
 Integralização de reserva de capital 100 100
 Prejuízo do exercício   (109) (109)
Em 31 de dezembro de 2017 1.103 286 (1.365) 24

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

A Diretoria - Valdo Mandú Gomes - Contador - CRC 1SP218432/O-5

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Thiago Emanuel 
Rodrigues, declaro que:1. Baseado em meu conhecimento, no planejamen-
to apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 

resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório do 
auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes, 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstra-

ções contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/17, da Caianda Parti-
cipações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais 
demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos relevantes, a 

posição patrimonial e financeira correspondente ao período apresentado. 
São Paulo, 21/03/18

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR-PRESIDENTE E DE RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu 
conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 
discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo 

com as opiniões expressas no parecer do relatório do auditor 
independente pela BDO RCS Auditores Independentes não havendo 
qualquer discordância; 2. Revisei esterelatório das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/17, da Caianda 

Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo 
que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado.

São Paulo, 21/03/18

Danilo Gamboa - Diretor-Presidente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Presidente/DRI e o Diretor 
Vice-Presidente da Caianda Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 04.030.182/0001-02, 
com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e concordam com as 

demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 21/03/2018
Danilo Gamboa - Diretor Presidente/DRI.

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2017 2016
Insumo adquirido de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (56) (53)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 2 –
Valor distribuído líquido (54) (53)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 55 53
 Prejuízo do exercício (109) (106)
Valor adicionado total distribuído (54) (53)

 reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude da Compa-
nhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi destinado a essa reserva. 
(d) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, pelo estatuto social, um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social. 7. Despesas gerais e administrativas por natureza: Cor-
respondem a gastos com publicações, honorários de auditoria, taxa de fis-
calização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Bolsa de Valores 
de São Paulo (BOVESPA), contribuições, despesas bancárias e outros.

2017 2016
Publicações 29 22
Auditoria e consultoria 26 31
Taxas e tributos 56 53

111 106
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza, tributária, trabalhista ou cível que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras encerradas em 
31/12/2017. 9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/2017, 
a  Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de contribuição so-
cial, passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condi-
ções estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no 
montante de R$ 1.000. Em função das incertezas quanto à realização dos 
créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa acima 
mencionados, a Companhia optou por não registrá-los em seu balanço pa-
trimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Com-
panhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo contro-
le e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de 
instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profissionais 
capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, 
não são permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter es-
peculativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da 
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos 
valores contratados. Em 31/12/2017, a Companhia não possuía instrumen-
tos financeiros que proporcionassem essa exposição. (c) Risco de merca-
do acionário: A Companhia pode investir em participações de companhias 
de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilida-
de deste mercado. Em 31/12/2017, a Companhia não possuía participações 
em empresas listadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco 
da Companhia não cumprir com as obrigações associadas com seus passi-
vos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. (e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser 
investido em títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas ta-
xas de mercado poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2017, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que 
pudessem gerar essa exposição. 11. Outras informações: (a) Benefício 
pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a 
Diretoria ou membros do Conselho de Administração. (b) Transações entre 
partes relacionadas: A Companhia não realizou transações envolvendo 
partes relacionadas.

Aos Acionistas e Administradores da Caianda Participações S.A. São Paulo 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Caianda Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Caianda Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem 
principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 

opinião, essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elabo-
rada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes 
ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação com o 
exercício de 31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 2017, con-
tendo ênfase sobre a continuidade de suas atividades estar atrelada a de-
pendência de recursos de seu acionista controlador. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do audi-
tor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Com base 
no trabalho realizado no Relatório da Administração, não temos nada a rela-
tar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, de base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
les que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira consti-
tuem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. 

São Paulo, 21 de março de 2018

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 166001/O-3

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

ITAITINGA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 01.258.943/0001-81

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2017 2016
Insumo adquirido de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (52) (53)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 55 53
 Prejuízo do exercício (107) (106)
Valor adicionado total distribuído (52) (53)

DEMONSTRAÇÃO DAS 
MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO

LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 732 135 (823) 44
 Integralização de capital 50 450 – 500
 Reserva de capital a integralizar – (400) – (400)
 Prejuízo do exercício – – (106) (106)
Em 31 de dezembro de 2016 782 185 (929) 38
 Integralização de reserva de capital – 100 – 100
 Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2017 782 285 (1.036) 31

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
 Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (109) (106)
 Receitas financeiras 2 –
Prejuízo do exercício (107) (106)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.415.141 1.158.310
Prejuízo por ação das operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,07563) (0,09126)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (107) (106)
Resultado abrangente do exercício (107) (106)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (107) (106)
 Variação no capital circulante: Contas a pagar aos fornecedores – 2
  Despesas antecipadas 4 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (103) (104)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização reserva de capital 100 50
 Integralização de capital – 50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 100 100
Aumento redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (3) (4)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 60 64
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 57 60
Variação do caixa e equivalentes (3) (4)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Itaitinga Participações S.A. - São Paulo 
- SP.  Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Itaitinga Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Itaitinga 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas  
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas  contábeis adotadas no Brasil e as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas  pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem principais assun-
tos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assuntos - De-
monstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elaborada 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técni-
co CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 

demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercí-
cio anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2016, apresentadas para fins de comparação com o exercício de 
31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros auditores independen-
tes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 2017, contendo ênfase 
sobre a continuidade de suas atividades estar atrelada a dependência de 
recursos de seu acionista controlador. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho 
realizado no Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas  demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas  
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards  Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a  elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se  causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos  relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das  demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das  operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, de base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa ma-
neira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunica-
do em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de março de 2018

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Itaitinga Participações S.A. (“Companhia”) em 
cumprimento às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para 
apreciação em AGO, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras relativos  

ao exercício findo em 31/12/2017, bem como o Relatório do Auditor 
Independente. A Companhia foi constituída em 30/04/1996, por meio de  
cisão parcial da Bósforo Participações S.A., e tem como objeto social a  
participação em outras sociedades. Terá sua principal fonte de resultado  
no reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que futuramente 

vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de interesse de 
participação por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados 
à medida da concretização das oportunidades em análise. Por fim, visando 
atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a  
Companhia não contratou durante o exercício de 2017 qualquer prestação 

de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor independente 
BDO RCS Auditores Independentes.

São Paulo, 21/03/2018
Diretor de Relação com Investidores

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 57 60
 Despesas antecipadas – 4
 Impostos a recuperar 1 1

58 65
Total do ativo 58 65
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 27 27

27 27
Total do passivo 27 27
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 782 782
 Reserva de Capital 285 185
 Prejuízos acumulados (1.036) (929)

31 38
Total do passivo e patrimônio líquido 58 65

1. Contexto operacional: A Itaitinga Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 30/04/96, por meio da cisão parcial da Bósforo Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, comer-
ciais ou civis, como sócia, acionista ou cotista, no País ou no exterior. Seu 
prazo de duração é indeterminado. Em AGO/E realizada em 30/04/04, foi 
aprovada nova denominação social da Companhia para Itaitinga Participa-
ções S.A., anteriormente denominada Saquarema Participações S.A. Em 
27/01/14, a GP Holdings I, LLC adquiriu a totalidade das ações de emissão 
da Companhia detidas pela GP Investimentos Ltda. pelo valor total de R$ 1; 
em consequência dessa transação, a GP Holdings I, LLC passou a deter o 
controle da Companhia com 99,99% do capital social. A Itaitinga atualmente 
está com suas atividades paralisadas e, portanto, não vem gerando receitas 
operacionais. A Companhia é controlada diretamente pela GP Holdings I, 
LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que detém 99,99% 
do capital social da Companhia. As despesas são custeadas com recursos 
próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital efetuados pelo 
acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção e compro-
metimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para que a 
Itaitinga cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situação 
econômico-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 21/03/18. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base de prepara-
ção: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e  estão 
sendo apresentadas de acordo com as normas  internacionais de  relatórios 

financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de 
acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demons-
trações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quanto indicado de outra forma. (d) Estimativas con-
tábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a adminis-
tração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas 
incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e provisão 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impre-
cisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em confor-
midade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e, na medida em que haja 
disponibilidade de recursos, poderão incluir também os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de 
valor e contas garantidas. (c) Demais passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias e 
cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado básico por ação é obtido 
dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia 
pela média ponderada da quantidade de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos 29 60
Aplicações financeiras 28 –

57 60
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 

pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção 
do registro da Companhia. Em 31/12/17, o montante de contas a pagar aos 
fornecedores é de R$ 27 (31/12/16 - R$ 27). 6. Patrimônio líquido:  
(a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho de Administração reali-
zada em 08/09/2015, foi aprovado aumento do capital social no valor de 
R$ 100, mediante a emissão de 100.000 ações, sendo 33.333 ações ordiná-
rias e 66.667 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal. Em AGE realizada em 06/07/2016 foi aprovado o aporte, no mon-
tante de R$ 500 com a emissão de 500.000, sendo 166.667 ações ordiná-
rias e 333.333 ações preferencias Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por 
ação será destinado à conta de capital social e o valor de R$ 0,90 por ação 
será destinado à conta de reserva de capital. Em 08/07/2016, foi integraliza-
do R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 destinado à conta de capital 
social e R$50 à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de 
R$ 400 foi destinado à conta de reserva de capital a integralizar. Em 
26/05/2017, foi integralizado R$100 destinado à conta de reserva de capital. 
O saldo remanescente de R$300 foi destinado à conta de reserva de capital 
a integralizar. Em 31/12/17, o capital social integralizado é de R$ 782, repre-
sentado por 1.415.141 ações, sendo 471.714 ações ordinárias e 943.427 
ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscrito e integralizado, em moeda corrente do País. A Companhia 
está autorizada a aumentar seu capital social até R$ 500.000,00, indepen-
dentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, que fixará as condições de emissão. (b) Reservas de capi-
tal: A reserva de capital foi constituída a partir do aumento de capital apro-
vado em Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao artigo 170 da 
Lei das Sociedades por Ações. (c) Reservas legal: A Companhia apropria-
rá, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido anual 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE: Eu, Thiago Emanuel 
Rodrigues, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamen-
to apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 

resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório do 
auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 

 demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da 
Itaitinga Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, con-
cordo que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos 

relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício 
apresentado.  São Paulo, 21/03/18

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Superintendente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas dis-
cussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 

opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela 
BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 
2. Revisei este relatório das demonstrações contábeis relativas ao exercício 
findo em 31/12/2017, da Itaitinga Participações S.A. e baseado nas 

 discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem ade-

quadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira 

correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 21/03/18

Danilo Gamboa 

Diretor Vice-Presidente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Superintendente e o  Diretor 
Vice-Presidente/DRI da Itaitinga Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e concordam 

com as demonstrações financeiras apresentadas.  São Paulo, 21/03/18
Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Superintendente

Danilo Gamboa - Diretor Vice-Presidente/DRI

para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude da 
Companhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi destinado a essa reser-
va. (d) Dividendos: Aos acionistas está assegurado pelo estatuto social, um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, calculado nos termos da legislação societária. 7. Despesas 
gerais e administrativas por natureza: Correspondem a gastos com publi-
cações, honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) e da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), 
contribuições, despesas bancárias e outros.

2017 2016
Publicações 28 22
Auditoria e consultoria 26 31
Taxas e tributos 55 53

109 106
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer 
processos, seja de natureza trabalhista, fiscal ou cível, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/17. 9. Imposto de renda e contribuição social: 
Em 31/12/17, a Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis 
futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de 
prescrição, no montante de R$ 107. Em função das incertezas quanto à 
realização dos créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e da base 
negativa acima mencionados, a Companhia optou por não registrá-los em 
seu balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de 
riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de 
riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que 
se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de 
profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros 
de caráter especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco 
que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de 
terceiros, dos valores contratados. Em 31/12/17, a Companhia não possuía 
instrumentos financeiros que proporcionassem essa exposição. (c) Risco 
de mercado acionário: A Companhia pode investir em participações de 
companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta 
à volatilidade deste mercado. Em 31/12/17, a Companhia não possuía 
participações em empresas listadas em bolsa de valores. (d) Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia não cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) Risco de taxa de 
juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos indexados a 
taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o 
fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/17, a Companhia não possuía 
ativos financeiros sujeitos à exposição de risco de taxa de juros. 11. Outras 
informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia não possui 
benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho 
de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Companhia 
não realizou transações envolvendo partes relacionadas.

A Diretoria 
Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP 218432/O-5
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BIOMM S.A. 
   

No exercício social de 2017, a Biomm, deu continuidade ao seu plano de negócios visando entrar no mercado brasileiro de forma rentável e 
sustentável. : A Companhia foi fundada em 2001, através da cisão parcial da Biobrás S.A., à época, a maior produtora brasileira de 
insulinas. A Biomm S.A. é uma companhia de biotecnologia que detém tecnologia de produção de insulina pelo processo de DNA 
recombinante. A Companhia também possui um processo de produção de proteínas terapêuticas, utilizadas na produção de medicamentos 
biofármacos. Esse processo é patenteado em vários países como EUA, Reino Unido, Alemanha, Rússia, Canadá entre outros. A Biomm 
continua desenvolvendo esforços no aperfeiçoamento de suas tecnologias, tornando a produção de proteínas terapêuticas mais competitiva, 
ampliando a proteção de sua propriedade intelectual em outros países e desenvolvendo relações comerciais, sobretudo internacionais, de 
forma a permitir a negociação das tecnologias mencionadas. Os resultados consolidados da Biomm S.A. incluem as informações contábeis 
da Biomm International Inc., que possui duas subsidiárias integrais, sendo elas, a Biomm Middle East Inc. e a Biomm Russia Ltd.. Esse 

o plano de investimentos foi atualizado de forma que a construção da planta industrial de Nova Lima se tornou faseada e modular. Tal decisão 
visou, principalmente, viabilizar o acesso da Companhia ao mercado (comercial) de forma mais rápida, antecipando a geração de caixa. No 

Glargina e insulina NPH, respectivamente com a Gan&Lee Pharmaceutical Limited, da China e a Bioton S.A., da Polônia. Os contratos de 
parceria estão condicionados à obtenção do registro das insulinas junto à ANVISA. Em 2015, a Companhia recebeu a Autorização de 
Funcionamento para Empresa (AFE) concedida pela ANVISA, para futura operação de importação e distribuição de medicamentos. Em 2016, 
a ANVISA aprovou o registro do produto Caneta Descartável para aplicação de insulinas da Biomm. No entanto, ressaltamos que este 

Guararapes / PE e os direitos possessórios e aquisitivos do trecho de uma rua localizada entre esses lotes, além dos bens móveis, utilidades 

Ministério da Saúde (Portaria), por meio da qual a Companhia foi indicada como um dos entes privados selecionados para a Parceria para o 

responsável pelo fornecimento de 50% da demanda de Insulina Humana no âmbito da PDP, em parceria com a Fundação Ezequiel Dias – 
FUNED. No dia 20 de abril de 2017, conforme previsão, a Companhia resubmeteu por meio de ofício, o projeto da PDP de Insulina Humana 

de fornecimento com a MannKind Corporation, onde a Biomm possuirá o direito de distribuição e comercialização do produto Afrezza 

acordo de exclusividade de fornecimento, distribuição e comercialização do medicamento Herzuma, medicamento biossimilar indicado para 
o tratamento de câncer de mama. Este produto está em fase de aprovação de registro na ANVISA e CMED. No dia 05 de outubro de 2017, 

(canetas reutilizáveis para injeção de insulinas). A aprovação acima mencionada é decorrente da assinatura do contrato de fornecimento, 
distribuição e comercialização, em regime de exclusividade em todo território nacional, de canetas reutilizáveis para injeção de insulinas 

pelo registro do produto junto ao órgão regulatório. Após a aprovação, o medicamento será submetido à Câmara de Regulação de Mercado 

ter apresentado o recurso e aguarda o retorno da Anvisa. A Companhia manterá seus acionistas e o mercado em geral atualizados sobre os 
futuros desdobramentos do tema. Todos os esforços estão sendo empreendidos no intuito de atender às exigências do referido órgão 
regulatório, para que, dentro do menor prazo possível, nos tornemos totalmente aptos ao fornecimento de Insulinas Humana e Glargina ao 
mercado. No ano de 2017 a Companhia ainda em fase pré-operacional, deu continuidade na execução estratégica para iniciar a 
comercialização de insulinas e biossimilares e avançou com os trabalhos para a conclusão da planta industrial localizada em Nova Lima. A 

de fabricação própria, faz-se necessário o seu comissionamento e respectiva validação, sendo que tais processos somente podem ser 
iniciados sobre produtos com registros aprovados pela ANVISA. : A partir de julho de 2017 a empresa iniciou a venda do Confort 

prolongada ao combinar óleos essenciais com a tecnologia das nanopartículas. : Dados da IDF 
(International Diabetes Federation) revelam que em 2017 existem cerca de 425 milhões de diabéticos (idades entre 20 e 79 anos) no mundo 

que representa aproximadamente 9% da população, conforme dados do Ministério da Saúde. O diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada epidêmica pela Organização Mundial de 
Saúde - OMS. No mercado interno, o Governo Federal passou a fornecer insulina NPH gratuitamente à população pelo SUS e, desde 2011, 

para as doenças mais comuns entre os cidadãos brasileiros, a preços acessíveis, por meio de uma rede própria de farmácias populares, no 

Ministério da Saúde, hoje 100% das insulinas consumidas no Brasil são importadas. Os principais riscos de mercado percebidos pela 
companhia hoje se referem aos assuntos regulatórios, principalmente quanto ao tempo de aprovação dos órgãos reguladores e agências 
sanitárias dos registros de medicamentos. No Brasil, a ANVISA é o órgão responsável pela emissão de tais registros, que é condição 
necessária à fabricação e comercialização dos medicamentos. Dentre os fatores macroeconômicos, os principais fatores aos quais a 
Companhia está exposta, são o de riscos associados às variações cambiais e da taxa de juros. A administração da exposição cambial da 
Companhia considera diversos fatores econômicos atuais e projetados, além das condições de mercado no curto e médio prazo. 
Adicionalmente, a Companhia mantém recursos em conta corrente no exterior em moeda estrangeira, no montante equivalente a previsão 
dos compromissos futuros, contemplados em seu plano de investimentos de sua nova unidade industrial, em conformidade com as 
regulamentações aplicáveis. As repatriações dos recursos podem ser realizadas a medida que o plano de investimento for revisto ou por 

: Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento 

mediante a inclusão de melhorias em processamento para reduzir os custos operacionais e os investimentos de capital por parte dos 
licenciados. Durante o exercício, a área de P&D da Companhia contribuiu em projetos em conjunto com empresas de engenharia e 
fornecedores de equipamentos internacionais, para o melhor desenvolvimento dos equipamentos a serem utilizados na implantação da nova 

críticos à produção de insulina, trabalhado no desenvolvimento para otimização de processos e projetos por meio de simulações eletrônicas. 
Ainda neste mesmo sentido, estudos foram realizados para aumentar as alternativas de matérias primas críticas, seja por meio do 
desenvolvimento de novos fornecedores, ou desenvolvimento tecnológico em parceria com universidades ou empresas. A produção das 
amostras do produto Biomm em uma empresa europeia de CMO (Contract Manufacturing Organization) continua sendo desenvolvida em 
2017, estando na fase de teste de estabilidade. Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade, para cumprir com seu projeto de investimento, garantindo seu crescimento, seu futuro e a 

subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido. : Os 
principais investimentos realizados pela Companhia em 2017 estão relacionados ao projeto de construção da unidade fabril de Nova Lima. 
No que se refere ao intangível constituído, existem dois projetos em andamento: (i) Projeto Insulina: em fase de CMO (Contract Manufacturing 
Organization) com uma empresa alemã, que visa à produção, a partir da tecnologia da Biomm, de lotes de insulina para a utilização nos testes 
pré-clínicos e clínicos, sendo testes estes necessários para a obtenção da licença de produção e comercialização e; (ii) Projeto Glargina: em 

totalizando o valor de R$55.075 mil. : As ações emitidas pela Biomm são negociadas no Bovespa Mais, segmento da 
BM&FBOVESPA que tem como objetivo fomentar o crescimento de empresas via mercado de capitais, desde 2 de janeiro de 2014. No dia 12 

ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal emitidas pela Companhia, correspondente ao valor máximo do aumento de capital aprovado 

ao seu programa de formador de mercado para as ações ordinárias de sua emissão. A ação do formador será no âmbito da BM&FBovespa 

negociabilidade das ações da Companhia. : O conselho de administração da Companhia é composto por 8 (oito) 
membros, dos quais 2 são independentes. Os Conselheiros são: Guilherme Caldas Emrich (Presidente do Conselho), Ítalo Aurélio Gaetani, 
Luiz Francisco Novelli Viana, Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto, Eduardo Augusto Buarque de Almeida, Cláudio Luiz Lottenberg, Marco 
Aurélio Crocco Afonso, Dirceu Brás Aparecido Barbano. A Companhia também mantém instalado três comitês consultivos de apoio ao 
Conselho sendo, o Comitê de Estratégia, o Comitê de Auditoria e o Comitê de RH e Remuneração. : Na área de Desenvolvimento 
de Negócios, a Companhia vem mapeando potenciais parceiros que tenham produtos em desenvolvimento ou já registrados, que sejam 
aderentes ao portfólio da Biomm, sendo esses de endocrinologia, produtos biotecnológicos ou que possam ser comercializados nos mesmos 
canais de distribuição dos produtos da Biomm. A Companhia também possui interesse em novos produtos na linha de medicamentos 
Biológicos como por exemplo anticorpos monoclonais para tratamento de câncer ou outras doenças crônicas. A busca pelo crescimento 
sustentável e geração de valor para o negócio se faz presente na perspectiva de novos negócios, mas sempre mantendo o foco no 
atendimento das regras da ANVISA e dos demais órgãos reguladores, tanto para fabricação própria realizada pela Companhia ou nos 
processos produtivos dos parceiros. A Biomm atua em um setor da economia que consideramos prioritário e estruturante em uma cadeia 

comercialização de produtos biofarmacêuticos no mercado brasileiro e também encontrar outras oportunidades de negócio de modo a 
oferecer ao mercado um portfólio de produtos inovadores. : 
a Companhia informa que contratou seus auditores independentes, a ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S., para trabalhos 
diversos daqueles correlatos à auditoria externa. Entretanto, estes trabalhos representaram um gasto de R$ 124 mil em 2017. No exercício 

econômica da Biomm e consultoria referente a empréstimos com partes rel
fevereiro de 2017 e 7 de junho de 2017, respectivamente, com vigência inferior a um ano. A política da Companhia na contratação de serviços 

prestados por auditores independentes não relacionados aos serviços de auditoria externa. Os serviços prestados não afetaram a 
independência e a objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria externa, por se tratar de serviços de consultorias 
isoladas para projetos futuros da Companhia, conforme os auditores independentes declararam à Administração da Companhia. Nos termos 
da Instrução CVM 480/09, a Administração, em reunião realizada em 20 de março de 2018, declara que discutiu, reviu e concordou com as 

 Notas
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 1.011
Depósitos bancários no exterior 7 9.610 9.610

8
Contas a receber - -
Estoques 9 - -
Impostos a recuperar 410 410
Despesas antecipadas 815 815
Ativos disponíveis para venda 1.800 1.800
Outros ativos 286 286

Total do ativo circulante 44.669 51.491
Não circulante

8
Contas a receber com partes relacionadas 17 1.748 -
Despesas antecipadas 2 2
Outros ativos 611 611
Investimentos 10 754 -
Imobilizado 11 147.148 147.148
Intangível 12 28.841 29.402

Total do ativo não circulante 185.894
Total do ativo

Passivo e patrimônio líquido Notas
Circulante

Fornecedores 11.454
15 4.177 4.177

Impostos a recolher 747 747
Salários e encargos sociais 16
Outras contas a pagar 80 80

Total do passivo circulante 19.647
Não circulante

Títulos a pagar 14
15

Partes relacionadas 17 15.466  11.241
Adiantamento de clientes estrangeiros 17 -
Tributos diferidos 20
Outras contas a pagar 262

Total do passivo não circulante 146.928
Patrimônio líquido
   Capital social 21 168.584 168.584
   Reserva de capital 21
   Prejuízos acumulados (115.174) (115.174)
   Ajustes acumulados de conversão
Total do patrimônio líquido 65.929 65.929
Total do passivo e patrimônio líquido

Prejuízo do exercício (45.608) (45.608)

exercício em períodos subsequentes:
  Ajuste de conversão de investida no exterior ( .591)
Resultado abrangente total (49.199) (49.199)

Notas
Receita operacional líquida - -
Custo dos serviços prestados - -
Lucro bruto - -

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (27.420)
Outras despesas e/ou receitas 22 (5.062) (5.062)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (472)

(40.410)

Resultado antes dos impostos sobre o lucro (50.020) (50.020)

   Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 4.412 4.412

Prejuízo do exercício (45.608) (45.608)

Prejuízo por ação (em R$)
Básico e diluído (1,48) (1,48)

detém tecnologia de produção de insulinas pelo processo de DNA recombinante, que se caracteriza pelo uso de microrganismos em contraste 
com os processos puramente químicos. A Companhia foi fundada em 2001, através da cisão parcial da Biobrás S.A., à época, a maior 

possui um processo de produção de proteínas terapêuticas, utilizadas na produção de medicamentos, de característica biofármacos. Esse 
processo é patenteado em vários países como EUA, Reino Unido, Alemanha, Rússia, Canadá, entre outros. Implantação da unidade fabril: A 
Biomm continua o processo de implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima Minas Gerais, destinada à produção e 
comercialização de insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia genética (biofármacos). O modelo de construção da unidade 
industrial, faseado e modular, permite à Companhia iniciar a comercialização de produtos adquiridos de terceiros por meio de parcerias 
comerciais junto à Gan&Lee Pharmaceutical Limited, da China, para o fornecimento de insulina análoga Glargina e com a Bioton S/A, da 
Polônia, para o fornecimento de insulinas NPH e Regular. A construção faseada e modelar da unidade industrial, permitiu à Companhia 

produtos biosimilares oncológicos. As primeiras parcerias para comercialização dos produtos direcionados ao tratamento de diabetes foram 
com a Gan&Lee Pharmaceutical Limited, da China, para o fornecimento de insulina análoga Glargina e com a Bioton S/A, da Polônia, para o 

para que ocorra a operação de fabricação própria, faz-se necessário o seu comissionamento e respectiva validação, sendo que tais processos 
somente podem ser iniciados sobre produtos com registros aprovados pela ANVISA. Em 2015, a Companhia recebeu a Autorização de 
Funcionamento para Empresa (AFE) concedida pela ANVISA. A AFE atesta a Companhia nos requisitos técnicos e administrativos para futura 
operação de importação e distribuição de medicamentos. Além desta liberação, a ANVISA aprovou em fevereiro de 2016, através da 

Humana no âmbito da PDP, em parceria com a Fundação Ezequiel Dias – FUNED. No dia 20 de abril de 2017, conforme estava previsto, a 
Companhia resubmeteu por meio de ofício o projeto da PDP de Insulina Humana, e aguarda o retorno da validação pelos Comitês de Avaliação 

necessários à aprovação regulamentar do Afrezza no Brasil incluindo a aprovação junto à ANVISA e, no que se refere aos aspectos pertinentes 

de ambos os órgãos reguladores, a MannKind Corporation irá produzir e fornecer o Afrezza para a Companhia, que será responsável pelo 

razão da subscrição e total integralização de 4.481.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal emitidas pela Companhia, 

Adicionalmente, a Companhia recebeu em 2017 a liberação de R$41.872 dos empréstimos em vigor, conforme detalhado na nota explicativa 

Healthcare Co., Ltd, empresa sediada na Coreia do Sul, um acordo de exclusividade de fornecimento, distribuição e comercialização do 
medicamento Herzuma, medicamento biossimilar indicado para o tratamento de câncer de mama. Este produto está em fase de aprovação de 

deferido pela ANVISA o pedido de cadastro do produto Lifepen G (canetas reutilizáveis para injeção de insulinas). A aprovação acima 
mencionada é decorrente da assinatura do contrato de fornecimento, distribuição e comercialização, em regime de exclusividade em todo 
território nacional, de canetas reutilizáveis para injeção de insulinas celebrado entre a Companhia e a empresa polonesa Copernicus - SP.Z 

da ANVISA. A Companhia manterá seus acionistas e o mercado em geral atualizados sobre os futuros desdobramentos do tema. Todos os 
esforços estão sendo empreendidos no intuito de atender às exigências do referido órgão regulatório, para que, dentro do menor prazo 
possível, nos tornemos totalmente aptos ao fornecimento de Insulinas Humana e Glargina ao mercado. No dia 22 de fevereiro de 2018, o 
conselho de administração da Companhia deliberou em reunião sobre o aumento de capital, sendo o valor mínimo de R$60.000 e valor 

Insulina Humana Recombinante NPH e R. Essa decisão é passível de recurso e a Companhia tomará as providências adequadas para a 
obtenção dos registros. Projeto de transferência de tecnologia de produção de insulina para o Projeto Arábia Saudita: Em 2008, foi constituída 
uma sociedade Joint Venture
e Gabas Advanced Biotechnology Holding Company (Gabas Holding), para construção de uma planta na Arábia Saudita nos mesmos moldes 

Biomm e assessoria na implantação da planta de produção na Arábia. Em dezembro de 2015, Biomm e Gabas Holding optaram por uma 

participação societária inicial da Companhia de 49% (quarenta e nove por cento) para 15% (quinze por cento) do negócio, tendo como 

dormente desde 2016, foi a obrigatoriedade de renovação da licença de Construção da Fábrica, requerida pelo governo Saudita em 2016, para 
todos os projetos em andamento no país. O projeto foi aprovado novamente e a licença de construção da unidade fabril para a produção de 
insulina foi concedida à Companhia em 8 de abril de 2016, pela SAGIA (Saudi Arabian General Investment Authority). Além disso, Gabas 

de comercialização e tributação das Companhias sediadas naquele país. Em razão do histórico de atrasos e diversos adiamentos na 

Gabas renovou todas as licenças pendentes desde 2016, porém, a continuidade deste projeto depende ainda da obtenção de linhas de 

a) Declaração 
de conformidade

International Accounting Standards Board 
As 

International Accounting Standards Board  International Financial Reporting 
Interpretations Committee

consolidadas. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC07 na preparação das suas 

correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: 
elaboradas com base no custo histórico como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos na data da transação. A Companhia avaliou eventos subsequentes até 20 de março de 2018, data em que as 

c) Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da 

as operações da Companhia são:

 

0,8689
d) 
efetue estimativa e adote premissas no seu melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, bem como os valores das receitas, custos e despesas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre as 

ídas nas seguintes 
notas explicativas: o 10 - redução ao valor recuperável de investimentos em controlada em conjunto; os 
11 e 12 - contabilização da vida útil e do valor residual dos bens do imobilizado e intangível; o 25 - valor justo de instrumentos 

período em que as estimativas foram realizadas. Para efeito de análise de impactos futuros das estimativas utilizadas, a Companhia gerencia 
os efeitos por meio de um plano de negócios estratégico de longo prazo. e) 

time deposit em moeda 

Depósitos bancários no exterior 

 -

impostos taxas e contribuições adicionado líquido, impactando o valor adicionado a distribuir para distribuição do valor adicionado:

Valor adicionado líquido total a distribuir 1.425 11.752
Valor adicionado líquido distribuído 1.425 11.752

Valor adicionado líquido total a distribuir 1.425 11.771
Valor adicionado líquido distribuído 1.425 11.771

 são:
 

Biomm International Inc 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Middle East Inc (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Russia (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora indiretamente no capital da Controlada.

Ilhas Virgens Britânicas. A Biomm subscreveu a totalidade das ações da Biomm International, contudo não houve integralização dessas ações, 
correspondentes a US$50 mil, conforme permitido pela legislação daquele país. As subsidiárias integrais da Biomm International, Biomm 
Middle East Inc e Biomm Russia Ltd., possuem sede também na cidade de Road Town. A Biomm Internacional subscreveu a totalidade das 
ações, correspondentes a US$50 mil das novas empresas, conforme permitido pela legislação daquele país. As empresas foram constituídas 
para facilitar a negociação dos contratos internacionais. A Biomm Middle East está diretamente ligada ao projeto da Arábia Saudita e a Biomm 
Rússia encontra-se sem atividade operacional. A Companhia possui investimento em controlada em conjunto. Vide Nota Explicativa no 10 
para maiores informações.

A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
a) Bases de consolidação

consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na Nota Explicativa no

patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento em uma coligada ou joint venture é reconhecido inicialmente ao 
custo. Na consolidação foram eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas, bem como os saldos de 
ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empresas. As controladas 
diretas e indiretas da Companhia incluídas na consolidação estão relacionadas na Nota Explicativa no 10 - Investimentos. A Companhia 

o 10. A 

Eventual variação em outros resultados abrangentes da empresa controlada em conjunto é apresentada como parte de outros resultados 
abrangentes do Grupo. Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da empresa controlada em conjunto, 
a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
Quando uma empresa da Companhia realiza transações com sua controlada em conjunto, os lucros e prejuízos resultantes das transações 

relacionadas à Companhia. b) Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Ativos e passivos denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Os ativos e passivos 
de operações no exterior são convertidos para real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas para real às taxas de câmbio média do período apurado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão 

avaliação patrimonial no patrimônio líquido”. c) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas conforme o serviço correspondente seja prestado, sendo registrados no resultado como 

Planos de 

pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. d) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 

justo. e)Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 

imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. A depreciação 
é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: 

Máquinas e equipamentos - 10 anos; Instalações - 10 anos; Terrenos - não são depreciados. A depreciação é reconhecida no resultado. 
f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após 
o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é 

Gastos em atividades de pesquisa são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 

vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os 
gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução 
ao valor recuperável. Os gastos com desenvolvimento envolvem custos incorridos com investimento em CMO (Contract Manufacturing 
Organization) conforme detalhes na Nota Explicativa no 12. Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Biomm 

valor recuperável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
É calculada para amortizar o custo de itens do 

ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é 
geralmente reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço 
e ajustados caso seja apropriado. g) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 

pagamento for recebido. 

demonstração do resultado. h) Impostos: Ativos e passivos tributários correntes são 

calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data em que o balanço foi apurado. A Administração periodicamente avalia a posição 

Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos somente na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa 
de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e 
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com 
a transação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos 

são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. i) : Os ativos e passivos 

O valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir 
o passivo ocorrerá: No mercado principal para o ativo ou passivo; ou Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. A Companhia mensura o valor justo de 

níveis em uma hierarquia baseada nas informações utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;  inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);  premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas pela 
Companhia para a mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa no j) 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um evento passado, é 

feita. A Companhia não possui provisões ou contingências relacionadas à demandas judiciais que deveriam ser provisionadas ou divulgados 
nas notas explicativas. k) Custo de empréstimos: Custo de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção 

demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos. A Companhia suspende a capitalização dos 
l) Ativos mantidos para 

venda
e não por meio do uso continuado. Esses ativos são mensurados ao valor contábil ou ao valor justo deduzido de custos de venda ou 

mantidos para venda e são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial.
a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2017

2017 entrou em vigor as novas normas para tanto à Companhia aplicou as mesmas pela primeira vez somente após essa data, não sendo 
adotadas antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sidos emitidas, mas que ainda não estão em 
vigor. As alterações exigem que as entidades apresentem 

caixa e mutações que não afetam o caixa (tais como as de variações cambiais). A Companhia forneceu informações para o período atual e 

As alterações esclarecem que uma entidade precisa considerar se a legislação tributária restringe as fontes de 
lucros tributáveis em relação aos quais são permitidas deduções sobre o estorno da diferença temporária dedutível referente a prejuízos não 
realizados. Além disso, as alterações fornecem orientação sobre de que forma uma entidade deve apurar lucros tributáveis futuros e explicar 
as circunstâncias em que o lucro tributável poderá incluir a recuperação de alguns ativos por montante superior ao seu valor contábil. A 

e desempenho das operações, uma vez que o Grupo não possui diferenças temporárias dedutíveis ou ativos que estejam no âmbito das 
alterações. b) 

Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de contabilização de 

de dezembro de 2017. A IFRS 15 foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e 
estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, 

ou serviços para um cliente. A nova norma para receita substituirá todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo com 

serão consideradas quando da efetivação dos contratos e vendas à clientes.  A IFRS 16 
(CPC - 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil) foi emitida em janeiro de 2016 e substitui a IAS 17 Operações de arrendamento 
mercantil, a IFRIC 4 Como determinar se um acordo contém um arrendamento, o SIC-15 Arrendamentos operacionais – Incentivos - e o SIC-27 
Avaliação da substância de transações envolvendo a forma legal de arrendamento. A IFRS 16 estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um único 

de curto prazo (ou seja, com prazo de arrendamento de 12 meses ou menos). A Companhia planeja avaliar o efeito potencial da IFRS 16 nas 

Caixa e depósitos bancários 6.859
974 974

1.011

 
 

Depósitos bancários no exterior 9.610
 9.610
Os depósitos bancários no exterior foram convertidos na moeda funcional da Companhia, e são representados por disponibilidade em dólares 
e euros mantidos no exterior para futuros pagamentos de fornecedores estrangeiros para a implantação da unidade fabril em Nova Lima. 

 

Fundos de investimento - moeda nacional
CDB CP - moeda nacional -
CDB LP - moeda nacional 1.086

Time Deposit USD 7.645
 
Circulante
Não circulante
Em 2017, a Companhia aplicou os recursos na modalidade fundo de investimento, atrelado a um banco de primeira linha sediado no Brasil. 
Esta aplicação é de baixo risco de crédito e em títulos públicos federais, além de alocações em mercados à vista e/ou derivativos de taxas 
de juros, com rentabilidade nos últimos 12 meses de 1

em outubro de 2016 em benefício de garantia de empréstimos junto à FAPEMIG, o qual exige que a Companhia apresente uma contragarantia 

benefício garantia de empréstimos junto ao BDMG, o qual exige que a Companhia apresente uma contragarantia para a instituição bancária 

 
Estoques em poder de terceiros -
Mercadoria para revenda -
 -
O saldo de estoques em poder de terceiros refere-se à aquisição de produtos vinculados ao contrato junto a Celltrion Healthcare.

a) A composição dos investimentos é como segue:
 

Controladas direta:
Biomm International 100% 788 788 (289)
Biomm Middle East 100% (17) (17) (4)
Biomm Russia 100% (17) (17) (6)
Controlada em conjunto:

15% 4.110
Impairment Gabas (4.110) -

754 (472)

conversão sobre este investimento no valor de R$2.260. Em 2017, a Administração manteve esta provisão conforme mencionado na nota 

 
 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (45.608) (45.608)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa líquido

Baixa do intangível e imobilizado 1 1
Depreciação/amortização 420 420
Resultado de equivalência patrimonial 472
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.412) (4.412)

5.990 5.990
(1.629)

Variações cambiais não realizadas
Perdas com investimentos, líquido do efeito de conversão cambial e impostos 
diferidos 1.850 1.850

 (28.125)
Variação nos ativos e passivos operacionais:

(Aumento) redução de contas a receber - -
(Aumento) redução de estoques - -
(Aumento) redução de outros ativos
Aumento (redução) de fornecedores (419)  (419)
Aumento (redução) de salários e encargos (42) (42)
Aumento (redução) de outros passivos (24) (24)
Pagamentos de juros sobre empréstimos

 (8.445) (8.445)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais ( 6.570)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado (62.110) (62.110)
Desenvolvimento de intangível (1.042) (1.042)
Depósitos bancários no exterior (17.706)    (17.706)

59.186 59.184
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (21.672) (21.674)

Obtenção de empréstimos
(527) (527)

Pagamento de empréstimo com parte relacionada - -
Obtenção de empréstimos com partes relacionadas
Aumento de capital - -

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (15.469) (17.182)
Variação cambial sobre caixa 14 28
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.466 24.987

1.011
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (15.469) (17.182)

 

Receitas
Receita relativa à construção de ativos próprios
Venda de mercadoria, produtos e serviços - -
 
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos - -
Custo relativo à construção em andamento
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (10.078)
Insumos adquiridos de terceiros (51.510) (51.794)
Valor adicionado bruto (8.460) (8.744)
Depreciação e amortização (420) (420)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (8.880) (9.164)
Resultado de equivalência patrimonial (472)

Outros
Valor adicionado recebido em transferência
Valor adicionado líquido total a distribuir 11.752 11.771
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal
Impostos, taxas e contribuições
Remuneração de capitais de terceiros:

40.410
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízo do exercício (45.608) (45.608)
Valor adicionado líquido distribuído 11.752 11.771

Reservas 

168.584 (69.566) 115.128
Prejuízo do exercício - - (45.608) - (45.608)
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no exterior - - -

Integralização de capital
Prejuízo do exercício
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no exterior
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b) A movimentação dos investimentos é como segue:
 
Saldo inicial
Resultado de equivalência patrimonial
Ajuste acumulado de conversão
Provisão para perdas – Gabas
Baixa do ajuste acumulado de conversão sobre provisão para perda

c) Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultados das sociedades controladas, diretamente e indiretamente, e controladas em 

Balanço patrimonial
Ativo circulante 6.822 - -
Ativo não circulante, permanente e intangível 4.821 - -
Total do ativo - -
Passivo circulante 2.296 - -
Passivo não circulante 8.559 17 17
Patrimônio líquido 788 (17) (17)
Total do passivo - -
 
 
Resultado
Receita líquida - - -
Custo dos serviços prestados - - -
Lucro bruto - - -
Despesas gerais e administrativas (274) (4) (6)
Outras despesas e/ou receitas - - -

(15) - -
Prejuízo líquido (289) (4) (6)
(*) Representa 100% dos saldos do investimento.

Instalações 54
Máquinas e equipamentos 1.125
Equipamentos de proc. de dados 192
Construções em andamento 71.080

Terrenos
Adiantamento a fornecedor de imobilizado 51.760
Outros

147.148
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

 
Ba

Instalações 10% 54 1 (7) - -
Máquinas e equipamentos 10% 1.125 12 (151) - (188)
Equipamentos de proc. de dados 20% 192 6 - (1)
Construções em andamento - 71.080 - -

1,5% - (155) - -
Terrenos - - - - -
Adiantamento a fornecedor de imobilizado - 51.760 - -
Outros 19% (64) - -

147.148 9.126 (416) - (189)

Instalações 10% 9 48 - -
Máquinas e equipamentos 10% - (201) - (1)
Equipamentos de proc. de dados 20% 97 (44) - -
Construções em andamento - 29.189 - -

4% - - - -
Terrenos - 10.686 - - -
Adiantamento a fornecedor de imobilizado - 28.109 - -
Outros 19% 184 240 (101) - -

64.625 - (1)

para a construção da unidade fabril em Nova Lima. A despesa de depreciação no ano, no montante de R$416, foi reconhecida no resultado 

Controladora e consolidado

: A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:

Testes e protótipos em andamento * - 28.554 -
Software 20% 287 6 (79)

 28.841 (79)

Testes e protótipos em andamento * - 1.159 -
Software 20% 105 (71)

 27.500 1.412 (71)

Testes e protótipos em andamento* - 29.115 - 8
Software 20% 287 6 (79) -

 29.402 (79) 8

Testes e protótipos em andamento* - 28.066 1.159 - (110)
Software 20% 105 (71) -

 28.171 1.412 (71) (110)
* Em 2017, o saldo de testes e protótipos não estão concluídos, com isto, a Companhia não realizou avaliação de expectativa de vida útil 

da Companhia refere-se a custos incorridos com investimento em CMO (Contract Manufacturing Organization) para testes clínicos e pré-
clínicos, para produção de insulina na Fábrica de Nova Lima, ainda em fase de desenvolvimento. No ano de 2014, foi iniciado o processo de 
desenvolvimento interno para a futura produção de insulina Glargina. Os gastos com pessoal de pesquisa envolvidos no desenvolvimento 

Circulante 11.454
11.454

O saldo de fornecedores se trata de compromissos referentes a aquisição de estoques e a construção da fábrica em Nova Lima.

Não circulante

O montante de títulos a pagar refere-se à

incorporados ao ativo da Companhia. O saldo a pagar é corrigido pelo IPC-FIPE em bases anuais.

Características dos empréstimos:
Data da  

BNDES Emprést. longo prazo 2025 60.000
BDMG FINEM Emprést. longo prazo 2025 21.000 21.626
BDMG FAPEMIG Emprést. longo prazo 2025 20.184
FINEP Emprést. longo prazo 2025 15.165
BDMG PRO-INOV. Pesquisa e desenvolvimento 2017 2.000 8,00% 266

Custos de captação de empréstimos
117.241

Empréstimos curto prazo
Custos de captação de empréstimos (191)
Total empréstimos curto prazo 4.177

Empréstimos longo prazo 114.546
Custos de captação de empréstimos (1.482)
Total empréstimos longo prazo

Movimentação dos empréstimos:

Contrato
 

Pagamentos Pagamentos
BNDES 59.480 - (1.278) 5.601
BDMG - FINEM 802 20.824 21.626 - 2.115 (2.174)
FAPEMIG 601 20.184 10.000 (625) 1.427 (1.544)
FINEP 506 14.659 15.165 (1.460) 1.709
BDMG PRO-INOV. 266 - 266 - (264) 5 (7)
TOTAL 114.546 118.914 41.872 (4.065) 10.857 (10.767)

Os montantes registrados no passivo não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
2019
2020 
2021 
2022

Além das garantias informadas anteriormente, (Nota Explicativa no o 11 - imobilizado), os 

 
 
Salários e encargos
Provisão de férias 828
 

a) 
 
 
Ativo
Partes relacionadas - Contas a receber - Biomm International (i) 1.748
Passivo
Partes relacionadas - Biomm International (ii) 4.225
Partes relacionadas - Mútuos acionistas (iii) 11.241
Despesas com juros sobre mútuos (iii) (941)
 
 

Passivo
Partes relacionadas - mútuos acionistas (iii) 11.241
Adiantamento de clientes estrangeiros (iv)

Royalties sobre os direitos de tecnologia de 
produção de insulina da controladora para sua controlada direta, Biomm International. Esse saldo não possui a incidência de juros, é mantido 

entre as partes. Esse saldo não possui a incidência de juros, é mantido em dólares norte-americanos. (iii) No dia 27 de maio de 2016 foram 

pelos empréstimos será equivalente à correção de CDI acrescidos de um spread de 2% ao ano. Nos termos deste contrato de mútuo, os 
acionistas mutuantes se comprometeram a subscrever ações da Companhia e a integralizá-las mediante a capitalização de créditos detidos 

Gabas e Biomm International. b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros 
e diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração está apresentada a seguir:
 
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 7.956
Outros benefícios de longo prazo
 

Os benefícios de curto prazo a empregados e administradores contemplam honorários e encargos sociais aos diretores e comitê estratégico, 
assistência médica e outros benefícios não monetários, além de participação nos resultados aos diretores mediante o cumprimento das metas 
aprovadas pelo Conselho. Os benefícios de longo prazo contemplam o plano de previdência privada dos diretores.

A Companhia oferece para seus colaboradores um Plano de Previdência Complementar do tipo PGBL 

plano ao longo do período de participação. (b) Contribuição normal da patrocinadora: a Companhia contribuirá em até 2,5% do salário nominal 
do participante, limitado à contribuição normal do participante. (c) A Companhia arcará com as taxas de administração do plano e com as 
despesas bancárias. (d) O benefício será concedido desde que observados os seguintes pré-requisitos: idade mínima de 60 anos; estar 

Companhia incorreu em R$205 (R$197 em dezembro de 2016) com despesas de contribuição nos planos de pensão. 
A Companhia mantém apólices de seguro contratadas com uma das principais seguradoras do país, nas quais 

de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e, consequentemente, não foram auditadas pelos 
auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:
 
 
Riscos de engenharia 127.800
Responsabilidade civil executivos 25.125
Responsabilidade civil geral (Engenharia) 10.000
Incêndio, explosões e fenômenos da natureza 5.612
Riscos diversos e recomposição de documentos 148

O imposto de renda e a contribuição social são registrados 
com base na receita reconhecida e nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. Devido ao atual estágio da Companhia, 

pré-operacional da Companhia, conforme nota 1. a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte composição:
 

Diferença temporária sobre variação cambial não realizada 12.294
Diferença temporária sobre CTA

Total

(1.254)
4.259

b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

1.245
Variação cambial tributada pelo regime de caixa          (4.149)      
Ajuste acumulado de conversão (79)

c) Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social: A seguir a reconciliação dos montantes de imposto de renda e 

Prejuízo líquido antes do imposto de renda e contribuição social (50.020)
17.007

Adições permanentes 
Exclusões permanentes
Diferido não constituído (12.480)
Diferença temporária -
Outros 891
Imposto de renda e contribuição social 4.412
Taxa efetiva -9%

A movimentação acionária e do capital social da Companhia está demonstrada a seguir:

Evento Data
- 168.584 -

Aumento de capital 4.481.455 - 7,01
- 200.000 -

(*) Número de ações apresentados por números inteiros. No dia 12 de junho de 2017 foi homologado o aumento de capital no valor de 

Companhia. 
são o Grupo TMG (22,24% das ações), BNDESPAR (12,21% das ações), W. Mares Guia (11,17% das ações), Grupo Emrich (9,22% das 
ações), BDMGTEC (8,40% das ações), H. Mares Guia (7,26% das ações), o Grupo Vinci (7,02% das ações), o Grupo Gaetani (5,77% das 
ações). Os acionistas remanescentes somam 16,71% das ações. Reserva de capital: O valor da reserva é decorrente da subscrição com ágio, 
ocorrida em 2009. Dividendos: Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos 
termos da legislação societária. 

Gasto com pessoal
Depreciação e amortização (420) (420)
Serviços de terceiros (5.562) (5.845)
Gastos de infraestrutura (1.446) (1.446)
Gastos com manutenção (196) (196)
Despesas com viagens (1.080) (1.080)
Taxas tributárias (1.425) (1.425)
Impairment em investimentos, líquido do efeito de conversão cambial e
    impostos diferidos (1.850) (1.850)
Outras despesas administrativas (1.787) (1.787)
 
Representado por:
   Despesas gerais e administrativas (27.420)
   Outras despesas (5.062) (5.062)
Total
O incremento no valor das despesas administrativas se deve, principalmente, aos gastos com pessoal com a contratação de pessoal de 
operações.

 
 

1.967 1.967

Variação cambial 21.040
 

(5.988) (5.988)
(11) (11)

   Tarifas bancárias e IOF
Variação cambial
 (40.410)
Total

a) Básico: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício.

Prejuízo do exercício (45.608)
Quantidade média ponderada de ações emitidas - ordinárias (milhares)
Prejuízo básico por ação - R$ (1,48)
b) Diluído
básico por ação se iguala ao diluído.

: A Companhia encontra-se em fase pré-operacional. As 
operações da Companhia são afetadas pela conjuntura econômica brasileira, expondo-a a riscos de mercado como, taxa de câmbio, taxa de 

Risco 

mercado. Os preços de mercado que afetam a Companhia são: risco cambial e taxa de juros. a) A exposição cambial da 
Companhia implica riscos de mercado associados às oscilações cambiais do real em relação principalmente ao dólar norte-americano e euro. 
Os compromissos futuros da Companhia em moeda estrangeira incluem pagamentos a fornecedores estrangeiros e partes relacionadas. No 
caso de desvalorização do real em relação às moedas estrangeiras, nas quais os compromissos estão atrelados, a Companhia incorrerá 

geradas por seus compromissos assumidos de curto e longo prazos em moeda estrangeira. A administração da exposição cambial da 
Companhia considera diversos fatores econômicos atuais e projetados, além das condições de mercado. A Companhia gerencia risco 
cambial, sobre sua expectativa de investimentos em moeda estrangeira, dentro de seu plano de investimentos em sua nova unidade industrial, 

da Companhia, já contratados, está atrelada ao dólar totalizando nesta data US$4.779 e ao euro totalizando nesta data EUR 7. Os valores 

no exterior, por conta dos futuros investimentos previstos em seu projeto da construção da fábrica em Nova Lima.

Moeda Moeda 

Caixa e equivalente de caixa disponível no exterior US$ 6.725 6.802
11.584 17.255

Compromissos em US$ (15.808) (4.225)
Caixa líquido em US$ 2.501
 
Caixa disponível no exterior EUR 12 21

-
Compromissos em EUR (28) -
Caixa líquido em EUR 16 21
Considerando eventuais exposições cambiais, o cenário I abaixo apresenta o efeito no resultado para os próximos 12 meses considerando a 
projeção do dólar e euro. Com todas as outras variáveis mantidas constantes estão demonstrados no cenário II e no cenário III os impactos, 
para os próximos 12 meses, de uma possível valorização do real para saldos ativos e desvalorização do real para saldos passivos em 25% 
e 50%, respectivamente.
 

  
 

exposição para os próximos 12 meses 756 756 756

   Taxa cambial estimada conforme cenários (i) 2,7900 1,8600
   Diferenças entre taxas 0,4120 (0,5180) (1,4480)
   Impacto em reais (1.095)
 

para os próximos 12 meses 4 4 4

   Taxa cambial estimada conforme cenários 4.7400 (i)
   Diferenças entre taxas 0,7707
   Impacto em reais (2) (6)
(i) Para o cenário em US$ e € 

um caixa líquido positivo nestas moedas. b) Risco de taxas de juros

Companhia manté

à
 não é sig

restante das aplicações, somando R$25.089, estava aplicado em um fundo de crédito privado também considerado de primeira linha. O fundo 
é

divulgado pela ANBIMA. A rentabilidade do fundo variará conforme o patamar das taxas de juros praticadas pelo mercado ou comportamento 

Operações compromissadas 974
Fundo Crédito Privado
CDB - CP - moeda nacional -
CDB - LP - moeda nacional 1.086

O fundo poderá alocar seus recursos em títulos públicos federais, títulos privados (CDBs, debêntures, commercial papers, CCBs e FIDCs) com 

ativa em títulos privados que possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de crédito envolvido. A seguir é apresentado o 

à uma taxa projetada, considerando um cenário provável (Cenário I), com a desvalorização de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III).

Ativo
Selic 6,75% (*) 5,06%

2.570 1.926 1.287
(*) Fonte dos índices: Relatório Focus - BACEN de 29/12/2017. A análise de sensibilidade buscou como o indexador a Selic, visto que é 

disto, essa análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre os referidos 

liquidação, poderão ser diferentes dos demonstrados devido às estimativas utilizadas no seu processo de elaboração. 2)  
a) Risco de Liquidez

suas despesas e investimentos, bem como o pagamento das dívidas. Os recursos mantidos pela Companhia são investidos em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados 

Companhia é responsável pelo gerenciamento de riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento de suas obrigações. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo as linhas de empréstimos informados na Nota Explicativa no

de caixa previstos.

Fornecedores - -
Títulos a pagar - - 15.476

96.512 118.914
Total 111.988 145.575
b) Pressupõe-se que os saldos de disponibilidades, partes relacionadas, de fornecedores e dos demais passivos 

amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais.

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa
Depósitos bancários no exterior
Aplicações Financeiras

Passivo

Partes relacionadas

c) 
Instrumentos Financeiros - Evidenciação são apresentadas conforme tabela abaixo:

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa
Depósitos bancários no exterior

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa - - - -
Depósitos bancários no exterior 9.610 - - 9.610 - -

- - - -
A Companhia realizou as seguintes atividades, operacionais, de 

Adição ao ativo imobilizado com contrapartida em fornecedores 18.097
Adição ao aumento de capital com contrapartida em mútuo com partes relacionadas -

A implantação da fábrica da BIOMM em Nova Lima envolve a aquisição de máquinas e equipamentos, construções, 
instalações eletromecânicas e serviços especializados que farão parte do ativo imobilizado e intangível da Companhia. Abaixo descrevemos 

  
anos

 

Aquisição de imobilizado - reais (i) 6.900 - -
Serviço de Gerenciamento da obra (ii) 5.260 110 - -
Serviço de construção civil (iii) 16.716 16.695 21 - -
Serviço de instalação de acabamento interno de sala limpa (iv) 1.962 1.879 - -
Serviço de instalação de sistema de ar condicionado (HVAC) (v) 10.880 10.727 - -
Serviço de instalação de sistema de automação (vi) 1.700 1.599 101 - -
(i) Aquisições de imobilizado para a unidade fabril em Nova Lima: em abril de 2015 foi assinado o contrato para aquisição de imobilizado 

de construção civil; (iv) No dia 14 de janeiro de 2016, foi assinada a contratação de serviço de instalações de acabamento interno para a sala 
limpa; (v) Em 22 de janeiro de 2016, foi assinado o contrato de fornecimento de mão de obra especializada para instalação e montagem do 
sistema de ar condicionado (HVAC); (vi) Em 6 de maio de 2016, foi assinado o contrato de serviço de instalação de sistema de automação.

conselho de administração da Companhia deliberou em reunião sobre o aumento de capital, sendo o valor mínimo de R$60.000 e valor 

Insulina Humana Recombinante NPH e R. Essa decisão é passível de recurso e a Companhia tomará as providências adequadas para a 
obtenção dos registros.

Guilherme Caldas Emrich Heraldo Carvalho Marchezini Thalus Augustus Souza Gomes
Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto Douglas de Carvalho Lopes Contador CRC: MG-109208/O-4
Luiz Francisco Novelli Viana Francisco Carlos Marques de Freitas  
Eduardo Augusto Buarque de Almeida Luciano Vilela  
Marco Aurélio Crocco Afonso Ciro Enrique Massari
Ítalo Aurélio Gaetani
Cláudio Luiz Lottenberg
Dirceu Brás Aparecido Barbano  

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da

Belo Horizonte - MG

International Accounting Standards Board (IASB). Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 

cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 

incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 

procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
Conforme descrito 

com desenvolvimento de CMO (Contract Manufacturing Organization

em vez de serem contabilizados conforme incorridos. Dessa forma, a determinação se um gasto deve ser capitalizado envolve uma avaliação 
relevante por parte da Companhia, a qual deve demonstrar que os critérios estabelecidos para a capitalização de custos de desenvolvimento 
e construção foram atendidos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre capitalização de custo com 

Como 

ativos estavam de fato em desenvolvimento. Testamos uma amostra dos valores capitalizados para avaliar se todos os critérios determinados 
para a capitalização de custos de desenvolvimento foram atendidos e se os gastos capitalizados ocorreram somente para projetos em 

revisamos o modelo para determinar se os custos de empréstimos incluem somente projetos em andamento. Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos apropriados os critérios adotados pela Companhia para capitalização de custos 
de desenvolvimento da unidade industrial em Nova Lima e gastos com desenvolvimento de CMO (Contract Manufacturing Organization) no 

ões

Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 

auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

A administração 

International Accounting Standards 
Board

consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas  relevantes quando, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de 

e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 

cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 

principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público. 

Belo Horizonte (MG), 20 de março de 2018.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Flávio de Aquino Machado
Contador CRC-1MG065899/O-2

BIOMM S.A. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004067-68.2017.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando
Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
POLIMEROS EIRELLI, CNPJ 02.567.761/0001-55, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em apartada síntese que lhe foi concedido
financiamento no valor de R$ 179.000,00, com vencimento final em 15/10/2017, mediante Contrato de
Financiamento para Aquisição de Bens, garantido por Alienação Fiduciária, celebrado em 10/10/2012. O
débito vencido e atualizado até 09/06/2017, importava em R$ 47.312,52. Em garantia dessa obrigação a ré
transferiu em Alienação Fiduciária, no contrato 08589119, o veículo FORD/CARGO 2423 DIESEL, chassi
9BFYEAKDXDBS16982, placa FGC0355, RENAVAM 495286702, ano 2012, modelo 2013. Encontrando-se
a Ré em lugar ignorado e incerto, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta, para caso queira, ofereça no prazo de 15 dias úteis, por meio de advogado, resposta ao recurso de
apelação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018. 22 e 23/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003184-18.2013.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima
Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBSON PAULO CAVALCANTI SLAMA, Brasileiro, Casado,
RG 220069001, CPF 130.291.238-04, e CLÁUDIA REGINA SILVA SLAMA, RG 2.588.722-0, CPF 888.565.779-
68, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Belas Artes,
objetivando seja julgada procedente a ação, em todos os termos, para condenar os réus no pagamento do
principal devidamente corrigido no valor de R$ 12.880,77 (maio/2013), bem como, as despesas, custas
processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março
de 2018. 23 e 24/03

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII – ITAQUERA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025386-09.2014.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Ju Hyeon
Lee, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) RAFAEL DE BARROS INAMASSI, Brasileiro, Solteiro, Estudante,
RG 409270350, CPF 228.399.078-52, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum - Cobrança
- por parte de ZKG9 SOLUÇOES EMPRESARIAIS S/C LTDA, alegando em síntese que as partes firmaram
um contrato de prestação de serviços educacionais, no ano de 2010, porém o réu deixou de pagar três
mensalidades referente aos meses de outubro, novembro e dezembro, gerando o montante de R$ 2.920,86.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de setembro de 2017. 23 e 24/03
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Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 19.133.012/0001-12

Relatório da Administração

ATIVO Nota 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 4.382 1.664
Aplicações fi nanceiras 6.1 5.828 22.444
Carteira de crédito 6.3 85.626 125.789
Bloqueios judiciais  378 90
Impostos a recuperar 7 1.267 946

 97.481 150.933
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Carteira de crédito 6.3 47.547 141.750

Total do ativo  145.028 292.683

PASSIVO Nota 2017 2016
Circulante
 Contas a pagar  32 -
 Obrigações fi scais  846 246
 Partes relacionadas 15 1 1
 Provisão para passivos contingentes 14 2.370 2.433
 Debêntures 8 85.525 55.139
  88.774 57.819
Não circulante
 Exigível ao longo prazo
 Debêntures. 8 56.244 246.709
Patrimônio líquido
 Capital social  9 10 10
 Prejuízos acumulados  (43.991) (11.855)
 Resultados abrangentes  43.991 -
  10 (11.845)
Total do passivo e patrimônio líquido  145.028 292.683

 Nota 2017 2016
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais 10 (137.970) (136.940)
 Despesas gerais e administrativas  (131.931) (136.211)
 Outras despesas operacionais  (6.039) (729)
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (137.970) (136.940)
Resultado fi nanceiro  105.834 125.226
 Receitas fi nanceiras 11 162.390 189.225
 Despesas fi nanceiras 12 (56.556) (63.999)
Imposto de renda e contribuição social 13 - -
Prejuízo do exercício  (32.136) (11.714)
Média ponderada de ações  10,00 10,00
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$  (3.213,60) (1.171,40)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período (32.136) (11.714)
Ajuste para reconciliar o lucro/prejuízo ao caixa líquido
 Provisão para passivos contingentes (63) 1.001
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em aplicações fi nanceiras 16.616 (14.268)
 (Aumento) redução em carteira de crédito 134.366 150.828
 (Aumento) redução em impostos a recuperar (321) (852)
 (Aumento) redução em partes relacionadas - 1
 Aumento (redução) em contas a pagar 32 (82)
 Aumento (redução) em obrigações fi scais 600 197
 Aumento (redução) em bloqueios judiciais (288) (90)
Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais 118.806 125.021
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Captação (Liquidação) de debêntures (116.088) (127.888)
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento (116.088) (127.888)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.664 4.531
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 4.382 1.664
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.718 (2.867) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Receita bruta de prestação de serviço - -
 Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (149.523) (135.778)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (149.523) (135.778)
Valor adicionado bruto (149.523) (135.778)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (149.523) (135.778)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras 162.390 189.224
Valor adicionado total a distribuir 12.867 53.446
Distribuição do valor adicionado 12.867 53.446
Pessoal - -
 Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 6.264 1.160
 Federais 6.264 1.160
Remuneração de capital de terceiros 38.739 64.000
 Juros  38.739 64.000
Remuneração de capitais próprios (32.136) (11.714)
 Lucros/prejuízos acumulados (32.136) (11.714)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., doravante “Renova”, deseja 
tornar-se referência na emissão de Debêntures no Brasil. Com uma estrutura fi nanceira inovadora, 
a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento 
atualmente disponíveis no mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de longo 
prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e taxas atrativas. Estratégia 

de Mercado: A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma estratégia de 
captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda relativa das taxas de 
juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rentabilidade 
de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa forma, a 
securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, como também a 

auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto 
para as empresas quanto para as instituições fi nanceiras.  Objetivo: Nosso objetivo é se tornar 
a empresa securitizadora com melhor capacidade de estruturação e gestão na recuperação dos 
Direitos Creditórios não performados, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores 
como a melhor opção no mercado. Resultados: Somos pioneiros no mercado de securitização 

fi nanceira. Até 31 de dezembro de 2017, foram integralizadas debêntures no valor de R$ 664
milhões, representando direitos creditórios de diversas modalidades. Futuro: Para os anos de
2017 e 2018 a Renova se prepara para estar cada vez mais próxima dos clientes e investidores,
sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise e gestão de risco e 
sistemas, mantendo sua proposta inovadora no mercado.

 Nota Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1o de janeiro de 2016  10 (141) (131)
 Prejuízo do exercício 10 - (11.714) (11.714)
 Redução do valor nominal das debêntures  - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  10 (11.855) (11.845)
 Prejuízo do exercício 10 - (32.136) (32.136)
 Redução do valor nominal das debêntures  - 43.991 43.991
Saldos em 31 de dezembro de 2017  10 - 10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Prejuízo do exercício (32.136) (11.714)
 Redução do valor nominal das debêntures 43.991 -
Resultado abrangente do exercício 11.855 (11.714)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Securitizadora”, “Renova” ou “Companhia”) é uma COMPANHIA anônima com sede na Avenida 
Paulista, 1499, 19º. Andar - Bela Vista - São Paulo - SP. Foi constituída em 25 de setembro de 2013 
e obteve seu registro na JUCESP em 24 de outubro de 2013. Tem por objetivo: (i) a aquisição e 
securitização de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, 
bancos de investimentos, COMPANHIAS de créditos imobiliários, COMPANHIAS de arrendamento 
mercantil, COMPANHIAS de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e 
empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, 
privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário 
compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de 
negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas 
e, (iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na 
sua carteira de créditos. Em 2014 a Renova efetuou sua primeira emissão de Debêntures com quatro 
séries e em 2016 houve a segunda emissão de debêntures com série única e a terceira emissão de 
debêntures com 3 séries, conforme descrito na Nota Explicativa 20. As operações da Renova são 
conduzidas no contexto de um conjunto de Companhias ligadas, que possui como controladora a Nova 
Atlantis Participações Ltda. Os benefícios dos serviços prestados entre essas companhias e os custos 
da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a razoabilidade de 
lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente. Os contratos de prestação de serviços relativos 
à estruturação, emissão e gestão das Debêntures e títulos são fi rmados e representados pela Gaia 
Assessoria Financeira Ltda., parte relacionada da Companhia, que efetua o controle de suas emissões. 
Em 22 de outubro de 2015, a Renova obteve junto a Comissão de Valores Mobiliários - CVM o registro 
de código CVM 2374-4 de Companhia Aberta classifi cada na categoria B. Desta forma, a partir desta 
data a Renova está apta a efetuar captações via debêntures nos termos da Instrução Normativa CVM 
400/2003 (emissões públicas).
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das COMPANHIAS por Ações e dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As informações fi nanceiras intermediárias foram 
aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão no dia 08 de março de 2018. 
(a) Base de mensuração: As informações fi nanceiras intermediárias foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, 
e (ii) instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas informações fi nanceiras intermediárias são apresentadas em real (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas 
para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das informações trimestrais individuais e consolidadas 
de acordo com as normas CPC e as normas IFRS exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de investimentos e aplicações 
fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifi cantes de mudança de seu 
valor de mercado e sem penalidades. As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, 
considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos.  
Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fi ns. Possuem liquidez imediata, e não estão sujeitas a risco de 
mudança de valor. (b) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e 
julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na 
experiência histórica e expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente em período não superior a um ano. (c) Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são 
classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles 
foram adquiridos, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: Ativos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro disponível para a venda é um ativo 
fi nanceiro não derivativo que é designado como disponível para a venda ou não é classifi cado em 
nenhuma das categorias possíveis. A Companhia tem os seus investimentos em títulos patrimoniais e/
ou títulos de dívida classifi cados como que serão mantidos em carteira por um tempo não determinado, 
mas que poderão ser liquidados por eventos relacionados a alterações no nível de liquidez do título, 
condições macroeconômicas que afetem as suas condições de remuneração e/ou outras situações que 
possam sinalizar a possibilidade e a oportunidade na liquidação do título. Após o reconhecimento inicial, 
esses ativos são medidos pelo seu valor justo e as mudanças são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. Na ocasião da baixa desses ativos, o resultado 
acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado do exercício. Títulos 
mantidos até o vencimento: Os ativos fi nanceiros são classifi cados nessa categoria quando a 
Companhia tem a intenção e capacidade de mantê-los até a data de seu vencimento. Esses títulos são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva, deduzido de eventuais 
reduções em seu valor recuperável. Ativos fi nanceiros disponíveis para venda: Um ativo fi nanceiro 
disponível para a venda é um ativo fi nanceiro não derivativo que é designado como disponível para a 
venda ou não é classifi cado em nenhuma das categorias possíveis. A Companhia tem os seus 
investimentos em títulos patrimoniais e/ou títulos de dívida classifi cados como que serão mantidos em 
carteira por um tempo não determinado, mas que poderão ser liquidados por eventos relacionados a 
alterações no nível de liquidez do título, condições macroeconômicas que afetem as suas condições de 
remuneração e/ou outras situações que possam sinalizar a possibilidade e a oportunidade na liquidação 
do título. Após o reconhecimento inicial, esses ativos são medidos pelo seu valor justo e as mudanças 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. Na ocasião 
da baixa desses ativos, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o 
resultado do exercício. Passivos fi nanceiros: Compreendem as captações via debêntures da 
Securitizadora. São inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e fi nanciamentos 
e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos fi nanceiros 
da Securitizadora incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar e emissões de 
debêntures. Após reconhecimento inicial, as debêntures sujeitas a juros são mensuradas 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e 
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. (d) Empréstimos e 
recebíveis - Contas a receber: Compreendem as contas a receber da Securitizadora. São ativos 
fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis que não estão cotados em mercado 
ativo, exceto: (a) os que a Companhia tem intenção de vender imediatamente ou no curto prazo, os quais 
são classifi cados como mantidos para negociação, e os que a Companhia, no reconhecimento inicial, 
designa pelo valor justo por meio do resultado; (b) os que a Companhia, após o reconhecimento inicial, 
designa como disponíveis para venda; ou (c) aqueles com relação aos quais o detentor não possa 
recuperar substancialmente a totalidade do seu investimento inicial, que não seja devido à deterioração 
do crédito, que são classifi cados como disponíveis para a venda. São inicialmente contabilizados pelo 
seu valor de aquisição, mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva, 
deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável, contabilizados no resultado. (e) Avaliação 
do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos fi nanceiros: A Administração da 
Companhia revisa anualmente, ou quando há indícios de perda, o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de identifi car e avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Ativos não fi nanceiros: O valor 
contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social 
diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
(f) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Securitizadora e quando possa ser mensurada de forma 
confi ável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a prestação de serviço. Para todos os 
instrumentos fi nanceiros avaliados ao custo amortizado, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi nanceiro ou em um período de tempo 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros 
é incluída na rubrica receita fi nanceira, na demonstração do resultado. (g) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com base no 
lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro real excedente a 
R$240 (R$ 60 no período) ao ano e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme 
legislação em vigor. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação forem 
prováveis de ocorrer nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação forem 
prováveis de ocorrer nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
(i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as 
regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia 
questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (j) Resultado por ação: Calculado de 
acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do período 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. (k) 
Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de securitização da carteira de recebíveis 
é reconhecida por competência e com base na execução dos serviços realizados até a data-base do 
balanço. (l) Demonstração de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor 
adicionado (DVA), individual e consolidada, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias 
abertas, enquanto para IFRSs representam informação fi nanceira suplementar.
4.  Alterações às IFRSs e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do 
exercício corrente: As normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRSs) novas e revisadas a seguir, 
em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2016, foram adotadas nas demonstrações 
fi nanceiras. Avaliamos a adoção dessas IFRSs novas e revisadas, aplicáveis à Companhia e 
verifi camos que não teve nenhum efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para 
o período corrente. • Alterações à IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 - Entidades de Investimento: Aplicando 
a Exceção de Consolidação; • Alterações à IFRS 11 - Contabilizações de Aquisições de Participações 
em Operações Conjuntas; • Alterações à IAS 1 - Iniciativa de Divulgação; • Alterações à IAS 16 e 

IAS 38 - Esclarecimento sobre os Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização; e • Melhorias 
Anuais - Ciclo de IFRSs 2012-2014. 4.1.  Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: 
• IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (b); • IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes (b); • IFRS 
16 - Arrendamentos (c); • Alterações à IAS 7 - Iniciativa de Divulgação (d); • Alterações à IAS 12 - 
Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas a Realizar (a); • Melhorias Anuais - Ciclo de 
IFRSs 2014-2016 (a) (b); e (a)  em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017, 
com adoção antecipada permitida. (b)  em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2018, com adoção antecipada permitida. (c)  em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2019, com adoção antecipada permitida. (d)  em vigor para períodos anuais iniciados em 
ou após uma data a ser determinada. É esperado que esses pronunciamentos sejam emitidos pelo CFC 
de modo que sejam aplicados a partir de sua aplicação obrigatória, conforme previsto pelas normas 
contábeis. A Administração da Companhia está avaliando os efeitos da adoção dessas normas.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, estão 
representados da seguinte forma:
 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e depósitos bancários 4.382 1.664
 4.382 1.664
6. Ativos fi nanceiros: 6.1. Títulos para negociação
 31/12/2017 31/12/2016
Fundo de Investimento em Cotas de Renda Fixa DI Special 5.828 22.444
 5.828 22.444
As cotas de fundos de investimento são controladas pelo seu Administrador e foram atualizadas 
diariamente pelos respectivos valores das cotas divulgadas pelo seu Administrador. As valorizações e 
as desvalorizações do investimento em cotas de fundos de investimento foram registradas na rubrica 
“Receitas fi nanceiras” (nota 12). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e no exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2016 não houve reclassifi cação nas categorias dos ativos fi nanceiros para 
negociação. 6.2.  Hierarquia de níveis - Ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos a valor 
justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: • Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2: Classifi cado quando 
se utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. 
• Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para 
os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação”:
 31/12/2017 31/12/2016
Ativos fi nanceiros para negociação Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Cotas de fundos de investimento - 5.828 - - 22.444 -
6.3. Empréstimos e recebíveis - carteiras de crédito: Foram classifi cadas como empréstimos e 
recebíveis e correspondem a direitos de créditos fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de 
gestão da carteira e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade 
de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação e assessoria em 
geral nas operações serão exercidas pela Recovery do Brasil Consultoria S.A., COMPANHIA anônima 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1499, 19º andar, Sala 1, 
Bela Vista, São Paulo, SP. 6.3.1 . Operações com aquisição substancial dos riscos e benefícios: 
(a) Descrição das características dos direitos creditórios: Os direitos creditórios da carteira 
de crédito da Securitizadora são oriundos de contratos de empréstimo, fi nanciamento, cartões de 
crédito e créditos diretos ao consumidor celebrados entre os cedentes e seus clientes. (b) Critérios 
de elegibilidade e condições de cessão: O único Critério de Elegibilidade a ser observado para 
aquisição de Direitos Creditórios pela Securitizadora é que os Direitos Creditórios devem ser de 
titularidade de pessoas jurídicas e COMPANHIAs em geral. A Gestora e a Consultora especializada, 
previamente à cessão dos Direitos Creditórios a Securitizadora, deverão verifi car as Condições de 
Cessão avaliando o “aging” dos vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos Direitos 
Creditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditórios: 
Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter defi nitivo, irrevogável e irretratável, 
sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos inadimplidos. 
(d) Composição da carteira de crédito: As aquisições dos direitos creditórios ocorreram 
substancialmente durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016. No período fi ndo em 31 de dezembro de 
2017, a Securitizadora não realizou novas aquisições. O prazo de recuperação dos créditos previsto nas 
projeções de fl uxo futuro preparadas pela Consultora Especializada é de até 74 meses a partir do mês de 
aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 31/12/2017 31/12/2016
Banco Santander S.A. 78.762 153.094
Cetelem Brasil S.A. 21.283 36.928
Caixa Econômica Federal S.A. 17.760 47.216
Banco Itaú S.A. 7.411 13.733
Banco Bradesco S.A. 4.427 8.254
Banco Votorantim S.A. 2.981 4.784
Sorocred Crédito Financiamento Investimento S.A. 444 1.990
Banco Panamericano S.A. 105 1.540
Total 133.173 267.539
Circulante 85.626 125.789
Não circulante 47.547 141.750
(e) Aquisição de carteira : Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não 
realizou novas aquisições, durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016, a Companhia realizou 
as seguintes novas aquisições:
Cedente 31/12/2017 31/12/2016
Cetelem Brasil S.A. - 16.524
Banco Itaú S.A. - 15.092
Cetelem Brasil S.A. - 12.313
 - 43.929
(f) Direitos de regresso dos direitos creditórios – Putback: A Renova possui direito de regresso 
dos direitos creditórios (putback) contra os Cedentes nos casos de desconformidade dos créditos 
cedidos. Enquadram-se no direito de regresso os casos de fraude, inexistência do crédito, liquidação 
do crédito antes da cessão, ação contrária anterior à cessão e outras hipóteses restritas. (g) Partilha 
de lucros - Profi t sharing: Para algumas carteiras adquiridas, a Renova possui acordo de partilha 
de lucros (profi t sharing) com os Cedentes, conforme regras pré-defi nidas em contrato. As projeções 
dos fl uxos fi nanceiros futuros para cada portfólio preparadas pela Consultoria Especializada preveem 
eventuais desembolsos decorrentes deste assunto. •  Banco Panamericano S/A - Contrato de Cessão 
fi rmado em 21/05/2014. Após atingir 25% da TIR estimada no momento da cessão, a Renova pagará ao 
Cedente, como preço adicional da cessão, 20% das recuperações líquidas, enquanto houver cobrança. 
• Caixa Econômica Federal - Contrato de Cessão fi rmado em 29/12/2014. Após recuperar R$ 380 
milhões, a Renova pagará ao Cedente, como preço adicional à cessão, 20% das recuperações líquidas, 
até a data de 30/12/2019. No período fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro 2016, não houve atingimento das metas de distribuição de lucros.
(h) Movimentação
 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 267.539 418.367
 Aquisições de carteiras - 43.929
 Amortizações (277.399) (359.245)
 Receita fi nanceira 160.846 164.488
 Perdas na carteira de crédito (17.813) -
Saldo fi nal 133.173 267.539
(i) Garantias: Nas aquisições de direitos creditórios realizadas pela Securitizadora, na hipótese de 
oposição do devedor durante processo de cobrança amigável, sustentadas por boletins de ocorrência, 
comprovantes de pagamento ou outros documentos que evidenciem a inexistência ou fraude de seu 
respectivo crédito, fi ca o cedente responsável pela restituição de cada crédito por meio de depósito em 
moeda corrente nacional a Securitizadora. O valor de restituição deverá ocorrer em até 10 dias úteis 
contados do recebimento da notifi cação voluntariamente enviada pela Securitizadora ao Cedente.
7. Impostos a recuperar: Está representado da seguinte forma:
 31/12/2017 31/12/2016
IRPJ a compensar 1.109 788
CSLL a compensar 158 158
 1.267 946
8. Debêntures: De acordo com o CPC 08 - Custos de Transações e Prêmios na Emissão de Títulos de 
Valores Mobiliários, os recursos captados foram registrados de forma líquida dos custos decorrentes 
do processo de emissão das debêntures, e tais custos são amortizados de acordo com a taxa efetiva 
da transação até o prazo de vencimento dos respectivos títulos. Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de 
dezembro de 2016 estão representadas da seguinte forma:
 31/12/2017 31/12/2016
Debêntures emitidas - curto prazo 138.557 54.942
Debêntures emitidas - longo prazo 56.244 268.867
Reserva técnica 2.698 197
Redução valor nominal das debêntures (55.730) (22.158)
Total 141.769 301.848
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: quirografária com 
garantia adicional de cessão fi duciária de direitos creditórios da Companhia. Valor Nominal: 
R$1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da emissão 
foram destinados à aquisição dos recebíveis descritos na nota 6.3. Pagamentos condicionados: A 
obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações e remunerações) 
está condicionada à realização das carteiras de crédito adquiridas pela Securitizadora (vide nota 6.3) e 
vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntures (vide nota 20). Remuneração alvo: 
110% da Variação do CDI. Remuneração adicional (prêmio): Corresponde a remuneração adicional 
apurada com base na receita da Securitizadora decorrente da realização dos direitos creditórios 
vinculados a cada série de debêntures e paga em parcelas mensais, sendo:

 Remuneração  Fluxo disponível 
 adicional = para pagamento (-) remuneração alvo (-) amortizações
 (prêmio)  das debêntures 

Amortizações 31/12/2017 31/12/2016
Amortização não paga (*) 141.255 121.518
Amortização a pagar 56.244 202.488
Redução do valor nominal das debêntures (55.730) (22.158)
Total 141.769 301.848
(*) refere-se substancialmente a parcela de amortização que não foi paga conforme a programação 
divulgada no anexo II do instrumento particular de escritura da 1ª (primeira) Emissão de debêntures, em 
razão da insufi ciência de fl uxo disponível na data de pagamento, mas é incorporada ao saldo devedor e 
paga na próxima data de pagamento. A falta de fl uxo disponível não confi gura vencimento antecipado 
conforme clausula 4.21 da Escritura da 1ª Emissão “Pagamentos Condicionados”. 
Movimentações 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 301.848 429.736

(+) Captações - 45.031
(+) Juros apropriados 24.989 51.670
(-) Juros pagos (25.795) (46.726)
(-) Correção monetária (10) 435
(+) Constituição/reversão de reserva técnica 2.698 197
(-) Amortização (106.231) (156.337)
(-) Perdas do valor nominal das debêntures (55.730) (22.158)

Saldo fi nal 141.769 301.848

Provisão para prêmios
 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial - -
 Constituição 8.257 10.449
 Pagamento (8.257) (10.449)
Saldo fi nal - -
Fluxo disponível para pagamento das debêntures: Em cada data de pagamento, o fl uxo fi nanceiro 
disponível para pagamento das debêntures de cada série será igual ao recebimento dos direitos 
creditórios adquiridos pela Securitizadora considerando a seguinte ordem de alocação: (a) pagamento 
dos encargos e despesas das respectivas séries das debêntures, incluindo despesas de cobrança dos 
direitos creditórios; (b) retenções para constituição de fundo de custeio; (c) utilizados no pagamento 
de remuneração; (d) utilizados no pagamento de amortização; (e) utilizados no pagamento do prêmio. 
Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futuros adquiridos pela 
Securitizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das carteiras vinculadas a cada 
série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios 
adquiridos pela Securitizadora a cada uma das séries de debêntures, o agente fi duciário (Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários) deverá convocar assembleia geral de debenturistas 
para comunicação de tal evento e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora, 
que poderá incluir entre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditórios; (ii) 
alienação da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures mediante dação em pagamento 
aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos respectivos direitos creditórios não realizados; (iv) 
aguardo da recuperação dos direitos creditórios, entre outros. Fundo reserva: São constituídos para 
cada série de debêntures e será limitado a um valor mínimo de R$ 250 (duzentos e cinquenta mil reais) 
ou máximo de R$10.000 (dez milhões de reais).
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social, totalmente 
subscrito, é de R$10 (R$10 em 31 de dezembro de 2016), dividido em 10.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, sendo todas já sido integralizadas. O capital social está apresentado 
da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 31.12.2017 31.12.2016
Nova Atlantis Participações Ltda. 99% 9 9
Outros 1% 1 1
Capital subscrito 100% 10 10
Reserva legal
A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro líquido anual, sendo 
limitada a 20% do capital social. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da 
Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, calculado nos termos da Lei das COMPANHIAS por Ações (Lei nº 6.404/76).
10. Despesas gerais e administrativas: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
encontra-se demonstrada a seguir:
 31/12/2017 31/12/2016
Despesas com serviços de Pessoa Jurídica (*) (111.607) (125.640)
Despesas com provisão para contingências (19.730) (9.293)
Despesas administrativas e gerais (363) (98)
Despesas tributárias (225) (431)
Despesas com utilidades e serviços (6) (749)
Total (131.931) (136.211)
(*) Tratam-se de despesas diretas de cobrança das carteiras de crédito.
11. Receitas fi nanceiras
 31/12/2017 31/12/2016
Receitas de juros das carteiras de crédito 160.846 186.645
Receitas de aplicações fi nanceiras 1.544 2.580
Total 162.390 189.225
12. Despesas fi nanceiras
 31/12/2017 31/12/2016
Juros debêntures (24.989) (51.670)
Prêmio de debêntures  (9.313) (10.449)
Despesas bancárias (2.422) (1.835)
Juros sobre impostos (2.019) (46)
Impairment (a)  (17.813) -
Total (56.556) (64.000)
(a)  Refere-se a provisão para perdas no valor recuperável das carteiras de créditos (nota 6.3).
13. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido : As despesas de imposto de 
renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) estão conciliadas às alíquotas nominais, como segue:
 31/12/2017 31/12/2016
Lucro antes dos impostos (32.136) (11.860)
(+/-) Provisão para contingências (63) 1.001
(+) Despesas Indedutíveis 17.819 3
(=) Base de cálculo  (14.380) (10.856)
IRPJ e CSLL às alíquotas de 25% e 9% respectivamente - -
Crédito tributário não constituído sobre prejuízo fi scal e base negativa (4.889) (3.691)
Crédito tributário não constituído sobre prejuízo fi scal e base negativa 4.889 3.691
Compensação Base Negativa - -
Total de imposto de renda e contribuição social - -
Em 31 de dezembro de 2017 a Securitizadora possui créditos tributários de prejuízos fi scais e 
base negativa não registrados no montante de R$ 4.889 (R$3.691 em 31 de dezembro de 2016). Os 
benefícios do imposto de renda e contribuição social, no montante estimado de crédito tributário, serão 
reconhecidos quando efetivamente realizados ou quando as perspectivas para sua recuperação se 
tornarem factíveis.
14. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2017, a Securitizadora possuía demandas 
judiciais de natureza cível movidas pelos devedores dos direitos creditórios objeto de cessão conforme 
quadro apresentado abaixo:
  31/12/2017  31/12/2016
  Valor  Valor
Risco de perda / tipo Quantidade estimado Quantidade estimado
Provável
Indenização por dano moral 1.013 2.370 817 2.433
Possível
Indenização por dano moral 2.301 13.721 4.490 26.588
A provisão para perdas é efetuada com base na média histórica de perdas relativas aos processos. A 
média histórica de perdas é revisada a cada exercício social. 
 31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 2.433 1.432
Constituição 19.730 9.293
Pagamentos (19.793) (8.292)
Saldo fi nal 2.370 2.433
15. Partes relacionadas: A Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de 
prestação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão das Debêntures que são fi rmados e 
representados conjuntamente pela Companhia e a Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. (controlada pela 
Nova Atlantis Participações Ltda.), cujas receitas de prestação de serviços e os seus respectivos custos 
são reconhecidos na Companhia. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentava um saldo a 
pagar no montante de R$ 1 (R$ 1 em 31 de dezembro de 2016) relativo ao reembolso de pagamento de 
despesas com cartórios. Não houve outras transações realizadas com partes relacionadas além daquela 
mencionada acima.
16. Benefícios aos empregados: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho 
de Administração.
17. Gerenciamento de riscos : Instrumentos fi nanceiros: As aplicações fi nanceiras da Renova 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realizadas através de aquisições de 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e de aplicação em cotas de fundo de Bradesco Fundo de 
Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Renda Fixa Referenciado DI Special administrado 
pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o período fi ndo em 31 de 
dezembro de 2017 e exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016 a Companhia não executou transações 
envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui 
uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria 
fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profi ssionais 
capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações 
com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco 
que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento de terceiros dos valores 
contratados. O caixa da Companhia é investido em títulos de renda fi xa. Esses investimentos estão 
sujeitos a risco de crédito. A Securitizadora aplica seus recursos preponderantemente nos Direitos 
Creditórios e depende da solvência dos respectivos Devedores para distribuição de rendimentos aos 
Debenturistas. A solvência dos Devedores pode ser afetada por fatores macroeconômicos relacionados 
à economia brasileira, tais como elevação das taxas de juros, aumento da infl ação, baixos índices de 
crescimento econômico, aumento do índice de desemprego etc. Assim, na hipótese de ocorrência de 
um ou mais desses eventos, poderá haver o aumento da inadimplência dos Direitos Creditórios da 
Securitizadora ou a impossibilidade de recuperação dos Direitos Creditórios, afetando negativamente 
seus resultados e/ou provocando perdas patrimoniais aos debenturistas. Cobrança judicial e 
extrajudicial: Em se verifi cando a inadimplência nas obrigações dos pagamentos dos direitos 
creditórios cedidos a Securitizadora, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudicial dos valores 
devidos. Não há, contudo, garantia de que, em qualquer uma dessas hipóteses, as referidas cobranças 
atingirão os resultados almejados, nem de que a Securitizadora recuperará a totalidade dos valores 
inadimplidos, o que poderá implicar perdas aos debenturistas. Risco relativo à propositura de 
ações judiciais ou reclamações formuladas pelos devedores dos direitos creditórios: A 
Securitizadora tem por objetivo adquirir, entre outros, preponderantemente direitos creditórios 
vencidos e não pagos. Durante a vigência das debêntures, vinculadas aos direitos creditórios, poderão 
ocorrer à propositura de ações judiciais ou reclamações formuladas pelos devedores dos direitos 
creditórios, inclusive acerca de inexistência da dívida perante o Poder Judiciário, órgãos de proteção ao 
consumidor, entre outros. Não há garantia de que a Securitizadora não seja condenada nessas 
demandas (judiciais e extrajudiciais), o que poderá implicar perdas aos debenturistas; Risco 
decorrente da ausência de políticas de concessão de crédito e de cobrança previamente 
defi nidas: Em razão da possibilidade da Securitizadora adquirir direitos creditórios de diversos 
cedentes de diversos segmentos e, consequentemente, da decorrente possibilidade de uma 
multiplicidade de devedores, os direitos creditórios a serem adquiridos pela Securitizadora podem ter 
sido objeto de processos de origem e de políticas de concessão de crédito distintos e, por esta razão, 
não se estabelece uma política de concessão de crédito prévia e uniformemente defi nida, já que os 
direitos creditórios podem ser originados de políticas de concessão de crédito distintas decorrentes das 
práticas mercantis de cada cedente. Além disso, em razão do processo de originação dos direitos 
creditórios decorrer das práticas mercantis de cada Cedente, a Securitizadora poderá adotar diferentes 
estratégias e procedimentos de cobrança em virtude do perfi l de cada operação. Esta cobrança será 
realizada pelo agente de cobrança em conjunto com os prestadores de serviço de cobrança, conforme 
defi nido em cada operação de aquisição de direitos creditórios. Risco de liquidez: É o risco que a 
Companhia irá encontrar ao cumprir as obrigações associadas a seus passivos fi nanceiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. O caixa da Companhia é investido em 
fundos de investimento referenciados DI, com liquidez diária, indexados a taxas de juros, portanto 
variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. A Companhia administra 

sua estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital,
possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Não existe no Brasil,
por exemplo, mercado ativo para compra e venda de direitos creditórios. Assim, caso seja necessária a
venda dos direitos creditórios da carteira vinculadas as debêntures, poderá não haver compradores ou
o preço de negociação poderá causar prejuízo para os Debenturistas e insufi ciência de recursos no
momento da liquidação das Debentures. Ocorrendo a liquidação das Debentures, a Securitizadora pode 
não dispor de recursos para pagamento aos Debenturistas em hipótese de, por exemplo, o
adimplemento dos direitos creditórios não ser exigível dos devedores ou a Companhia não ter
recuperado os direitos creditórios inadimplidos. Neste caso, o pagamento ao debenturista fi caria
condicionado: (i) ao vencimento e pagamento pelos devedores dos direitos creditórios da Securitizadora,
conforme o caso; (ii) à recuperação por meio de cobrança judicial ou extrajudicial, conforme o caso; (iii)
à venda dos direitos creditórios a terceiros, com risco de deságio capaz de comprometer a rentabilidade
das debêntures; ou (iv) ao pagamento em dação em direitos creditórios, exclusivamente nas hipóteses
de liquidação antecipada da Debênture. Nas três situações, o debenturista pode sofrer prejuízos.
Ausência de garantia de pagamento de amortizações mensais ou periódicas e sazonalidade
do processo de recuperação: Os direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora são, em regra,
vencidos e não pagos na data de vencimento. Portanto, o recebimento de recursos pela Companhia
para o pagamento de amortizações ao debenturista dependente diretamente da habilidade da Gestora
originar Operações com perfi l adequado de recuperação e da capacidade de o Agente de Cobrança
recuperar os Direitos Creditórios. Além disso, o processo de recuperação dos direitos creditórios
normalmente é afetado pela sazonalidade. Por exemplo, no mês de dezembro os recebimentos dos
direitos creditórios são tradicionalmente maiores que no mês de janeiro. Risco de taxa de juros: O 
caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), indexados a taxas
de juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Risco 
de não performance dos direitos creditórios: Para o aperfeiçoamento da relação jurídica 
consignada em cada operação e para que haja a obrigação de pagamento por parte do respectivo
devedor e, por consequência, originar os Direitos Creditórios que serão cedidos aos Debenturistas, é
imprescindível que haja a efetiva performance dos Direitos Creditórios de titularidade dos Cedentes.
Assim sendo, fatores exógenos e alheios ou não ao controle dos Cedentes que possam prejudicar a
performance das operações que, de algum modo, afetem negativamente a performance dos direitos
creditórios podem acarretar o risco de que a relação jurídica que origina os direitos creditórios. Risco 
decorrente da precifi cação dos ativos: Os ativos integrantes da carteira vinculados as Debêntures 
serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação
conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, poderão causar variações nos valores dos
ativos integrantes da carteira de Direitos Creditórios. A Deliberação CVM nº. 550, de 17 de outubro de
2008 dispõe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações
qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como
ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008,
estabelece que as companhias abertas, devem divulgar quadro demonstrativo de análise de
sensibilidade, para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração, originado
por instrumentos fi nanceiros, ao qual a entidade esteja exposta na data de encerramento de cada
período, incluídas todas as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos.
18. Análise de sensibilidade: a. Títulos para negociação: Os instrumentos fi nanceiros (Títulos 
para Negociação) da Companhia estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou
encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2017 se aproxima dos valores de mercado. Os
principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do CDI para aplicações
fi nanceiras. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras e certifi cados de
depósitos bancários à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de
juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base de 31 de dezembro de 2017, foram
defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus do Banco Central
em 29 de dezembro de 2017, defi niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses
de 7% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram
determinadas as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais
das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 5,25% a.a.3,50% a.a.  Para cada cenário, foi
calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os
rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários para as
remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2017. 
Posição  Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2017 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  5.828 CDI 7% 5,25% 3,50%
Receita projetada - - 408 306 204
b. Direitos creditórios: O principal risco ao qual a Renova está sujeita se refere a possível redução 
dos fl uxos de recebimentos dos devedores de direitos creditórios em detrimento de instabilidade no
ambiente econômico. Especialistas em créditos não performados estimam que, em um cenário de
extrema crise econômica, os fl uxos possam sofrer redução de até 50%. Para cada cenário, foi calculada
a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos. Calculou-se a
sensibilidade da carteira de crédito aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do
saldo existente em 31 de dezembro de 2017. No caso de redução dos fl uxos líquidos em 25%, o valor
presente das carteiras cairia de R$ 99.980 para R$ 66.587. No caso de redução dos fl uxos líquidos em
50%, o valor presente das carteiras cairia para R$ 80.317.
Operação Posição 12/2017 Cenário I Cenário II
Fluxos projetados 133.173 (25%) (50%)
Despesa projetada  (32.293) (66.586)
Fluxos projetos calculado  99.980 66.587
19.  Informações adicionais dos Portfólios de Créditos adquiridos e Debêntures emitidas
(a) Por data
 Valor das emissões  Quantidade de
Data de debêntures Série debêntures
01/06/2014 7.000 1ª 9
20/06/2014 292.201 4ª 291
06/08/2014 9.962 4ª 10
26/09/2014 20.497 4ª 21
29/09/2014 11.628 4ª 12
11/11/2014 13.260 4ª 15
12/12/2014 6.978 4ª 8
23/12/2014 21.234 4ª 23
30/12/2014 226 1ª 1
30/12/2014 50.638 3ª 56
30/12/2014 62.652 2ª 70
23/01/2015 31.969 3ª 35
18/03/2015 19.494 2ª 22
19/03/2015 7.604 3ª 9
31/03/2015 64.964 1ª 87
16/04/2015 12.698 4ª 16
30/09/2015 16.784 Única 16.784
16/05/2016 1.600.000 1ª, 2ª e 3ª 1.600.000
 2.249.789  1.617.469
(b) Por série
 Quantidade Valor presente Valor presente das carteiras
Série de Debêntures das debêntures (*) de crédito vinculadas
1ª 97 29.154 10.589
2ª 92 21.088 16.873
3ª 100 8.470 18.894
4ª 396 111.251 66.367
Única 16.784 8.790 8.346
1ª, 2ª e 3ª 1.600.000 16.048 12.104
 1.617.469 194.800 133.173
(*)  os valores apresentados correspondem aos valores presentes das debêntures, que foram emitidas
pela Companhia, sem os respectivos valores prêmios de remuneração adicional e sem considerar a
provisão para redução do valor nominal das debêntures apresentados na nota explicativa.
20. Outras informações: Prestadores de serviços: Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 
14 de janeiro de 2003, informamos que a Securitizadora, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de
2017, contratou a Mazars Auditores Independentes somente para a prestação de serviços de auditoria
das demonstrações fi nanceiras e revisão das informações trimestrais, não tendo a referida empresa
prestado qualquer outro tipo de serviço à Securitizadora. Cobertura de seguros: A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes
considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os
montantes são considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de revisão trimestral,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Aos Administradores e Acionistas da
Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Renova Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Renova Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem ressalva. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos recebíveis que lastreiam 
as Debêntures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, a Companhia mantém 
registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões de debêntures, as quais têm 
sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nanceiros tem o propósito específi co 
e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A 
Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os 
referidos direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, conduz o 
gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das debêntures em conexão as 
suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento 

do registro, atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho 
de análise dos controles internos relacionados aos processos operacionais relevantes exercidos pela 
Companhia para garantir a existência e adequada valorização desses ativos. Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: i) entendimento junto a administração dos controles internos relevantes 
ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amostras, dos direitos de 
créditos fi nanceiros; iii) recalculo do valor presente dos direitos de créditos fi nanceiros, em base de 
amostras. Outros Assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação 
ás demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Auditoria e revisão dos saldos do período anterior: 
As demonstrações fi nanceiras, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016, 
as demonstrações do resultado e do resultado abrangente, para o período de doze meses fi ndo em 31 
de dezembro de 2016, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido, dos fl uxos de caixa e do 
valor adicionado para o período de doze meses fi ndo em 31 de dezembro de 2016 foram anteriormente 
auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório datado em 02 de maio de 2017, 
sem modifi cação. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações, 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se 
essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras 
ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras 
informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de
auditoria apropriada e sufi ciente referente as informações das entidades ou atividades de negócio
da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos
aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,
determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 08 de março de 2018

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8
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Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora: CRC nº 1SP3011316/O-3



São Paulo, sexta-feira, 23 de março de 2018Página 12 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BRD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ nº 12.164.614/0001-98

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ativo Circulante  22.973.626 6.751.739      
Disponibilidade 4 14.230.919 897.680
Contas a receber  111.841 -
Créditos 5 2.295.975 2.104.978
Impostos a compensar  28.873 18.969
Investimento em cessões 6 6.306.017 3.730.111
Ativo Não Circulante  4.212.527 4.664.085
Investimentos 7 2.540.253 3.856.926
Bens mantidos para venda  890.313 -
Imobilizado 8 703.640 728.838
Intangível  78.321 78.321      
TOTAL DO ATIVO  27.186.153 11.415.824      

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2017 E 31/12/2016 (Valores em unidades de R$)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
EM 31/12/2017 E 31/12/2016 (Valores em unidades de R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS 
EM 31/12/2017 E 31/12/2016 (Valores em unidades de R$)

 2017 2016    
Receita Operacional Bruta 11.833.894,38 6.286.136,29
Cessões de crédito 1.273.897,61 2.258.041,10
Prestação de serviço 10.511.496,77 4.028.095,19
Receita com cessões de crédito/bens 48.500,00 -
Deduções da Receita (995.461,98) (430.848,71)
Impostos sobre cessões de crédito (995.461,98) (430.848,71)
Receita Líquida 10.838.432,40 5.855.287,58
Custo dos Serviços Prestados (564.192,95) (1.152.824,59)
Custo com cessões (564.192,95) (1.151.484,59)
Custo com cessões - veículos - (1.340,00)
Lucro Bruto 10.274.239,45 4.702.462,99
Despesas Operacionais (3.915.247,24) (1.557.165,90)
Despesas operacionais (3.915.247,24) (1.557.165,90)
Outras Despesas e Receitas 
 Operacionais 545.932,65 (793.875,12)
Resultado fi nanceiro 568.524,04 69.832,65
Outros resultados (967.184,43) (795.346,47)
Outras receitas 944.593,04 (68.361,30)
Resultado antes da CSLL e IRPJ 6.904.924,86 2.351.421,97
Contribuição social e imposto de renda (1.946.125,49) (668.250,61)    
Resultado Líquido do Exercício 4.958.799,37 1.683.171,36    

Recursos 2017 2016    
Saldo anterior de lucros acumulados 3.124.361,72 3.173.527,11
(+) Lucro líquido do exercício 4.958.799,37 1.683.171,36
(+) Ajustes de exercícios anteriores - -
(+) Outros recursos - -
(–) Saldo anterior de prejuízos
   acumulados - -
(–) Ajustes de exercícios anteriores - -    
Total dos Recursos 8.083.161,09 4.856.698,47    

Aplicações
(–) Transferências para reservas ou
   capital - -
(–) Lucros a pagar - -
(–) Lucros distribuídos (5.608.590,54) (1.732.336,75)    
Total das Aplicações (5.608.590,54) (1.732.336,75)    
Lucros ou Prejuízos Acumulados 2.474.570,55 3.124.361,72    

As notas explicativas são parte integrante destas 
demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante destas
demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31/12/2017
(Valores em unidades de R$)

 2017  
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 4.958.799
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Depreciações e amortizações 37.368,24
Baixa de perda com investimento/recebimento de crédito 705.782
Resultado com equivalência patrimonial 248.406,96
Despesas com IRPJ/CSLL 1.946.125,49
 7.896.482
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (111.841)
Tributos a recuperar (9.904)
Outros ativos circulantes (3.225.185)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 11.494.252,74
IRPJ/CSLL variação ano (1.946.125,49)
Obrigações trabalhistas e tributárias 289.859,03
Outros passivos circulantes e não circulantes 45.082,12
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades 
 operacionais antes dos impostos sobre o lucro 14.432.621
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades
 operacionais 14.432.621
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisições de ativo imobilizado (12.170)
Aquisições de obra de arte (10.850)
Recebimento de investimento 38.052
Recebimento de lucro distribuído 426.737
Recebimento de devolução de capital 993.377
Aquisições de investimentos via aumento de capital 
 em SCP (626.123)
Aquisição investimentos/bens mantidos para venda (890.313)
Devolução de capital -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (81.290)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento:
Empréstimos e fi nanciamentos captados (liquidados) 2.500.000
Empréstimos e fi nanciamentos captados (liquidados), 
 partes relacionadas 1.400.000
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades 
 de fi nanciamentos 3.900.000
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos 
 com quotistas
Aumento de Capital 500.000
Compra de ação - ágio caixa na aquisição 190.499
Dividendos distribuídos (5.608.591)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos 
 com quotistas (4.918.092)  
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 13.333.240  
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 897.680
No fi nal do exercício 14.230.919  
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 13.333.240  

As notas explicativas são parte integrante destas 
demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2017 E 31/12/2016 (Valores em unidades de R$)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
FINDAS EM 31/12/2017 E 31/12/2016 (Valores em unidades de R$)

A DIRETORIA

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A empresa atua na comercialização, manutenção e recuperação de títulos 
e/ou contratos vencidos e não pagos (direitos creditórios de liquidação 
duvidosa); a prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
operações de aquisição e recuperação de créditos; a aquisição de créditos 
de outras empresas para detenção própria; atividades de intermediação 
e agenciamento de serviços e negócios em geral, para pessoas físicas e 
jurídicas, nacionais ou estrangeiras.

2. APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária 
(Lei nº 6404/76 e alterações previstas pela Lei nº 11.638/07 e nº 11941/09) 
e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). LUCIENE OLIVEIRA D’ ALEXANDRE - Contadora Responsável - CRC 1SP204685/O-8

 Capital Retenção Reserva Lucros/Prejuízos 
 social de lucros legal acumulados Total          
Saldos em 31 de dezembro de 2015 5.500.000,00 2.746.850,71 - 426.676,40 8.673.527,11          
Lucro líquido do exercício - - - 1.683.171,36 1.683.171,36
Constituição de reserva de lucros - - - - -
Dividendos distribuídos 2016 - - - (1.732.336,75) (1.732.336,75)          
Saldos em 31 de dezembro de 2016 5.500.000,00 2.746.850,71 - 377.511,01 8.624.361,72          
Lucro líquido do exercício - - - 4.958.799,37 4.958.799,37
Constituição de reserva de lucros - - 190.499,00 (5.608.590,54) (5.418.091,54)
Aumento de capital 500.000,00 - - - -
Dividendos distribuídos 2017 - - - - -          
Saldos em 31 de dezembro de 2017 6.000.000,00 2.746.850,71 190.499,00 (272.280,16) 8.665.069,55          

Passivo Circulante  14.621.083 2.791.462      
Obrigações sociais  180.822 99.196
Obrigações fi scais  577.869 408.481
Fornecedores  72.025 33.180
Contas a pagar 9 13.790.367 2.250.605
Passivo Não Circulante  3.900.000 -
Obrigações não circulantes 10 3.900.000 -
Patrimônio Líquido  8.665.070 8.624.362
Capital social  6.000.000 5.500.000
Reserva de capital  190.499 -
Reserva de retenção  2.474.571 3.124.362      
TOTAL DO PASSIVO  27.186.153 11.415.824      

 Notas
PASSIVO Explicativas 2017 2016      

 Notas
ATIVO Explicativas 2017 2016      

3. APURAÇÕES DO RESULTADO
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
de competência.

4. DISPONIBILIDADES
Os saldos incluem dinheiro em conta corrente e investimentos em 
aplicações fi nanceiras de curto prazo, com liquidez imediata em instituições 
fi nanceiras de primeira linha.

5. CRÉDITOS
Os valores de maior relevância registrados neste grupo são oriundos de 
contratos de recuperação de crédito.

6. INVESTIMENTO EM CESSÕES
Esta conta registra os saldos de aquisição de cessões de créditos (títulos 
e/ou contratos vencidos e não pagos - direitos creditórios de liquidação 
duvidosa), utilizados para sua comercialização, manutenção e recuperação. 
Variação de aproximadamente 2.5 milhões referem-se a novas aquisições 
de cessões para comercialização.

7. INVESTIMENTO
A conta registra o saldo dos investimentos sendo o volume de maior 
relevância investido em participações societárias em SCP’s.

8. IMOBILIZADO
Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo de aquisição 
menos o valor correspondente à depreciação acumulada, que foram 
calculados pelo método linear. A administração não achou necessário o 
teste de recuperação de ativos (impairment). O imobilizado líquido está 
representado pelo valor de R$ 703.639,95.

9. CONTAS A PAGAR
Esta conta registra as demais obrigações passivas de curto prazo da 
empresa. Como item de maior relevância temos dividendos a pagar no 
valor de R$ 1.980.367,54 e R$ 9.559.394,70 de adiantamento de clientes.

10. OBRIGAÇÕES NÃO CIRCULANTES
Esta conta registra empréstimos com partes relacionadas de R$ 1.4 milhões 
e R$ 2.5 milhões com terceiros.

ENGRECON S.A.
CNPJ 60.554.219/0001-64 - NIRE: 35300050886

Extrato de Ata da Assembléia Geral Extraordinária
Data/hora/local: 06/02/2018, 9h00, na sede social, dispensada a publi-
cação do edital de convocação dos acionistas nos termos do artigo 124 
da Lei 6404/76. Mesa: Presidente: José Carlos de Andrade Nadalini; Se-
cretário: Raul Itaete de Calasans. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprova-
das por unanimidade” a) a criação do Conselho de Administração, eleito 
presidente do conselho José Carlos de Andrade Nadalini e conselheiros 
Mauricio Quintão Nadalini, Fábio Quintão Nadalini, Silvia Quintão Na-
dalini, todos com mandato para o triênio 2018/2020. b) Aumento de 
Capital social realizado pelos acionistas, mediante utilização de AFAC 
em 29/04/2012 no valor de R$ 6.500.000,00. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar foi encerrada a presente ata que lida e aprovada, foi 
assinada pelos acionistas presentes. Mesa: José Carlos de Andrade 
Nadalini – Presidente; Raul Itaete de Calasans–Secretário. JUCESP n° 
121.361/18-4 em 07/03/218. Flavia R. Britto Goncalves - Secretaria Geral.

ACEF S.A.
CNPJ/MF Nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de Março de 2018
Aos 13/03/18, às 15 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Hermes Ferreira Figueiredo; Secretário: Renato Padovese. Deliberações: (i) Número da Emissão: As Notas Promissórias representam a 
2ª emissão de notas promissórias comerciais da Companhia; (ii) Número de séries: A Emissão será realizada em série única; (iii) Quantidade total de Notas Promissórias: Serão emitidas até 30 Notas 
Promissórias; (iv) Valor Nominal Unitário: As Notas Promissórias terão valor nominal unitário de R$ 10.000.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (v) Valor Total da Emissão: até R$300.000.000,00, na Data de 
Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”); (vi) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Notas Promissórias será a data de sua efetiva subscrição e integralização, 
que constará das cártulas das Notas Promissórias (“Data de Emissão”); (vii) Prazo de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Notas Promissórias, ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Notas Promissórias, nos termos a serem previstos nas Cártulas, o prazo das Notas Promissórias será de até 180 dias contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”); (viii) 
Forma e Comprovação de Titularidade: As Notas Promissórias serão emitidas sob a forma cartular, sendo sua circulação por endosso em preto, sem garantia, conforme previsto no artigo 4º da Instrução CVM 
566, e de mera transferência de titularidade, nos termos do artigo 15 do Anexo I da Convenção para Adoção de uma Lei Uniforme sobre Letras de Câmbio e Notas Promissórias, promulgada pelo Decreto nº 
57.663, de 24/01/1966, e ficarão custodiadas na instituição financeira autorizada a prestar serviço de custodiante, responsável pela guarda física das Notas Promissórias (“Custodiante”), de acordo com o “Manual 
de Normas – Debêntures de Distribuição Pública, Nota Comercial de Distribuição Pública e Obrigação de Distribuição Pública”. Adicionalmente, será contratada instituição financeira prestadora de serviços de 
banco mandatário das Notas Promissórias (“Banco Mandatário”), sendo que para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Promissórias será comprovada pela posse das Cártulas das Notas Promissórias 
e, adicionalmente, para as Notas Promissórias depositadas eletronicamente na B3, por extrato expedido pela B3 em nome do respectivo titular de Nota Promissória (“Titular”); (ix) Preço de Subscrição e Forma 
de Integralização e Procedimento de Subscrição: as Notas Promissórias serão subscritas na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário, e sua integralização dar-se-á à vista, no ato de subscrição, em 
moeda corrente nacional, exclusivamente por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 
observado que, concomitantemente à liquidação, as Notas Promissórias serão depositadas em nome do titular no Sistema de Custódia Eletrônica na B3. As Notas Promissórias serão subscritas, a qualquer tempo, 
a partir da data de início de distribuição da Oferta, observado o disposto no artigo 8º, § 2º, da Instrução CVM 476 e observados os termos e condições a serem previstos no Contrato de Distribuição (conforme 
abaixo definido); (x) Regime de Colocação e Plano de Distribuição: As Notas Promissórias serão objeto de oferta pública de distribuição, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476, da Instrução CVM 566 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação para Valor Total da Emissão, com a 
intermediação dos Coordenadores, nos termos do contrato de colocação das Notas Promissórias a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, sendo um deles o Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”). As Notas Promissórias serão ofertadas exclusivamente a, no máximo, 75 investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 2º da Instrução da CVM 476 e do artigo 9º-A da Instrução 
da CVM nº 539, de 13/11/13, conforme alterada (“Instrução CVM 539” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), podendo ser subscritas e integralizadas por, no máximo, 50 Investidores Profissionais; 
(xi) Distribuição Parcial: não será admitida hipótese de distribuição parcial das Notas Promissórias; (xii) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Notas Promissórias serão depositadas: (a) para 
distribuição no mercado primário exclusivamente por meio do MDA; e (b) para negociação no mercado secundário por meio do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, ambos administrados e 
operacionalizados pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente de acordo com os procedimentos da B3 e as Notas Promissórias depositadas eletronicamente na B3. As Notas 
Promissórias somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários, assim definidos no artigo 9-B da Instrução CVM 539, observado o disposto na Instrução CVM 476. As Notas 
Promissórias somente poderão ser negociadas depois de decorridos 90 dias de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, conforme disposto nos artigos 13 da Instrução CVM 476 e desde 
que cumpridas as exigências, pela Companhia, dispostas no artigo 17 da Instrução CVM 476; (xiii) Pagamento do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado 
das Notas Promissórias ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Promissórias, nos termos a serem previstos nas Cártulas, o Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias será 
integralmente pago na Data de Vencimento; (xiv) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração: As 
Notas Promissórias farão jus ao recebimento de juros remuneratórios correspondentes a 100,00% taxa média dos Depósitos Interfinanceiros de um dia - DI, over extra grupo, expressa na forma percentual ao 
ano, base 252 dias úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread ou sobretaxa de 1,60% 
ao ano, base 252 dias úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, conforme os critérios definidos no “Caderno de 
Fórmulas Notas Comerciais – CETIP21”, disponível para consulta na página da B3 na internet, e será incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias, desde a Data de Emissão até a data do 
efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser definida nas Cártulas das Notas Promissórias; (xvi) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Notas Promissórias ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Promissórias, nos termos a serem previstos nas Cártulas, a Remuneração 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias será integralmente paga juntamente com o pagamento do Valor Nominal Unitário, na Data de Vencimento; (xvii) Encargos Moratórios: Em caso 
de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Notas Promissórias, além da Remuneração, os débitos em atraso, devidamente atualizados, ficarão sujeitos (a) à multa moratória 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% sobre o valor devido e não pago até a data do efetivo pagamento; e (b) aos juros de mora não compensatórios calculados desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xviii) Repactuação: Não haverá repactuação programada das Notas Promissórias; (xix) Garantia / Aval: Nos termos dos artigos 30 e seguintes da Lei Uniforme sobre Letras 
de Câmbio e Notas Promissórias, aprovada pelo Decreto n.º 57.663, de 24/01/1966 (“Lei Uniforme”) e do artigo 897 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor (“Código Civil”), 
e em garantia ao pagamento de todas as obrigações garantidas previstas nas Notas Promissórias, a Cruzeiro do Sul Educacional S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cesário Galeno, nº 432 a 448, 
Tatuapé, em SP/SP, CNPJ/MF nº 62.984.091/0001-02 (“Avalista”) obrigar-se-á, em caráter irrevogável e irretratável, como co-devedora e principal pagadora, de forma solidária (com a Companhia), pelo fiel, 
pontual e integral cumprimento de todas as obrigações garantidas das Notas Promissórias, a serem identificadas nas Cártulas (“Aval”). Além do Aval, não haverá qualquer outra garantia às Notas Promissórias; 
Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia não poderá resgatar antecipadamente as Notas Promissórias, observado o disposto no item (xxi) abaixo; Resgate Antecipado Obrigatório: Caso, a qualquer 
momento entre a Data de Emissão e a Data de Vencimento, a Companhia realize uma oferta pública de debêntures com esforços restritos de distribuição nos termos da Instrução CVM 476 (“Debêntures”), a 
Companhia deverá realizar, na mesma data de integralização das Debêntures, o resgate antecipado obrigatório total das Notas Promissórias, utilizando, para tanto, os recursos captados por meio da emissão das 
Debêntures e recursos próprios, caso os recursos captados por meio da emissão das Debêntures não sejam suficientes, sem qualquer prêmio ou penalidade, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário 
das Notas Promissórias acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo resgate antecipado obrigatório, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos 
Moratórios (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Com antecedência mínima de 3 dias úteis da data prevista para o Resgate Antecipado Obrigatório, a Companhia deverá enviar aos Titulares, com cópia para o 
Agente de Notas, o Banco Mandatário, o Custodiante e à B3, comunicação sobre o resgate, a qual deverá informar a data do resgate. O Resgate Antecipado Obrigatório deverá compreender a totalidade das 
Notas Promissórias. O Resgate Antecipado Obrigatório deverá ser realizado (a) caso a Nota Promissória esteja depositada eletronicamente na B3, conforme procedimentos adotados pela B3; ou (b) caso a Nota 
Promissória não esteja depositada eletronicamente na B3, na sede da Companhia e/ou em conformidade com os procedimentos do Banco Mandatário, conforme aplicável. O Resgate Antecipado Obrigatório da 
Nota Promissória implicará a sua extinção, sendo vedada sua manutenção em tesouraria, conforme disposto no § 4º do artigo 5º da Instrução CVM 566. Não será permitido o Resgate Antecipado Obrigatório 
parcial das Notas Promissórias; Vencimento Antecipado das Notas Promissórias: as Notas Promissórias estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado automático, bem como a hipóteses de vencimento 
antecipado mediante declaração do Agente de Notas e/ou dos Titulares, conforme deliberação da assembleia geral de Titulares, observadas as hipóteses a serem descritas nas Cártulas. O Agente de Notas e/
ou os Titulares, deverão, nos termos estabelecidos nas Cártulas, declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Notas Promissórias, independente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, e exigir o pagamento pela Companhia, no prazo a ser previsto nas Cártulas, do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada, pro rata temporis, desde a Data de Emissão 
(inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definidos) devidos e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos das 
Cártulas e/ou de qualquer dos demais documentos da Emissão e da Oferta; Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Notas Promissórias e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia e/ou pela Avalista, nos termos das Notas Promissórias, serão realizados (a) pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos 
Moratórios, e caso a Nota Promissória esteja depositada eletronicamente na B3, por meio da B3; (b) pela Companhia, nos demais casos, por meio do Banco Mandatário ou em sua sede, conforme o caso; ou (c) 
pela Avalista, em qualquer caso, em sua sede; Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista nas Notas Promissórias até o 
1º (primeiro) dia útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; Destinação dos Recursos: 
Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente utilizados para pagamento de despesas, comissões, demais custos e reembolso de caixa relativos à aquisição, pela Companhia 
(“Aquisições”), de determinadas sociedades com atuação no setor educacional e/ou de ensino, a serem definidas nas Cártulas (“Sociedades”), bem como para reforço de caixa para capital de giro das 
Sociedades; Agente de Notas: O agente de notas para as Notas Promissórias será a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade anônima situada em RJ/RJ, Avenida das 
Américas, nº 500, bloco 13, grupo 205, Barra da Tijuca, CNPJ/MF nº 36.113.876/0001-91 (“Agente de Notas”); e Demais Características da Emissão: As demais características da Emissão serão aquelas 
especificadas nas Cártulas das Notas Promissórias. 2. Autorizar a diretoria da Companhia a tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo (i) celebrar todos os documentos, incluindo as 
Cártulas, e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão e à Oferta, incluindo as Cártulas e o Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, inclusive 
mediante a constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar (a) o(s) Coordenador(es), sendo um deles o Coordenador Líder; e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo 
agente de notas, banco mandatário, custodiante, consultores jurídicos, prestador de serviços responsável pela diagramação e impressão das Cártulas e demais documentos necessários à Emissão, e demais 
instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários. 3. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela administração da 
Companhia relacionados às matérias acima. Nada mais. Franca/SP, 13/03/18. Jucesp nº 140.835/18-0 em 21/03/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (30) (17)
Resultado �nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 1.626 5.926
Resultado Operacional 1.595 5.908
Resultado do Exercício 1.595 5.908
Resultado Líquido do Exercício 1.595 5.908

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 176 219
Disponivel 176 219
Bens Numerários 147 196
Bancos com movimento 29 23
Ativo não Circulante 34.826 34.729
Investimentos 34.826 34.729
Participaçao em Outras Empresas 34.826 34.729
Total do Ativo 35.002 34.948

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante - 19
Credores - 19
Contas correntes dos socios - 19
Patrimônio Líquido 35.002 34.929
Capital Social 7.800 7.800
Reservas de Lucros 27.254 27.181
Ajustes acumulados de conversao (52) (52)
Total do Passivo 35.002 34.948

Notas Explicativas: - S.Pilon Participações S/A., CNPJ n.º 10.892.160/0001-46, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Atividade a 
Holdings de Instituições não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 7.800.000 (sete milhões e oitocentas mil), ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um 
real) cada uma. - Por ser uma Holding não operacional, não tem faturamento e nem quadro de funcionários. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas 
Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e Empreendimentos S/A, Fazenda Pilon S/A., Cipatex Mogi Participações Ltda., com influência significativa. 
- O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao reflexo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
 Capital Reservas Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 7.800 19.835 2.788 (24) 30.399
Lucro Líquido do Exercício - - 5.908 - 5.908
Transferencias para reservas - 8.696 (8.696) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (1.350) - - (1.350)
Ajuste de conversao - - - (28) (28)
Saldo Balanço 31/12/2016 7.800 27.181 - (52) 34.929
ajuste exercicio anterior - (152) - - (152)
Lucro Liquido do Exercício - - 1.595 - 1.595
Transferencias para reservas - 1.595 (1.595) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (1.370) - - (1.370)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 7.800 27.254 - (52) 35.002

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 1.595 5.908
Resultado de Equivalencia Patrimonial (1.603) (5.915)
(=) Lucro Ajustado (8) (7)
Contas a receber - 25
Contas correntes dos socios (19) -
(=) Caixa Consumido nas Atividades Operacionais (27) 18
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 1.354 1.339
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 1.354 1.339
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (1.370) (1.350)
(=)Caixa Consumido nas
 Atvidades Financiamentos (1.370) (1.350)
Variação Total das Disponibilidades (43) 7
Saldo Inicial das Disponibilidades 219 212
Saldo Final das Disponibilidades 176 219

S. Pilon Participações S/A
CNPJ - 10.892.160/0001-46

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Finan-
ceiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria.

Tereza Spavieri Pilon - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora – CRC SP1SP 220242/O-8

V.R.P. Administração e Agropecuária S/A., CNPJ n.º 08.391.944/0001-49, 
situada na Rod Vicente Palma, s/n Km 07, Fazenda Bom Retiro, no muni-
cípio de Boituva-SP. Tendo como Atividades predominantes, o Cultivo de 
Cana-de Açúcar (CNAE 01.130-00), Criação de Bovinos para Corte (CNAE 
01.512-01), o Aluguel de Imóveis próprios (CNAE 68.102-02), Holdings 
de Instituições não Financeiras (CNAE 6462-0/00). Seu Capital Social é de 
19.070.516 (dezenove milhões, setenta mil e quinhentos e dezesseis) ações 
ordinárias e nominativas com direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um 
real) cada uma. O faturamento é proveniente da venda da cana-de-açúcar, 
aluguéis de imóveis próprios e venda de bovinos. Os estoques foram avalia-

dos pelo custo de produção. O Saldo de Contas a Receber é de um único clien-
te a J.Pilon S/A Açúcar e Álcool, proveniente das Vendas de cana-de-açúcar. 
A entidade apresenta participações societárias nas empresas; J Pilon S/A 
Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPe-
cuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e Empreendimentos 
S/A., sendo caracterizada como ligada e com in�uência signi�cativa. A men-
suração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equi-
valência Patrimonial. A mensuração do Imobilizado Próprio foi pelo custo de 
aquisição. O saldo de Contas Correntes dos Sócios, refere-se ao Adiantamen-
to para Futuro Aumento de Capital, (AFAC). O valor em Ajustes Acumulados 

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício 
encerrado  em 31    de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se �zerem necessários.            Boituva 31  de Dezembro de 2017            A Diretoria

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta Operacional: Vendas 1.433 1.575
Deduções sobre vendas (52) (56)
Receita Liquida 1.381 1.519
Custo dos produtos vendidos (42) (50)
Lucro Bruto 1.339 1.469
Despesas Operacionais (169) (83)
Resultado �nanceiro 66 129
Outras Receitas  984 3.731
Resultado Operacional 881 3.777
Resultado do Exercício 2.220 5.246
CSLL / IRPJ sobre Lucro (152) (168)
Resultado Líquido do Exercício 2.068 5.078

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 8.732 7.419
Disponivel 2.462 1.124
Bens Numerários 10 141
Bancos com movimento 7 8
Aplicações �nanceiras 2.445 975
Direitos Realizáveis 6.270 6.295
Bens destinados a venda 6.097 6.097
Contas a receber 173 197
Adiantamentos sobre folha de pagamento  -     1 
Ativo não Circulante 24.464 24.785
Investimentos 24.313 24.648
Participações em Outras Empresas 24.313 24.648
Imobilizado 151 137
Imobilizado Próprio  151 137
Total do Ativo 33.196 32.204

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016

Circulante 139 43

Credores 139 43

Titulos a pagar 102 -
Salarios e ordenados a pagar 2 1
Impostos taxas e contr. A recolher 4 9
IRPJ e CSLL a recolher 31 33
Patrimônio Líquido 33.057 32.161

Capital Social 19.070 19.070
Reservas de Lucros 14.070 13.174
Ajustes acumulados de conversao (83) (83)
Total do Passivo 33.196 32.204

V.R.P. Administração e Agro Pecuária S/A
CNPJ - 08.391.944/0001-49

Valentin Roque Pilon  - Diretor Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 2.068 5.078
Resultado de Equivalencia Patrimonial (886) (3.705)
Custo Venda imobilizado 67 11
(=) Lucro Ajustado 1.249 1.384
Bens destinados a venda - 10
Estoque de produtos Agricolas - 39
Contas a receber 24 (52)
Adiantamento sobre folha de pagto 1 (1)
Titulos a pagar 102 (32)
Salarios e Ordenados a pagar 1 -
Impostos taxas e contr. A recolher (5) 5
IRPJ e CSLL a recolher (2) 3
(=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 1.370 1.356
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 979 1.082
Aquisição de Imobilizado (81) (24)
Emprestimos a diretores - 200
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 898 1.258
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (930) (2.970)
(=) Caixa Consumido nas Atvidades Financiamentos (930) (2.970)
Variação Total das Disponibilidades 1.338 (356)
Saldo Inicial das Disponibilidades 1.124 1.480
Saldo Final das Disponibilidades 2.462 1.124

   Lucros/ Ajuste Acumulados Total
Discriminação Capital Social Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados de Conversão Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2015 19.070 8.059 3.007 (38) 30.098
Lucro Líquido do Exercício - - 5.078 - 5.078
Transferencias para reservas - 8.085 (8.085) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (2.970) - - (2.970)
Ajuste de conversão  - - - (45) (45)
Saldo em 31/12/2016 19.070 13.174 - (83) 32.161
Ajuste exercicio anterior - (242) - - (242)
Lucro Liquido do Exercício - - 2.068 - 2.068
Transferencias para reservas - 2.068 (2.068) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (930) - - (930)
Ajuste de conversão  - - - - -
Saldo em 31/12/2017 19.070 14.070 - (83) 33.057

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (MR$)

Notas Explicativas

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)

refere-se ao re�exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Partici-
pações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora. As Recei-
tas e Despesas foram apropriadas de acordo com o regime de competência.RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á

Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930 com devidamente autorizado pela credora fiduciária GARICEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA,inscrita noCNPJ nº. 08.246.511/0001-08, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de
Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de31/05/2016, no qual figuram como fiduciantes LUIZ JOSE FEREZ, brasileiro, casado,
engenheiro, portador da Cédula de Identidade com RG nº 8.956.024-3, inscrito no CPF/MF sob nº151.744.618-
06e ERIKA ROSSETO DA CUNHA FERES, brasileira,casada,empresária, portadora da Cédula de Identidade
com RG nº 19.357.309-X, inscrita no CPF/MF sob nº 050.902.208-16,ambos residentes e domiciliados na
Rua Monte Aprazível, nº 149, apto. 42A, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP: 04.513-030,
levaráàPÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no
dia27/03/2018às 10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800 , Sala 1504  Jardim Paulista
– São Paulo/SPem PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$ 1.220.549,50(hum milhão e
duzentos e vinte mil e quinhentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos)o imóvel abaixo descrito e
caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por
IMÓVEL:CONJUNTO Nº 2311, localizado no 21º pavimento ou 23º andar do “EDIFÍCIO CAPITAL CORPORATE
OFFICE”, situado à Avenida Doutor Chucri Zaidan, sem número, e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo
Antonio, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área privativa de 90,170m² e a área comum de 87,107m², sendo
71,670m2 de área coberta e 15,437m2 de área descoberta, já incluída a referente ao direito de uso de 02 (duas)
vagas indeterminadas na garagem coletiva, localizada nos 4º, 3º, 2º e 1º Subsolos e no Térreo, para a guarda
de igual número de veículos de passeio, sujeitos à utilização de manobristas, perfazendo a área total de
177,277m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,002589 no terreno e nas demais partes e coisas
comuns do condomínio. Referido empreendimento foi submetido ao regime de condomínio, conforme o registro
feito sob nº 9 na Matrícula nº 360.546, deste Serviço Registral OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO,
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 29/03/2018às 10h30min, no mesmo local,
a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$547.323,44 (quinhentos e quarenta
e sete mil e trezentos e vinte e três reais e quarenta e quatro centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.              16, 20 e 23/03/18

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 43ª VARA CÍVEL -  Praça João
Mendes s/nº - 14º andar - salas nº 1407 / 1403 - Centro - CEP 01501-900 -  Fone: (11)
- São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1112398-39.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 43ª Vara
CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Rodolfo César Milano, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao LUCIO COLOMBO MARTINI, RG 13.430.564, CPF
178.571.938-60, que lhe foi  proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL por par te de INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA
(coexecutada: Envopel Indústria e Comércio de Envelope Eireli) para a cobrança
do débito de R$ 3.761.526,87 (outubro/2015), a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, além das custas processuais e honorários advocatícios, dívida
esta representada pelo Instrumento Particular de Confissão firmado em 01 de março
de 2014 com a executada da qual o executado é garantidor e devedor solidário.
Estando o executado em lugar incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, PAGUE o DÉBITO atualizado. No caso de pagamento integral da
dívida no mesmo prazo, a verba honorária será reduzida pela metade. Poderá o
Executado em 15 dias, OFERECER EMBARGOS  ou RECONHECER o crédito,
DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas e honorár ios e
REQUERER o PAGAMENTO do RESTANTE da dívida em 6 PARCELAS MENSAIS,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, SOB PENA de PENHORA
de BENS e AVALIAÇÃO. No si lêncio do executado, será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018.

22 e 23/03

2ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - COMARCA DA CAPITAL
EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0049916-17.2011.8.26.0002. O Dr.
DANIEL TORRES DOS REIS, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
II - Santo Amaro, Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a LOEN DE
FREITAS FRANCO (RG 30.881.555-5; CPF 334.589.858-67), atualmente em lugar
ignorado, que pelo presente, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO movida
pelo COLÉGIO 24 DE MARÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA S.C. LTDA . ,  f ica
CITADO para que, após o prazo deste edital, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO de
R$5.119,84 (julho/2011), decorrente de serviços educacionais prestados, a ser
a tua l i zado  e  ac resc ido  das  cominações  lega is ,  ou  em 15  d ias ,  OFEREÇA
EMBARGOS e ainda, RECONHECENDO o crédito da exequente e DEPOSITANDO
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE
em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de
seus bens quantos bastem para solução da dívida, f icando ciente também de
que no silêncio será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente, afixado
e publ icado.  São Paulo,  21/11/2017.  Eu,  Escrevente,  d ig i te i .  Eu,  Escr ivã(o)
Diretor(a), subscrevi. a) Daniel Torre dos Reis, Juiz de Direito.

23  e  24/03

Processo 0048563-76.2010.8.26.0001 - Monitória - Cheque - Sesp - Sociedade Educacional São Paulo - Viviane Cristina
Lopes Ferreira - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0048563-76.2010.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIVIANE CRISTINA LOPES FERREIRA, Brasileiro, RG 22.943.621-3, CPF 268.232.218-
28, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Sesp - Sociedade Educacional São Paulo, para cobrança da
quantia de R$ 20.080,74 (novembro de 2010), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, tendo como objeto o curso de Engenharia Civil, no período noturno, ano letivo de 2006 e cheques n°s
010072, 010073 e 010074, ambos do Banco Real, agência 0726, conta 4715890-8. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC),
ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de março de 2018.

                                 JORNAL “ O DIA ”    22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1125467-75.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVAN MAJCEN, CPF 234.680.598-09, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A, julgada procedente. Encontrando-se o executado
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 140.944,27 (julho/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ’   22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0040888-12.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MENINO SAPECA CONFECÇÕES LTA -ME, CNPJ 06.936.091/0001-58, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença referente Ação de cobrança, de Procedimento comum,
ajuizada por Banco do Brasil, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 97.196,36
(julho/2017). Estando os executado em lugar ignorado foi deferida a intimação por edital , para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento , sob pena de incidência de multa de 10% , pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ’   23 e 24 / 03 / 2018

23 e 24/03

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n° 1020048-83.2016.8.26.0007. A
Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Josiane Machado de Souza
Silva (CNPJ. 15.464.163/0001-00), que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 137.329,25 (novembro de 2017), representada pelo Contrato de Financiamento de
Veículo Garantido por Alienação Fiduciária n° 00330730860000004620. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 28/02/
2018.

                           JORNAL “ O DIA ’    23 e 24 / 03 / 2018

23 e 24/03

Ministro visita
áreas afetadas

pelas chuvas em
BH e garante

apoio federal

O ministro da Integração,
Helder Barbalho, visitou  na quin-
ta-feira (22) as áreas afetadas em
Belo Horizonte pelas fortes chu-
vas que vêm atingindo a capital
mineira nos últimos dias. O minis-
tro afirmou que estão garantidos
recursos do governo federal para
ações de reconstrução. Participa-
ram da visita o prefeito da cidade,
Alexandre Kalil, e equipes da De-
fesa Civil Nacional e locais.

O reconhecimento federal de
situação de emergência foi publi-
cado nesta quinta-feira no Diário
Oficial da União (DOU) e é o pri-
meiro passo para que o município
possa receber o apoio financeiro
do Ministério da Integração para
ações de resposta como socorro,
assistência às vítimas e
restabelecimento de serviços es-
senciais, além da reconstrução de
áreas públicas. Nas próximas se-
manas, a prefeitura de Belo Hori-
zonte deverá cadastrar um relató-
rio com o diagnóstico dos danos
e o Plano Detalhado de Resposta
(PDR) no Sistema Integrado de
Informações Sobre Desastres
(S2ID). O procedimento é neces-
sário para garantir o apoio
emergencial do governo federal.

Na visita, o ministro ressaltou
que a prefeitura sinalizou que tem
condições de continuar executan-
do as medidas de socorro e ajuda
humanitária à população afetada.
Dessa forma, o governo federal
atuará com o apoio para ações de
reconstrução. (Agencia Brasil)
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IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327.
E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 23/03/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.4074.4169693-5 - SED: 10312/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): MARCELO TADEU DE ANGELO, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77, VENDEDOR,
CPF: 071.085.508-73, RG: 15.470.832-X-SP e seu cônjuge DENISE RIBEIRO ROSA
DE ANGELO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 091.461.658-78, RG: 15.100.922-3-SP.
Imóvel sito à: RUA NOVA DOS PORTUGUESES, Nº 644, APARTAMENTO SOB Nº 22,
LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO LISBOA, BLOCO B, BAIRRO DO
MANDAQUI, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a
área privativa de 57,70 metros quadrados, mais a área comum de 65,91 metros
quadrados, incluida uma vaga indeterminada na garagem, localizada parte no 1º e parte
no 2º sub solo do edificio, perfazendo a área total construída de 123,61 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 2,098%.

São Paulo, 27/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

01 - 07/03/2018 - 23/03/2018

Edital de Leilão Comercial Eletrônico Único de Direitos Possessórios sobre Bem Imóvel
Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nº 748, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.100.027-0, inscrito
no CPF/MF sob nº 252.758.888-30; e seu ora preposto  Roberto dos Reis Junior, brasileiro, Leiloeiro Oficial inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nº 1048,
brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.100.026-9, inscrito no CPF/MF sob nº 175.863.578-97, ambos estabelecidos nesta Capital/SP na Rua Manoel da Nóbrega, 456 conjunto
111, titulares do sistema gestor de leilões www.casareisleiloes.com.br, fazem saber que tendo sido devidamente autorizados e contratados por Sérgio Fares Zogheib, brasileiro, solteiro,
comerciante, portador da cédula de identidade R.G. nº 7.299.986, inscrito no CPF/MF sob o nº 073.401.498-80; e Fauzi Zogheib, brasileiro, comerciante, portador da cédula de identidade

RG nº 9.100.952-2, inscrito no CPF sob o nº 103.806.078-83, casado com Elaine Mattos Da Rocha Zogheib, portadora da cédula de identidade RG nº 19.277.048-2, inscrita no CPF/MF sob o nº 115.663.248-07, doravante
denominados Comitentes, levarão a ofertas os Bens e Direitos de titularidade dos Comitentes e adiante pormenorizados, a serem apregoados em lote único, por meio de Leilão Eletrônico, nas datas e condições adiante.
Do Leilão. O leilão será único, eletrônico e realizado pelo sistema gestor www.casareisleiloes.com.br. Das Datas. O Leilão Comercial Eletrônico Único terá início no dia 26 (vinte e seis) de Março de 2018, 12:00:00 horas
e término no dia 26 (vinte e seis) de Abril de 2018, 12:00:00 horas. Das Condições de Apregoação, Venda e Arrematação. Os direitos serão ser apregoado em lote único. Em Leilão Eletrônico Único todos os
lances eletrônicos serão acolhidos como condicionais e a venda será realizada a quem maior lance ofertar, reservando-se exclusivamente aos Comitentes Vendedores o direito de liberar ou não os bens
e direitos apregoados para venda, quando o maior lance alcançado no leilão for de valor inferior ao valor mínimo de venda estabelecido para o leilão em contrato particular. O valor de lance inicial aqui
informado NÃO é o valor de venda dos bens e direitos apregoados, serve apenas como piso para início da captação de lances condicionais, nos termos acima. Valor piso e inicial para captação de lances (NÃO
é o valor de venda): R$ 240.000,00  (duzentos e quarenta mil reais). Com o objetivo de garantir equidade entre os participantes , se porventura algum lance vier a ser ofertado a partir dos 20 (vinte) segundos finais da
contagem para término do leilão, o cronômetro retroagirá, de modo que a contagem regressiva reiniciará para restar novamente 20 (vinte) segundos para término do pregão eletrônico, e assim sucessivamente a cada lance
efetuado nos últimos 20 (vinte) segundos finas de contagem regressiva do cronômetro de cada lote ou leilão. O imóvel cujos direitos possessórios são ofertados é vendido “ad corpus”, no estado em que se encontra, sendo
que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço
ou complemento de área, por eventual(ais) divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O arrematante adquire os direitos de posse e o imóvel no estado de conservação em que se encontram
e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventuais vícios, ainda que ocultos, ou defeitos decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade
pela eventual regularização que se fizer necessária. Os Comitentes se responsabilizam pela procedência e evicção de direitos dos bens, ficando os Leiloeiros Oficiais isentos de qualquer responsabilidade pela qualidade,
vícios e/ou defeitos ocultos nos bens. O Auto de Leilão Positivo e Arrematação será lavrado ato contínuo ao encerramento do competente leilão e mediante os pagamentos do preço da aquisição e da comissão por êxito devida
aos Leiloeiros Oficiais, devendo ser firmado pelo Leiloeiro Oficial a conduzir o ato e pelo respectivo arrematante naquele mesmo ato. A competente Escritura Definitiva de Cessão de Direitos de Posse será outorgada em
até 30 (trinta) dias da data do encerramento do leilão eletrônico.  Os valores originais dos preço da arrematação serão repassados pelos Leiloeiros Oficiais aos Comitentes, independente de qualquer acréscimo, na data e
ocasião da outorga em favor do respectivo arrematante da devida Escritura Definitiva de Cessão de Direitos de Posse, por meio de cheque(s) administrativo(s) nominal a um dos Comitentes. Caso os Comitentes deixem de
outorgar em favor do respectivo arrematante a devida Escritura Definitiva de Cessão de Direitos de Posse incorrerá em multas diárias em favor dos Leiloeiros Oficiais e do respectivo arrematante, no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais) por dia para cada um destes, cujas cofras autorizam neste ato sejam abatidas do preço da competente arrematação. Os Comitentes asseguram ao arrematante a livre assunção de posse do imóvel por ocasião
e data da outorga da Escritura Definitiva de Cessão de Direitos de Posse. Das Condições de Participação. É admitido a particpar e lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens. Menores de 18 anos
somente poderão adquirir algum bem se emancipados, representados ou assistidos pelo responsável legal, condições estas que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da competente documentação. O interessado
em participar dos leilões eletrônicos deverá cadastrar-se como Usuário no sistema gestor www.casareisleiloes.com.br com antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data do leilão eletrônico. O cadastramento
no sistema gestor para a participação em alienações eletrônicas conduzidas por este gestor é indispensável e gratuito. Por se tratarem de leilões eletrônicos, se admite apenas o recebimento de lances virtuais, os quais somente
poderão ser ofertados por meio do sistema gestor www.casareisleiloes.com.br. Não há nenhum custo para o Usuário ofertar lances por meio de www.casareisleiloes.com.br.  Não são admitidos lances via fax, de viva voz
ou entregues no escritório do leiloeiro oficial responsável. O interessado poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial
por força do parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 é considerada para os efeitos destes leilões, inclusive fiscais, parte integrante do preço da arrematação. Das Condições de Pagamento. O preço da
arrematação será liquidado à vista e deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica, por meio de depósito em dinheiro
na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo
dos Reis, sob pena de imediato desfazimento(s) da(s) aquisição(ões), independente de notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor do segundo maior lance captado em pregão,
e assim sucessivamente, desde que respeitado(s) o(s) preço(s) de venda fixado(s) pelo(s) Comitente(s) acima. § 1º. Alternativamente, o(s) preço(s) da(s) arrematação(ões) poderá(ão) ser liquidado(s) no prazo
de 24 (vinte e quarenta e oito) horas após a(s) arrematação(ões), devendo o(s) respectivo(s) arrematante(s) efetuar o pagamento do(s) preço(s) arrematação(ões) com a entrega no escritório do Leiloeiro Oficial de cheque(s)
administrativo(s) nominal(ais) ao Leiloeiro Oficial, sob pena de imediato desfazimento(s) da(s) aquisição(ões), independente de notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor do segundo maior lance
captado em pregão, e assim sucessivamente, desde que respeitado(s) o(s) preço(s) de venda fixado(s) pelo(s) Comitente(s) acima. A comissão devida aos Leiloeiros Oficiais será equivalente a 5% (cinco por cento)
do valor total da arrematação e correrá por conta do respectivo arrematante, devendo ser paga no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica condicional,
por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – TransferênciaEletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9, de titularidade do leiloeiro
oficial Eduardo dos Reis, como prevê o parágrafo único do art. 24 do Dec. nº 21.981/32. § 1º. Alternativamente, comissão por êxito devida aos Leiloeiros Oficiais poderá ser liquidada no prazo de 24 (vinte e quarenta e oito)
horas após a arrematação devendo o respectivo arrematante efetuar o pagamento do preço da arrematação com a entrega no escritório do Leiloeiro Oficial de cheque administrativo nominal ao Leiloeiro Oficial Eduardo dos
Reis, sob pena de imediato desfazimento da aquisição, independente de notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor do segundo maior lance captado em pregão, e assim sucessivamente, desde que
respeitado o preço de venda fixado pelo Comitentes. Das Penalidades.  O não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do leiloeiro oficial implicará no desfazimento da(s) arrematação(ões), com a comunicação
de tal fato às autoridades competentes, para fins de averiguação de eventual prática do crime previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal: “Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta
pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência”; “Art. 358. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de  dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”. Dos Documentos a serem enviados pelo Arrematante. No
prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas da realização do devido pagamento do preço da arrematação, o arrematante deverá encaminhar para os Leiloeiros Oficiais, para fins de elaboração do competente Auto
de Leilão Positivo e de Arematação e da respectiva minuta da competente Escritura Pública, sob pena de eventual desfazimento da aquisição, os seguintes documentos: 01 (uma) via do competente de depósito bancário do
preço da arrematação e 01 (uma) cópia autenticada do comprovante de depósito bancário da comissão devida aos Leiloeiros Oficiais na conta corrente especificada; no caso de arrematante pessoa física deverá encaminhar,
ainda, cópias autenticadas da Cédula de Identidade, do Comprovante de Inscrição no CPF/MF, de Certidão de Casamento atualizada, se for o caso, e Comprovante de Residência; no caso de arrematante pessoa jurídica:
cópias autenticadas dos Atos Constitutivos da empresa (Contrato Social Consolidado ou Estatuto e Ata de Eleição da Diretoria); de Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF; de Comprovante de Endereço; das Cédulas de
Identidades e dos Comprovantes de Inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes legais. Das Informações e Disposições Finais. As despesas para a obtenção da propriedade e dominio definitivos do imóvel, bem
como para a lavratura, e eventual registro, da Escritura Definitiva de Cessão de Direitos de Posse, assim como os emolumentos de tabelionato, registros, I.T.B.I. (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), ou quaisquer
outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive as referentes ao Cartório de Registro de Imóveis, correrão por conta exclusiva do respectivo arrematante. Os Comitentes autorizaram aos Leiloeiros
Oficiais deixar a disposição de potenciais interessados nas arrematações para análise prévia as cópias dos documentos e certidões atualizados a representar a titularidade dos bens a serem apregoados, bem como a capacidade
econômico-financeira dos Comitentes, sendo certo que os mesmo estão disponiveis no escritório dos Leiloeiros Oficias e também na sala de leilão dos bens e direitos em voga hospedada no sistema gestor
www.casareisleiloes.com.br. Outras informações podem ser obtidas no webiste www.casareisleiloes.com.br ou, ainda, solicitadas por e-mail encaminhado para contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11)
3101.2345. Do Lote Único Ofertado:  Direitos Possessórios sobre 01 (um) Terreno, e respectivas Edificações, localizado na atual Rua Braz Fidelis Moreira, situado no distrito de Maresias, Município e comarca
de São Sebastião, Estado de São Paulo, no lugar denominado “Sertão”, à travessa da rua Nova Iguaçu, medindo 25,00m (vinte e cinco metros) de frente para a referida travessa da rua Nova Iguaçu ou rua projetada; da frente
aos fundos de ambos os lados mede 21,00m (vinte e um metros), confrontando do lado direito e do lado esquerdo de quem da frente olha para o interior do imóvel com terras de propriedade de Benedito Braz Moreira e Izabel
Alves Moreira, e nos fundos com a mesma medida da frente ou seja, 25,00m (vinte e cinco metros) e confrontada também com terras de propriedade de Benedito Braz Moreira e Izabel Alves Moreira, encerrando a superfície
ou área aproximada de terreno de 525,00m² (quinhentos e vinte e cinco metros). O lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano da Municipalidade de São Sebastião/SP. Indica que no terreno há edificada 01
(uma) Casa Residencial com área total de 90,00m² (noventa metros quadrados), além de 03 (três) chalés com área total de 60,00m² (sessenta metros quadrados) cada um deles, todos eles construídos na forma de sobrados
com sala, cozinha, quarto e banheiro, 01 (uma) edícula e caixa d’água, totalizando a área construída aproximada de 270,00m² (duzentos e setenta metros quadrados). O imóvel em tela é inscrito na Municipalidade
de São Sebastião/SP sob nº  3133.223.1375.0041.0000. Os Direitos Possessórios sobre o imóvel acima descritos foram havidos pelos Comitentes por meio de Escritura Pública de Cessão de Direitos Possessórios lavrada
pelo Oficial Maior do Cartório de Registro Civil e Tabelionato do Distrito de Maresias e Comarca de São Sebastião/SP no dia 09 de dezembro de 1988, no livro 34 às folhas 211, 212 e 213, onde figuram como Cedentes Benedito
Braz Moreira (RG nº 7.741.262 SSP/SP) e sua mulher Izabel Alves Moreira (Título de Eleitor nº nº 17039 da zona de Maresias e Comarca de São Sebastião/SP), ambos inscritos no CPF/MF sob nº 358.902.588-34. Benedito
Braz Moreira e sua mulher Izabel Alves Moreira receberam os Direitos Possessórios sobre o imóvel em voga por meio de Escritura de Cessão e Transferência de Direitos Hereditários lavrada pelo Oficial Maior do 1º Cartório
de Notras da Comarca de Santos/SP em 09 de agosto de 1983, livro nº 816, folhas 31vº, e onde figura como Cedentes Waldemar Saldanha Pereira (RG nº 3.437.164 - SSP/SP) e sua mulher Martha Maria Pereira (CPF/MF
nº 050.240.728-04). Da Posse. Os comitentes estão no exercício da posse direta do imóvel, como vimos. Dos Débitos de Caráter propter rem a Recair sobre Imóvel. Acerca de débitos relacionados à manutenção do imóvel
compete informar o quanto segue: Dos Débitos de Condomínios. Não se trata de unidade condominial, não havendo, pois, que se falar em eventual passivo desta espécie. Dos Débitos de IPTU ou ITR. Inscrição
Municipalidade de São Sebastião/SP nº 3133.223.1375.0041.0000. Não foi possível obter até o momento certidão negativa de bébitosimobiliários a comprovar a inexistência de passivo tributário propter rem (IPTU, taxas e multas
municipais). Os Comitentes declaram para os devidos fins de Direito que sobre o imóvel cujos direitos possessórios serão levados a leilão comercial não pesam débitos tributários de caráter propter rem. E para que produza
seus efeitos de direito, será o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, 20 de março de 2018, Eduardo dos Reis e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos na Junta Comercial do Estado de São
Paulo – JUCESP respectivamente sob nº 748 e  nº 1048

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio 
CNPJ 45.493.772/0001–40

Ativo Nota 2017 2016
Circulante 24.811 20.509
   Caixa e equivalentes de caixa 4 6.831 5.247
   Contas a receber de clientes 3.979 3.459
   Estoques 5 7.360 7.599
   Adiantamentos a fornecedores 3.104 1.236
   Tributos a recuperar 3.311 2.751
   Demais contas a receber 226 217
Não Circulante 6.977 7.624
   Realizável a longo prazo 162 146
   Investimentos 137 137
   Imobilizado 6 6.627 7.282
   Intangível 51 59
Total do ativo 31.788 28.133

Passivo e patrimônio líquido Nota 2017 2016
Circulante 12.763 9.589
    Fornecedores 2.230 2.370

 7 189 175
    Salários, impostos e constribuições sociais 933 1.023
    Sócios e diretores  8 7.637 4.068
    Dividendos a propostos 1.760 1.947
    Demais contas a pagar 14  6

 7 4.890 4.554
Patrimônio líquido  14.135 13.990
    Capital social  8 12.000 12.000
    Reserva de lucros  8 2.135 1.990
Total do passivo e do patrimônio líquido 31.788 28.133

Operações continuadas: 2017 2016
Receita bruta de vendas 38.821 34.860
   Deduções de vendas (impostos e abatimentos) (12.427) (11.477)
Receita líquida de vendas e serviços 26.394 23.383
Custo dos produtos vendidos (15.471) (12.488)
Lucro bruto 10.923 10.894
Receitas (despesas) operacionais: Com vendas (2.203) (1.515)
   Gerais e administrativas (4.747) (5.167)
   Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 90 41
   Participação dos empregados (84) (82)

(6.944) (6.724)
Lucro operacional 3.979 4.171

(157) (14)
Lucro antes do IR e da CS 3.822 4.156
   Imposto de renda (666) (733)
   Contribuição social sobre o lucro líquido (254) 279)
Lucro líquido do exercício 2.902 3.144

 0,24 0,26

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
   Lucro líquido do exercício 2.902 3.144
     Ajustes por: Depreciação e amortização 1.084 1.101
       Baixa pela venda de bens e direitos 14 –
       Despesas de juros 544 535

4.545 4.780
Variações nos ativos e passivos operacionais
   (Aumento) Redução nas contas a receber de
     clientes e outros (2.973) (1.437)
   (Aumento) redução nos estoques 239 1.394
   Aumento (redução) nas contas a pagar, fornecedores,
     impostos e contribuições e outros (220) 1.340
   Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.591 6.078
Fluxos de caixa das atividades de investimento
   Compra de ativo imobilizado e intangível (434) (2.772)
   Caixa líquido usado nas atividades de investimento (434) (2.772)

(195) (2.740)
   Sócios e diretores 3.568 383
   Dividendos e juros sobre o capital próprio (2.944) (2.022)

428 (4.379)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.585 (1.073)
Caixa e equivalentes de caixa
   No início do exercício 5.247 6.320

6.831 5.247
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.585 (1.073)

Reserva
de lucros

Legal

 Lucros 
Capital 
Social lados Total

Em 31 de dezembro de 2015 12.000 1.833 13.833
Lucro líquido do exercício – – 3.144  3.144
Apropriação do lucro: Reserva legal – 157 (157)  –
   Juros sobre o capital próprio – – (1.040) (1.040)
   Dividendos propostos – 
    R$ 0,16 por ação –  – (1.947) (1.947)
Em 31 de dezembro de 2016 12.000 1.990 13.990
Lucro líquido do exercício – – 2.902  2.902
Apropriação do lucro: Reserva legal – 145 (145) –
   Juros sobre o capital próprio – – (997)  (997)
   Dividendos propostos – 
    R$ 0,15 por ação –  – (1.760) (1.760)
Em 31 de dezembro de 2017 12.000 2.135 14.135 

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 – Em milhares de reais Demonstração do Resultado – Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  Em milhares R$

Demonstração do Fluxo de Caixa Em milhares de reais

Notas Explicativas 

Senhores Acionistas:

1. Contexto operacional: A empresa tem como atividade preponderante a in-
dustrialização, comercialização, importação e a exportação de produtos meta-
lúrgicos para veículos automotivos. 2. Base de elaboração, apresentação e 
divulgação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da 
empresa são apresentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado 
de outra forma), são de responsabilidade da Administração e foram elabora-
das em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emana-
das da legislação societária – Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores e dos 
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela administração em 1º/03/2018. 
3. Sumário das principais práticas contábeis: As principais práticas con-
tábeis adotadas pela empresa na elaboração das demonstrações contábeis 
são as seguintes: (a) Caixa e equivalentes de caixa -

caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e as aplicações contá-
beis de liquidez com conversibilidade imediata e/ou com data de vencimento 
original igual ou inferior a 90 dias. (b) Imobilizado: Está registrado ao custo 
de aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear, com base em 

(c) : 
Os empréstimos obtidos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 

-
ros incorridos pro rata temporis até a data das demonstrações contábeis. (d) 
Impostos e contribuições: Os encargos tributários são calculados com base 

seus valores devidos. (e) Demais ativos e passivos -
mais ativos e passivos obedece ao prazo de realização ou de exigibilidade e 
estão demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias pro rata temporis. 
(f) Contingências: As provisões para contingências são reconhecidas quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for conside-
rado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 

(g) Uso 
de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações contábeis exige 
que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor 
de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, 

valores apresentados com base nessas estimativas. (h) Apuração do resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. O resultado inclui os rendimentos, en-
cargos e variações monetárias e cambiais, calculados a índices contratuais e 

(i) Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações contábeis: A moeda funcional e de apre-
sentação das demonstrações contábeis da empresa é o Real. (j) Transações 
denominadas em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários deno-

minados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o 
Real) usando–se a taxa de câmbio (Ptax) vigente na data das demonstrações 
contábeis. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e 

os encerramentos dos exercícios são reconhecidos no resultado, na conta 
(k) 

caixa -
sentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 – Demonstração 

Atividades operacionais: São as principais atividades 
geradoras de receita da empresa e outras atividades que não sejam atividades 

Atividades de investimento: São as 
atividades relativas a aquisição e alienação de ativos a longo prazo e outros 

: São as atividades que têm como conseqüência 
alterações na dimensão e composição do capital próprio e nos empréstimos 
obtidos pela empresa. (l) Participação dos empregados nos resultados: São 
registradas provisões para reconhecer a despesa referente à participação dos 
empregados nos resultados. Estas provisões são calculadas com base em 

-

Despesas com Vendas e Despesas Gerais e Administrativas. (m) Lucro líquido 
por lote de mil ações: Está calculado com base no número de ações em circu-
lação na data de levantamento do balanço patrimonial.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 656 514

6.174 4.732
6.831 5.247

e/ou com data de vencimento original igual ou inferior a 90 dias, aplicadas 

auferidos. 5. Estoques: 2017 2016
Matéria–prima e componentes 420 425
Produtos em processo 161 127
Produtos acabados 6.669 6.955
Embalagens 62 48
Outros 48 45

7.360 7.599

2017 2016 Taxas
 anuais

ciações6. imobilizado: Custo ciação Líquido Líquido
Terrenos 18 – 18 18
Maquinas, 
  aparelhos e equipamentos 16.459 (10.318) 6.141 6.733 10%
Moveis e utensílios 88 (77) 11 11 10%
Instalações 528 (525) 3 124 10%
Veículos 382 (124) 258 146 5%
Prédios 1.090 (984) 106 120 4%
Computadores e periféricos 329 (240) 89 116 20%
Imobilizado em andamento – – – 14

18.895 (12.268) 6.627 7.282

 Estão representados por recursos ob-
-

2019. 8. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social está dividido em 
12.000.000 de ações ordinárias e nominativas, no valor de R$1,00 cada. O 
Estatuto Social assegura aos acionistas, em cada exercício, dividendos não 
inferiores a 6% do lucro líquido, após as deduções previstas pela legislação 
societária. Proposta de Distribuição de Lucros para ser aprovada na AGO: 
Apropriação do Lucro Líquido do Exercício: O lucro líquido do exercício no 
montante de, em 31/12/2017, R$2.902, após a constituição da reserva legal 
no montante de R$145, tem a seguinte destinação: a. Juros sobre o capi-
tal próprio: Em 31/12/2017, a empresa registrou passivo em favor de seus 
acionistas, relativo a juros sobre o capital próprio, calculado em conformidade 

Dividendos propostos: Em 
31/12/2017 a diretoria propôs a distribuição do restante do saldo da conta de 
Lucros Acumulados no montante de R$1.760. 9. Seguros: A empresa possui 
cobertura de seguros para os bens do imobilizado, responsabilidade civil e lu-

cobrir os riscos envolvidos. (a) Os instrumen-

em 31/12/2017 por valores compatíveis com os praticados pelo mercado nes-
sa data. A administração desses instrumentos é efetuada através de estra-
tégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança.  A política 
de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas 
versus as vigentes no mercado. A empresa não toma posições especulativas 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. (b) Em decorrência de suas 
atividades, a Administração da empresa assume riscos inerentes às suas ope-
rações relacionados com mercado, legislação em vigor, reputação, sistema 
operacional e de gestão, solvência, crédito, liquidez, oscilação de moeda, uti-

ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, 
alteração na política monetária e risco soberano do país. O monitoramento 
dos mencionados riscos encontra–se sob a responsabilidade dos gestores da 
empresa, a partir da adoção de controles que visam a minimização dos seus 
efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores 
de risco inerentes a que a empresa está sujeita.

Diretor Presidente  Diretora Superintendente   CRC 1SP 303079/O–6

Relatório da Diretoria

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se �zerem necessários.        Cerquilho 31 de Dezembro de 2017      A Diretoria

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (24) (5)
Resultado �nanceiro (1) (1)
Outras Receitas  1.219 4.895
Resultado Operacional 1.194 4.889
Resultado do Exercício 1.194 4.889
Resultado Líquido do Exercício 1.194 4.889

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 440 616
Disponivel 211 387
Bens Numerários 167 352
Bancos com movimento 44 35
Direitos Realizáveis 229 229
Bens destinados a venda 228 228
Impostos e taxas a recuperar 1 1
Ativo não Circulante 30.079 30.250
Investimentos 30.079 30.250
Participações em Outras Empresas 30.079 30.250
Total do Ativo 30.519 30.866

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio Líquido 30.519 30.866
Capital Social 17.399 17.399
Reservas de Lucros 13.199 13.546
Ajustes acumulados de conversao (79) (79)
Total do Passivo 30.519 30.866

GLPILON Participações S/A
CNPJ - 10.783.175/0001-76

Gercina Luvizotto Pilon  - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 1.194 4.889
Resultado de Equivalencia Patrimonial (1.200) (4.895)
(=) Lucro Ajustado (6) (6)
(=)  Caixa Consumido nas Atividades Operacionais (6) (6)
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 1.140 1.226
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 1.140 1.226
Fluxos dos Financiamentos:  
Pagamentos de Dividendos (1.310) (840)
(=) Caixa Consumido nas Atvidades Financiamentos (1.310) (840)
Variação Total das Disponibilidades (176) 380
Saldo Inicial das Disponibilidades 387 7
Saldo Final das Disponibilidades 211 387

   Lucros/ Ajuste Acumulados Total
Discriminação Capital Social Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados de Conversão Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2015 17.399 7.163 2.334 (36) 26.860
Lucro Líquido do Exercício - - 4.889 - 4.889
Transferencias para reservas - 7.223 (7.223) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (840) - - (840)
Ajuste de conversao  - - - (43) (43)
Saldo em 31/12/2016 17.399 13.546 - (79) 30.866
Ajuste exercicio anterior - (231) - - (231)
Lucro Liquido do Exercício - - 1.194 - 1.194
Transferencias para reservas - 1.194 (1.194) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (1.310) - - (1.310)
Ajuste de conversao  - - - - -
Saldo em 31/12/2017 17.399 13.199 - (79) 30.519

Notas Explicativas: GLPILON Participações S/A., CNPJ n.º 10.783.175/
0001-76, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, n.º 21, Bairro 
São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Atividade a 
Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). Seu Capital 
Social é de 17.398.880 (dezessete milhões, trezentos e noventa e oito 
mil e oitocentos e oitenta) ações ordinárias e nominativas, com direi-
to a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. Por ser uma 
Holding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de fun-
cionários. Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J 
Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração 
e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e 
Empreendimentos S/A, Fazenda Pilon S/A., com in�uência signi�cati-
va. A mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo 
método da Equivalência Patrimonial. O valor em Ajustes Acumulados 
refere-se ao re�exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Par-
ticipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (MR$)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)

Balanço Patrimonial/Ativo/(Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 332 91
Disponivel 323 82
Bens Numerários 289 34
Bancos com movimento 34 48
Direitos Realizáveis 9 9
Bens destinados a venda 9 9
Ativo não Circulante 15.959 16.310
Investimentos 15.821 15.854
Participação em Outras Empresas 15.821 15.854
Imobilizado 138 456
Imobilizado Próprio 138 456
Total do Ativo 16.291 16.401
Balanço Patrimonial/Passivo/(Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio Líquido 16.291 16.401
Capital Social 10.220 10.220
Reservas de Lucros 6.116 6.226
Ajustes acumulados de conversao (45) (45)
Total do Passivo 16.291 16.401
Notas Explicativas: - Nirceu Pilon Participações S/A., CNPJ n.º 
10.845.362/0001-37, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº 
C1 - Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como 
Atividade a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 10.219.509 (dez milhões, duzentos e dezenove 
mil, quinhentos e nove) ações ordinárias e nominativas, com direito a 
voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma Hol-
ding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de funcioná-
rios. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon 
S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e 
AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon 
Participações e Empreendimentos S/A., com in�uência signi�cativa. - A 
mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo mé-

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Milhares de R$)
 Capital Reservas Lucros/Prejuízo Ajustes Acumulado Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros  Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 10.220 3.042 1.331 (21) 14.572
Lucro Líquido do Exercício - - 2.843 - 2.843
Transferencias para reservas - 4.174 (4.174) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (990) - - (990)
Ajuste de conversao - - - (24) (24)
Saldo Balanço 31/12/2016 10.220 6.226 - (45) 16.401
ajuste exercicio anterior - (130) - - (130)
Lucro Liquido do Exercício - - 535 - 535
Transferencias para reservas - 535 (535) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (515) - - (515)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 10.220 6.116 - (45) 16.291

Nirceu Pilon Participações S/A
CNPJ - 10.845.362/0001-37

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Finan-
ceiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria.

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Receita Bruta Operacional: Vendas - 550
Deduções sobre vendas - (20)
Receita Liquida - 530
Custo dos produtos vendidos - (91)
Lucro Bruto - 439
Despesas Operacionais (323) (108)
Resultado �nanceiro (1) (3)
Outras Receitas 859 2.528
Resultado Operacional 535 2.856
Resultado do Exercício 535 2.856
CSLL / IRPJ sobre Lucro - (13)
Resultado Líquido do Exercício 535 2.843
todo da Equivalência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, os bens, ou 
grupos de bens pelo valor de compra. - O valor em Ajustes Acumulados 
refere-se ao re�exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Par-
ticipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 535 2.843
Resultado de Equivalencia Patrimonial (679) (2.466)
Custo Venda imobilizado 142 30
(=) Lucro Ajustado (2) 407
Bens destinados a venda - 91
(=)Caixa Gerado/Consumido Atividades Operacionais (2) 498
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 582 635
Aquisição de Imobilizado - (138)
Venda de imobilizado 176 62
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 758 559
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (515) (990)
(=) Caixa Consumido nas 
 Atvidades Financiamentos (515) (990)
Variação Total das Disponibilidades 241 67
Saldo Inicial das Disponibilidades 82 15
Saldo Final das Disponibilidades 323 82Mário Nirceu Pilon - Diretor Presidente Juliano Mendes Rodrigues - Contador - CRC SP1SP 250620/O-3

Balanço Patrimonial/Ativo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 597 577
Disponivel 75 55
Bens Numerários 74 54
Bancos com movimento 1 1
Direitos Realizáveis 522 522
Bens destinados a venda 522 522
Ativo não Circulante 14.394 14.436
Investimentos 14.306 14.351
Participação em Outras Empresas 14.306 14.351
Imobilizado 88 85
Imobilizado Próprio 88 85
Total do Ativo 14.991 15.013

Balanço Patrimonial/Passivo (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio Líquido 14.991 15.013
Capital Social 14.634 14.634
Reservas de Lucros 1.463 1.485
Lucros/Prejuizos acumulados (1.072) (1.072)
Ajustes acumulados de conversao (34) (34)
Total do Passivo 14.991 15.013

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
 Capital Reservas Lucros/Prejuizo Ajustes Acumulados Total Patrimonio
Discriminação Social de Lucros Acumulados de Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2015 14.634 907 (2.408) (15) 13.118
Lucro Líquido do Exercício - - 2.364 - 2.364
Transferencias para reservas - 1.028 (1.028) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (450) - - (450)
Ajuste de conversao - - - (19) (19)
Saldo Balanço 31/12/2016 14.634 1.485 (1.072) (34) 15.013
Ajuste exercicio anterior - (98) - - (98)
Lucro Liquido do Exercício - - 606 - 606
Transferencias para reservas - 606 (606) - -
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - (530) - - -530
Saldo Balanço 31/12/2017 14.634 1.463 (1.072) (34) 14.991

Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A
CNPJ - 15.519.620/0001-09

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à aprecia-
ção de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2017. Colo-
camo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2017. A Diretoria.

Demonstração de Resultado (Em MR$) 31/12/2017 31/12/2016
Despesas Operacionais (11) (1)
Outras Receitas 617 2.365
Resultado Operacional 606 2.364
Resultado do Exercício 606 2.364
Resultado Líquido do Exercício 606 2.364

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto (Em MR$)
Fluxos das Operações: 31/12/2017 31/12/2016
Resultado do Exercício 606 2.364
Resultado de Equivalencia Patrimonial (607) (2.366)
(=) Lucro Ajustado (1) (2)
Contas Correntes dos socios - (10)
(=) Caixa Gerado/Consumido Atividades Operacionais (1) (12)
Fluxos dos Investimentos: Dividendos recebidos 554 591
Aquisição de Imobilizado (3) (84)
(=) Caixa Gerado nas Atividades Investimento 551 507
Fluxos dos Financiamentos:
Pagamentos de Dividendos (530) (450)
(=) Caixa Consumido nas Atvidades Financiamentos (530) (450)
Variação Total das Disponibilidades 20 45
Saldo Inicial das Disponibilidades 55 10
Saldo Final das Disponibilidades 75 55
Notas Explicativas: Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A.,
CNPJ n.º 15.519.620/0001-09, situada na Rua Dr Soares Hungria, n.º 
330, Centro, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Atividade a 
Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital 
Social é de 14.633.700 (quatorze milhões, seiscentos e trinta e três mil e 
setecentos) ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. - Por ser uma Holding não Ope-
racional não tem faturamento e nem quadro de funcionários. - Tendo 
participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar 
e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Jupira-
-Mineração e Agro-Pecuária S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon-Participações 
e Empreendimentos S/A, com in�uência signi�cativa. - A mensuração 
dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equi-
valência Patrimonial. - A mensuração do Imobilizado Próprio foi pelo 
custo de aquisição. - O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao re-
�exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participações e 
Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.Clarice Pilon Vieira da Cruz - Diretora Presidente Juliano Mendes Rodrigues - Contador – CRC SP1SP 250620/O-3

% (aprox.) do Valor do
 Sócia Nº de quotas Valor da quota (R$) Capital Social Capital Social (R$)
Alcoa Alumínio S.A. 318.425.040.796 0,01 45,70 3.184.250.407,96
Alumina Limited do Brasil S.A. 212.283.359.668,00 0,01 30,47 2.122.833.596,68
Alcoa USA Holding Company 48.766.558.869 0,01 6,99 487.665.588,69
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 32.511.038.966 0,01 4,67 325.110.389,66
Alcoa World Alumina LLC 22.991.289.441 0,01 3,30 229.912.894,41
Grupiara Participações S.A. 37.052.197.898 0,01 5,32 370.521.978,98
Butiá Participações S.A. 24.701.464.707 0,01 3,55 247.014.647,07
TOTAL 696.730.950.345 0,01 100 6.967.309.503,45

ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.
CNPJ 06.167.730/0001-68 - NIRE 35 2 2153286 1

EXTRATO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social.
Parágrafo Segundo - Para efeito do exercício do direito de voto e para cálculo do
montante a ser distribuído a cada sócia, a título de dividendos, bem como para
atribuição de outros direitos econômicos às quotas representativas do capital social,
será considerado o número de quotas detido por cada sócia, independentemente de
seu valor nominal.” ASSINATURAS: (ass.) Otávio Augusto Rezende Carvalheira:
Diretor das quotistas: Alcoa Alumínio S.A. e Grupiara Participações S.A.; (ass.)

Publica-se o presente extrato para que seja atendido ao disposto no artigo 1.084, §§
1º, 2º e 3º da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil Brasileiro. Data: 21
de março de 2018. Local das Publicações: Observados os termos do § 1º do artigo
1.152 do Código Civil Brasileiro, as publicações ocorrerão nos órgãos oficiais da
União e dos Estados onde se encontram os seguintes endereços: Sede Social: Avenida
das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Sala 1, Chácara Itaim, São
Paulo, SP, CEP 04533-085. Filiais: (i) Rodovia Poços de Caldas/ Andradas – s/nº –
Km 10 – Parte C – Zona Rural, CEP 37719-005, Poços de Caldas, Minas Gerais; (ii)
Rodovia BR 135, Avenida Engenheiro Emiliano Macieira, Km 18, nº 03, Bairro Estiva,
CEP 65095-604, São Luís, Maranhão; (iii) Enseada do Lago Grande de Juruti, s/nº,
Porto Capiranga, CEP 68.170-000, Juruti, PA. Convocação e Presença: Dispensadas
as formalidades de convocação, bem como reunião ou assembleia, observados os
termos dos §§ 2º e 3º do artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro. Deliberações: As
Sócias decidem unanimemente reduzir o capital social da Sociedade de R$
7.106.180.275,45 (sete bilhões, cento e seis milhões, cento e oitenta mil, duzentos e
setenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), representado por 710.618.027.545
(setecentos e dez bilhões, seiscentos e dezoito milhões, vinte e sete mil, quinhentos e
quarenta e cinco) quotas com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada,
para R$ 6.967.309.503,45 (seis bilhões, novecentos e sessenta e sete milhões, trezentos
e nove mil, quinhentos e três reais e quarenta e cinco centavos), representado por
696.730.950.345 (seiscentos e noventa e seis bilhões, setecentos e trinta milhões,
novecentos e cinquenta mil, trezentos e quarenta e cinco) quotas com valor nominal
de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, por reputá-lo excessivo em relação ao objeto
social, nos termos do inciso II, do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, tendo
ponderado os seguintes fatores para a conclusão do excesso do capital social: a) Com
a finalização dos investimentos realizados pela Sociedade para implantação de uma
unidade de extração e beneficiamento de bauxita em Juruti/PA, complexo industrial

que contou com a construção de uma rodovia e uma ferrovia de aproximadamente 50
Km e de um porto para abrigar navios com capacidade de carga de até 60.000 toneladas,
bem como para a expansão de sua unidade de produção de alumina em São Luís/MA,
que elevou sua capacidade de produção de 270.000 toneladas para 1.400.000 toneladas,
a Sociedade tem apresentado expressiva geração de caixa em suas operações, em
grande parte devido à magnitude das despesas de depreciação relacionadas aos ativos
antes mencionados; b) O contrato social da sociedade estabelece que as quantidades
excedentes de caixa devem ser distribuídas aos sócios na forma de dividendos ou,
inexistindo lucros distribuíveis, na forma de redução de capital; Cotejando as projeções
de resultados com as necessidades de investimentos apresentadas pela administração,
basicamente de pequena monta já que direcionados à manutenção do parque
produtivo atual, conclui-se que a Sociedade continuará a acumular caixa sem
perspectiva de utilização, o que configura excesso de capital social, a justificar a
proposta de sua redução em R$ 138.870.772,00 (cento e trinta e oito milhões,
oitocentos e setenta mil, setecentos e setenta e dois reais) com o cancelamento de
13.887.077.200 (treze bilhões, oitocentos e oitenta e sete milhões, setenta e sete mil
e duzentas) quotas representativas do capital social da Sociedade e o pagamento de
R$ 0,01 (um centavo de real) por quota cancelada a cada uma das sócias, na proporção
de suas participações no capital social da Sociedade. 1.1.  Como consequência da
deliberação tomada, as sócias resolvem por unanimidade alterar a cláusula 6ª do
Contrato Social da Sociedade, que passará a ter a seguinte nova redação: “Cláusula
6ª– O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional,
é de R$ 6.967.309.503,45 (seis bilhões, novecentos e sessenta e sete milhões, trezentos
e nove mil, quinhentos e três reais e quarenta e cinco centavos), representado por
696.730.950.345 (seiscentos e noventa e seis bilhões, setecentos e trinta milhões,
novecentos e cinquenta mil, trezentos e quarenta e cinco) quotas com valor nominal
de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, distribuídas entre as sócias da seguinte forma:

Carlos Eduardo Mahfuz: Diretor das quotistas Alcoa Alumínio S.A. e Grupiara
Participações S.A. e Procurador da quotista Alcoa World Alumina LLC; (ass.)
Luciano Francisco Pacheco do Amaral Neto: Procurador da quotista Alcoa USA
Holding Company; (ass.) Michael Leon Schmulian: Diretor da quotista Alumina
Limited do Brasil S.A.; (ass.) David Dias de Sousa: Diretor das quotistas Butiá
Participações S.A. e Alumina Limited do Brasil S.A. e Procurador da quotista
Alumina Brazil Holdings PTY Limited.Testemunhas: Iracema Tereza da Silva
e Ivana Guedes Brigante. Advogada: Caroline Takahashi Steffen.

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária WINDSOR INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 09.094.292/0001-43, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 12/11/2015, no
qual figuram como fiduciantes RITA DE CASSIA REGGIANI PORTO, brasileira, casada, empresária,
portadora da Cédula de Identidade com RG nº 26.220.439-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 289.178.228-
35  e WELLINGTON BORGES PORTO, brasileiro, casado, representante comercial, portador da Cédula de
Identidade com RG nº 19.221.44-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 258.031.758-97, ambos residentes e
domiciliados na Rua Gabriel Quadros, nº 50, Barro Branco, São Paulo/SP, CEP: 02344-010, levará à PÚBLICO
LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 04/04/2018 às
10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800 ,  Sala 1504  Jardim Paulista – São Paulo/SP
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.122.307,37 (hum milhão e cento e vinte
e dois mil e trezentos e sete reais e trinta e sete centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 131,
localizado no 3º pavimento ou 3º andar da Torre 4 denominada Rose (Bloco B) do “CONDOMÍNIO CHATEAU
MONET RESIDENCE GARDEN”, situado na Rua Mateus Garcia, nº 919, no 22º Subdistrito, Tucuruvi, com
a área real privativa de 131,860m²; a área real comum de 136,651m² (já incluída a área referente a 02 (duas)
vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento situada no 3º subsolo/nível 87,10 ou garagem
2 e/ou 2º subsolo/nível 90,35 ou garagem 1); a área real total de 268,511m2; equivalente a uma fração ideal
de 0,006514 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 05/04/2018 às 10h30min,
no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 808.724,77
(oitocentos e oito mil e setecentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos) e, neste será aceito o maior
lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela
data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318  e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 23, 26 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1051025- 
07.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Vicente Sabino Damiano, Adilson Dinis Ferreira, Mauro de 
Oliveira e Isabel Cristina Ferreira de Oliveira e Marcia Pereira de Lima Tavares, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que José Nanci Pereira Filho e Cleusa Diniz Ferreira Pereira 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Edgar Codazzi, 44, parte do 
lote 32, da quadra 84, Cidade A E Carvalho, São Paulo-SP, contribuinte 141.048.0249-1, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                            [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0012795- 83.2010.8.26.0100 
(USUC 241) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeira de Pery 
Ronchetti e de Mariana Caligiuri Ronchett, a saber: Aida Sylvia Ronchetti Cayres, Marco Aurelio Cayres, Margareth Fontes 
Cayres,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Maria de Lourdes Mendes de Campos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Avenida Massao Watanabe, nº 636, com frente para a Rua Rio Itapicu-8ºSubdistrito Santana- São 
Paulo-SP,com área de 165,72m²,contribuinte nº108.093.0015-9 em área maior,alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                [23,26] 

VIII - Tatuapé Varas Cíveis 1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0206760-
45.2009.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PLUS & PLUS PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA, 
CNPJ 03.798.086/0001-38, Rua Pedro Procopio, 88, CEP 06513-000, Santana do Parnaíba - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Sumário por parte de TAIFF - PROART. DISTRIB. DE PRODS. DE BELEZA LTDA, pleiteando a 
declaração de inexigibilidade do título levado a protesto sob nº 0305-29/09/2009-67, emitido pelo 7º Tabelião de Protesto de 
Letras e Títulos da Capital, duplicata mercantil nº 121-A, no valor de R$ 29.352,19. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2017.                                     [23,26] 

XV - Butantã 1ª Vara Cível EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0703514-25.2012.8.26.0704 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia 
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que nos autos de execução, movida por Mario Freire de Sousa, 
Letícia Freire do Nascimento, Patrícia Freire do Nascimento, João Freire Lopes, Leonardo Freire do Nascimento, Albano Freire 
Sousa, Fernando Santos Sousa, Maria da Gloria Freire de Sousa e Mará Santos Sousa, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital 
da executada Ana Claudia dos Santos, CPF 093.668.479-86, que se encontra em lugar ignorado, da penhora havida sobre os 
direitos que a executada possui sobre um terreno à rua General Teixeira de Campos, constituído pelo lote 17 da quadra C, 
Jardim Cláudia, Butantã, São Paulo/SP, contribuinte 159.128.0017-1, matrícula 65985, 18º CRI/SP. Tendo o prazo de 15 dias, 
a fluir do prazo supra, para impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2018.                                                                                     [23,26] 
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Balanço Patrimonial
 31/12/2017 31/12/16
ATIVO  15.193.598,30   15.742.529,89 
Ativo Circulante  3.549.388,61   2.916.795,43 
Disponível  478.411,92   494.414,34 
Caixa  947,00   50,07 
Bancos Conta Movimento  363.964,92   421.204,52 
Banco do Brasil S/A  6.818,46 0,00 
Banco Itau Unibanco S/A  357.146,46   421.204,52 
Aplicações Financeiras  113.500,00   73.159,75 
Banco do Brasil S/A Aplicação de Renda Fixa  113.500,00   73.159,75 
Clientes Nacionais  1.063.075,00   955.285,00 
Estoques  334.815,48   360.642,35 
Mercadorias - Produtos e Insumos  248.102,73   249.657,93 
Matérias Primas  210.863,03   238.490,93 
Materiais De Embalagens  37.239,70   11.167,00 
Almoxarifado de Consumíveis  86.712,75   5.151,10 
Remessas para Empréstimo  0,00   105.833,32 
Créditos  96.359,24   0,00 
Adiantamento Fornecedores Nacionais  96.359,24   0,00 
Créditos Tributários  1.060.508,41   1.076.819,98 
IRRF sobre Aplicações Financeiras  0,00   7.327,16 
PIS sobre Serviços Prestados a Recuperar  207,48   207,48 
COFINS sobre Serviços Prestados a Recuperar  957,60   957,60 
CSLL sobre Serviços Prestados a Recupera  319,20   319,20 
IRRF sobre Serviços Prestados a Recuperar  478,80   478,80 
Tributos a Compensar  175.453,89   299.651,69 
PIS a Recuperar  59.170,46   52.751,06 
COFINS a Recuperar  113.596,39   246.900,63 
ICMS a Recuperar  0,00   0,00 
ICMS Ciap a Recuperar  2.687,04   0,00 
Tributos a Recuperar  883.091,44   767.878,05 
IRPJ Saldo Negativo  11.051,45   0,00 
CSLL Saldo Negativo  4.662,85   0,00 
IPI a Recuperar  253.396,61   156.653,28 
PIS a Compensar  86.292,78   85.801,21 
COFINS a Compensar  414.565,68   412.301,49 
Outros Impostos a Recuperar  113.122,07   113.122,07 
Despesas Pagas Antecipadamente  9.287,24   3.833,76 
Despesas Pagas Antecipadamente  9.287,24   3.833,76 
Bens Recebido em Comodato  506.931,32   25.800,00 
Bens Recebido em Comodato  506.931,32   25.800,00 
Ativo não Circulante  1.339.360,43   1.503.061,81 
Tributos Antecipados a Compensar  553.372,72   717.074,10 
ICMS Ciap  194.172,76   357.874,14 
Crédito de Ipi  351.780,13   351.780,13 
IR Fonte a Recuperar  7.419,83   7.419,83 
Impostos a Apropriar  785.987,71   785.987,71 
PIS - PASEP a Apropriar  135.699,23   135.699,23 
COFINS a Apropriar  650.288,48   650.288,48 
Imobilizado Líquido  10.304.849,26   11.322.672,65 
Imobilizado  13.431.860,43   13.338.382,77 
Terrenos  403.015,37   403.015,37 
Imoveis  4.828.373,28   4.801.337,04 
Moveis e Utensílios  59.550,47   59.550,47 
Máquinas e Equipamentos  7.817.213,49   7.754.380,79 
Computadores e Periféricos  318.987,82   315.379,10 
Livros Técnicos  4.720,00   4.720,00 
(-) Depreciações Acumuladas  (3.165.665,54)  (2.054.348,25)

(-) Moveis e Utensílios  (32.404,52)  (26.346,44)
(-) Máquinas e Equipamentos  (2.539.886,69)  (1.679.251,44)
(-) Computadores e Periféricos  (115.751,89)  (84.213,97)
Bens Intangíveis  38.654,37   38.638,13 
Direito de Uso de Software  40.075,00   39.195,00 
Marcas e Patentes  1.170,65   1.170,65 
(-) Amortizações de Direito de Uso Software  (2.591,28)  (1.727,52)

Demonstração do Resultado do Exercício 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

IBF - Indústria Brasileira de Farmoquímicos S/A
São Jose do Rio Preto - Inscrição na Junta Comercial sob o nº 35300416902 - CNPJ 14.864.868/0001-44

Demonstrações Financeiras em R$ - Conforme Lei nº 11.638/07
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Para apreciação e deliberação, apresentamos a V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício de 31/12/17 e 16, preparado de acordo com as disposições da legislação societária

 31/12/2017 31/12/16
Receita Bruta  11.304.460,00   7.493.623,42 
Venda de Produtos Mercado Interno  11.304.460,00   7.461.703,42 
Serviços Prestados Mercado Interno  0,00   31.920,00 

(-) Deduções  (2.098.297,73)  (1.290.726,48)
(-) Devoluções e Abatimentos  (91.790,00)  (73.441,40)
(-) ICMS Sobre Vendas  (1.849.950,76)  (1.216.327,48)
(-) ISS Sobre Vendas  0,00   (957,60)
Reembolso de Seguros com Transporte  5.787,12   0,00 
ICMS Sobre Devoluções  12.788,80   0,00 
(-) D I F A L   (175.132,89)  0,00 
(=) Lucro Bruto  9.206.712,27   6.170.976,94 
(-) Custo dos Produtos Vendidos  (1.519.245,67)  (1.465.633,79)
(=) Receita Líquida  7.687.466,60   4.705.343,15 
(-) Despesas de Vendas  (727.364,51)  (419.203,88)
(-) Fretes e Carretos  (724.752,07)  (419.203,88)
(-) Promoções e Eventos  (70,00)  0,00 
(-) Reembolso Quilometragem - Combustível  (2.542,44)  0,00 
(-) Custos Diretos de Produção  (591.427,39)  (475.169,25)
(-) Salários e Ordenados  (132.255,72)  (121.906,14)
(-) Adicional Noturno  (43.024,93)  (40.046,32)
(-) Adicional Periculosidade/Insalubridade  (39.722,00)  (36.366,26)
(-) 13º Salario  (24.433,60)  (19.145,59)
(-) Férias  (94.555,48)  (40.296,07)
(-) Vale Refeição (Pat)  (15.075,45)  (16.079,37)
(-) Hora Extra  (23.162,53)  (12.911,61)
(-) Seguro de Vida  0,00   (226,47)
(-) Seguro Acidente do Trabalho  (2.536,10)  (915,66)
(-) Assistência Medica  (11.391,67)  (10.720,76)
(-) Assistência Odontológica  (1.196,97)  (2.175,14)
(-) DSR Horas Extras  (11.217,85)  (4.257,66)

(-) Adicional Responsabilidade Técnica  (25.142,34)  (29.967,08)
(-) INSS Patronal  (95.994,26)  (78.626,60)
(-) FGTS  (29.829,15)  (27.021,19)
(-) Vale Alimentação (Pat)  (10.221,15)  (12.826,88)
(-) Indenização e Aviso Prévio  0,00   (238,51)
(-) PLR Indenização  (8.016,44)  (4.917,00)
(-) Vale Transporte  (342,92)  0,00 
(-) Custos Indiretos de Produção  (1.328.522,17)  (1.183.579,65)
(-) Materiais Consumíveis de Farmácia  (5.862,57)  (24.527,90)
(-) Materiais de Manutenção e Reparos  (38.336,05)  (26.410,77)
(-) Uniformes e EPI  (32.106,16)  (31.435,56)
(-) Materiais Controle de Qualidade  (131.483,26)  (123.806,20)
(-) Bens de Pequeno Valor  0,00   (816,80)
(-) Energia Elétrica  (209.962,05)  (225.929,68)

(-) Fretes e Carretos  (7.425,44)  (12.577,24)
(-) Locação de Cilindros  (4.219,64)  (4.987,71)
(-) Manutenção Predial  (3.736,33)  (42.832,87)
(-) Análises Físico-Químicas e Microbiológicas  0,00   (2.282,00)
(-) Manutenção de Máquinas/Equipamentos  (443.871,82)  (328.053,90)
(-) Manutenção Sistema de Climatização  (80.034,00)  (63.934,31)

(-) Consultoria em Radioproteção  (180.000,00)  (169.000,00)
(-) Material de Consumo  (94.751,84)  (74.748,97)
(-) Seguros  (5.095,73)  0,00 
(-) Serviços de Terceiros PJ  (47.158,00)  0,00 
(-) Desembaraço Aduaneiro  (21.052,51)  0,00 
(-) Taxa de Licença de Funcionamento  (19.232,03)  0,00 
(-) Taxa Comissão Nacional Energia Nuclear  (389,25)  0,00 
(-) Custos Serviços Prestados  (8.469,29)  0,00 
(-)Seguro Acidente de Trabalho  (3.136,00)  0,00 
(-) Materiais de Consumo  (5.333,29)  0,00 
(-) Despesas Administrativas  (1.751.130,04)  (2.160.956,76)
(-) Despesas com Pessoal  (374.261,39)  (269.014,02)
(-) Salário e Ordenados  (87.477,14)  (68.378,73)
(-) Horas Extras 70%  (935,80)  (4.836,07)
(-) Adicional Noturno  (10.683,87)  (6.210,27)
(-) Adicional Periculosidade/Insalubridade  (26.907,69)  (22.081,79)
(-) 13º Salario  (19.314,30)  (10.842,42)
(-) Férias  (23.108,62)  (8.464,97)
(-) Contribuição Sindical  0,00   0,00 

(-) Adicional Responsabilidade Técnica  (18.775,97)  (12.092,72)
(-) Seguro Acidente de Trabalho  (1.113,21)  (870,87)
(-) Assistência Medica  (9.085,28)  (7.168,01)
(-) Assistência Odontológica  (2.509,41)  (1.204,05)
(-) Seguro de Vida em Grupo  (858,71)  (131,92)
(-) Vale Refeição - Pat  (11.521,35)  (6.345,43)
(-) Pro-Labore  (28.110,00)  (26.400,00)

(-) DSR Adicional Noturno  0,00   0,00 
(-) Abono Pecuniário  0,00   0,00 
(-) Plr e Abono  (5.256,67)  (7.777,81)
(-) Vale Alimentação  (13.474,45)  (5.140,40)
(-) INSS Patronal  (64.681,26)  (50.590,36)
(-) FGTS  (20.968,91)  (12.794,93)
(-) Indenização e Aviso Prévio  (4.083,79)  0,00 
(-) Contribuição Conf. / Assist.  (703,22)  0,00 
(-) Despesas Gerais Administrativas  (1.213.794,93)  (1.481.724,23)
(-) Energia Elétrica  (39.738,61)  (43.047,29)
(-) Água e Esgoto  (6.291,97)  (2.367,74)
(-) Despesa com Seguro  (4.129,29)  (15.847,52)

Passivo + Patrimônio Líquido 31/12/2017 31/12/16
Passivo  15.193.598,30   15.742.529,89 
Passivo Circulante  4.372.456,45   4.153.519,81 
Fornecedores  506.239,59   550.287,52 
Fornecedores Nacionais  236.971,21   432.324,16 
Fornecedores Do Exterior  269.268,38   117.963,36 
Empréstimos e Financiamentos  3.099.636,46   3.168.049,51 
Desenvolve SP - Agencia de Fomento  1.672.107,17   1.765.549,45 
General Eletric Capital Coporation  1.427.529,29   1.402.500,06 
Obrigações Tributárias  111.377,36   197.989,58 
ICMS a Recolher  77.008,68   190.869,54 
ICMS Difal Destinado a Recolher  14.840,72   0,00 
IRRF Retido a Recolher  912,18   641,45 
IRRF sobre Salario a Recolher  8.535,61   1.905,23 
Issqn Retido a Recolher  332,26   292,41 
PIS/COFINS/CSLL Retido a Recolher  7.147,81   1.895,22 
INSS Retido a Recolher  2.600,10   2.385,73 
Obrigações Trabalhistas e Sociais  51.248,15   44.098,10 
Salários e Ordenados a Pagar  24.305,75   22.670,65 
Pro-Labore a Pagar  2.342,50   2.200,00 
Contribuição Sindical a Pagar  69,16   0,00 
Contribuição Confederativa a Pagar  158,51   144,11 
INSS a Pagar  18.543,70   14.577,96 
FGTS a Pagar  5.828,53   4.505,38 
Provisões  85.014,50   32.032,47 
Provisão de Férias  63.626,33   21.131,85 
INSS sobre Provisão de Férias  16.399,71   6.247,22 
FGTS sobre Provisão de Férias  4.988,46   1.750,17 
Multa FGTS sobre Provisão Rescisão  0,00   2.903,23 
Outras Contas a Pagar  11.420,85   7.413,08 
Água e Esgoto a Pagar  0,00   172,46 
Telefone a Pagar  0,00   58,86 
Serviços Contábeis a Pagar  3.565,00   3.348,00 
Seguros a Pagar  1.435,85   3.833,76 
Adiantamento Clientes Nacionais  6.420,00   0,00 
Bens Recebido em Comodato  478.392,40   25.800,00 
Bens Recebido Em Comodato  478.392,40   25.800,00 
Materiais Recebidos em Empréstimos  29.127,14   127.849,55 
Materiais Recebidos em Empréstimos(Devolver)  0,00   1.783,45 
Máquinas/Equipamentos Recebido Empréstimo  15.000,00   126.066,10 
Matéria Prima (R2) Recebida Empréstimo  14.127,14   0,00 
Ativo não Circulante  3.186.834,64   5.950.130,57 
Empréstimos e Financiamentos  3.186.834,64   5.950.130,57 
Desenvolve SP - Agencia de Fomento  268.286,27   1.609.285,32 
General Eletric Capital Corporation  4.282.587,48   4.340.845,25 
(-) Variação Cambial sobre
Empréstimo Geral 1.364.039,11   0,00 

Patrimônio Líquido  7.634.307,21   5.638.879,51 
Capital Social Realizado  12.608.196,08   11.948.621,41 
Capital Social Subscrito  12.608.196,08   11.948.621,41 
Capital Social - Nacional  15.000.002,00   15.000.002,00 
(-)Capital Nacional a Integralizar  (2.391.805,92)  (3.051.380,59)
(-)Lucros e Prejuízos do Exercício  (4.973.888,87)  (6.309.741,90)
(-)Prejuízos Acumulados  (6.297.538,52)  (5.041.538,97)
(-)Prejuízo do Exercício  0,00   (1.268.202,93)
Lucro Líquido do Exercício  1.323.649,65  0,00

 31/12/2017 31/12/16
(-) Viagens e Estadias  (32.868,60)  (21.633,43)
(-) Bens de Pequeno Valor  (3.281,70)  (7.632,62)
(-) Telefone e Comunicações  (14.305,29)  (11.228,83)
(-) Correios  (2.500,46)  (2.237,21)
(-) Material de Expediente e Informática  (21.201,36)  (14.009,54)
(-) Legais/Jurídicas - Xerox e Cartórios  (1.065,46)  (1.201,58)
(-) Material de Limpeza e Copa  (3.480,12)  (6.554,24)
(-) Taxi e Conduções  0,00   (260,00)
(-) Manutenção de Prédio/Equipamentos  (25.004,60)  (10.568,53)
(-) Lanches e Refeições  (796,75)  (2.193,19)
(-) Brindes e Doações  (645,93)  (1.257,04)
(-) Exames Periódicos  (3.637,28)  (2.412,00)
(-) Serviços Contábeis  (64.723,11)  (37.048,49)
(-) Internet  (5.241,38)  (9.253,33)
(-) Manutenção Equipamentos de Informática  (4.169,55)  (3.845,81)
(-) Dedetização e Pulverização  (4.340,00)  (4.320,00)
(-) Paisagismo  (4.000,00)  (4.683,80)
(-) Controle e Tratamento de Água   (720,00)  0,00 
(-) Despesa com Estacionamento  (9,00)  (9,00)
(-) Coleta Remoção e Reciclagem  (14.465,99)  (11.146,06)
(-) Associação de Bairro  (5.520,79)  (6.022,68)
(-) Vigilância Segurança Bens e Pessoas  (218.597,29)  (198.595,00)
(-) Laudo Técnico para Crédito de ICMS  0,00   0,00 
(-) Assessoria e Consultoria Administrativa  (390.188,30)  (458.716,34)
(-) Copa e Cozinha  (276,95)  (1.283,37)
(-) Publicações de Balanço  (15.725,43)  (14.685,00)
(-) Livros Jornais e Revistas  (4.570,20)  (860,57)
(-) Limpeza e Conservação  (53.930,46)  (49.527,22)
(-) Fretes e Carretos  (37.135,14)  (3.240,96)
(-) Despesas De Importação  (5.982,38)  (56.981,14)
(-) Assessoria Jurídica  0,00   0,00 
(-) Cursos e Treinamentos  (4.010,00)  (2.380,00)
(-) Corretagem de Câmbio  (52.975,42)  (8.408,21)
(-) Reembolso Quilometragem  (592,83)  (4.926,52)
(-) Suporte em Informática e Programa  (22.467,35)  (9.644,07)
(-) Despesas com Doações  (83.544,86)  (278.532,40)
(-) Feiras e Congressos  (23.218,13)  (20.457,00)
(-) Material de Consumo  (14.959,42)  (153.656,50)
(-) Manutenção e Recarga de Extintores  (510,00)  (1.050,00)
(-) Materiais de Escritório  (2.201,90)  0,00 
(-) Serviços de Terceiros PJ  (1.650,00)  0,00 
(-) Reembolso de Despesas  (1.488,39)  0,00 
(-) Promoções e Eventos  (3.337,36)  0,00 
(-) Despesas Diversas  (2.423,98)  0,00 
(-) Taxas  (670,22)  0,00 
(-) Despesas para Análise  (11.201,68)  0,00 
(-) Despesas Tributarias e Taxas  (163.073,72)  (410.218,51)
(-) Taxas Contribuição Sindical  0,00   (16.522,33)
(-) Taxas Conselho Federal de Farmácia  (37.958,78)  (8.039,77)
(-) Taxas Anvisa  (2.460,02)  0,00 
(-) Taxas Ibama  (1.159,35)  (3.928,05)
(-) Diferencial de Alíquota ICMS  (12.222,72)  (92.448,73)
(-) Taxas Arrecadação Municipal  (558,72)  (1.975,87)
(-) IRRF sobre Remessa Exterior  (84.959,30)  (128.541,23)
(-) ICMS sobre Importação  (15.473,38)  (4.997,28)
(-) Imposto de Importação  0,00   (88.312,14)
(-) PIS Sobre Importação  0,00   (417,70)

(-) Taxa Siscomex  0,00   (16.900,81)
(-) Sindicato Aduaneiro  (600,00)  (2.727,82)
(-) Taxa de Importação  0,00   (18.531,34)
(-) Imposto e Taxas Diversas  (7.681,45)  (23.637,92)
(-) IPI Sobre Importação  0,00   (1.119,22)
(=) Resultado Operacional
Antes Depreciação  3.280.553,20   498.353,61 

(-) Depreciações  (1.112.181,05)  (1.091.972,41)
(=) Resultado Operacional
Após Depreciação  2.168.372,15   (593.618,80)

(+/-) Resultado Financeiro  (468.905,95)  (750.502,93)
(+) Receitas Juros de Aplicação Financeira  15.984,48   17.855,66 
(+) Juros Ativos  205,51   451,19 
(+) Descontos Obtidos  70.783,13   6.339,34 
(+) Variação Cambial Ativa  80.256,41   316.728,32 
(-) IOF sobre Remessa Exterior  (64,14)  0,00 
(-) Variação Cambial Passiva  (9.821,88)  (11.451,84)
(-) Tarifas Bancarias  (13.674,61)  (13.550,21)
(-) Multa e Juros de Mora  (16.394,07)  (33.258,88)
(-) Juros sobre Empréstimos Exterior  (460.296,44)  (672.481,69)
(-) Correção Monetária  (26.358,64)  (305.243,54)
(-) Reestruturações Contratuais  0,00   (55.122,01)
(-) Cobrança De Boletos  0,00   (9,20)
(-) Descontos Concedidos  (765,00)  (760,07)
(-) Encargos Financeiros  (108.085,93)  0,00 
(-) Despesas com IOF sobre Aplicação  (303,93)  0,00 
(-) PIS sobre Receita Financeira  (51,84)  0,00 

Receitas/Despesas Não Operacionais  1.830,75   75.918,80 
(+) Doações  505,75   30.623,86 
(+) Recuperação de Despesas  0,00   45.294,94 
(+) Outras Receitas Não Operacionais  1.325,00   0,00 
(=) Resultado exercício antes IRPJ/CSLL  1.701.296,95   (1.268.202,93)
(-) Provisão de IRPJ  (270.465,59) 0,00 
(-) Provisão de CSLL  (107.181,71) 0,00 
Lucro / Prejuízo do Exercício  1.323.649,65   (1.268.202,93)

 Capital  Resultados 
Mutações Social Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015  8.507.252,09  5.285.547,60   3.221.704,49 
Aumento e Integralização 
de capital  6.492.749,91  -  6.492.749,91 

Ajustes de exercícios anteriores -  244.008,63   244.008,63 
Resultado Líquido do Exercício - 1.268.202,93  1.268.202,93 
Capital a Integralizar 3.051.380,59  - 3.051.380,59 
Saldo em 31/12/2016  11.948.621,41  6.309.741,90   5.638.879,51 
Aumento e Integralização 
de capital  3.051.380,59  -  3.051.380,59 

Resultado Líquido do Exercício - 1.323.649,65   1.323.649,65 
Capital a Integralizar 2.391.805,92  - 2.391.805,92 
Saldo em 31/12/2017  12.608.196,08  4.973.888,87   7.634.307,21 

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro 
de 2017 - A IBF Indústria Brasileira de Farmoquímicos S/A é uma so-
ciedade de capital aberto, com sede e foro na cidade de São José do rio 
Preto - SP, tendo como objeto social fabricação de produtos farmoquímicos, 
com início de atividades em 04/08/2011. 1) Apresentação Das Demons-
trações Contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas em 
consonância com os ditames do ITG 1000, além dos Princípios Fundamen-
tais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira. 2) Principais Práticas Contábeis - 2.1) Direitos e obrigações 
- Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspon-

de competência; 2.2) Imobilizado - Demonstrado pelo custo de aquisição, 
deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 2.3) 
Ajuste de avaliação patrimonial - A empresa nunca efetuou ajuste de 
avaliação patrimonial. 2.4) Investimentos em empresas coligadas e con-
troladas - A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

 Paulo Henrique Alves Togni - Diretor Presidente -CPF: 888.431.307-49 Alberto Rota - TC CRC: 1SP112549/O-8

2.5) Impostos Federais - A empresa está no regime do Lucro Real e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 2.6) A empresa dis-
põem de Créditos Tributários no valor de R$ 1.060.508,41 no Ativo Circulante e Tributos Antecipados a Compensar no valor de R$ 553.372,72 e Impostos 
a Apropriar no valor de R$ 785.987,71 no Ativo não Circulante. 3) Empréstimos e Financiamentos - A empresa conta com um passivo, relacionado 

4) Responsabilidades e Contingências - Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores 
da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 5) Capital Social - O capital 
social é de R$ 15.000.002,00, sendo integralizado parcialmente o valor de R$ 12.608.196,08. 6) Eventos Subsequentes - Os administradores declaram 
a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial 

BRASILGRAFICA S/A - Indústria e Comércio
C.N.P.J 61.192.696/0001-90

Relatorio da Diretoria
Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação
de V.Sas. O balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referente ao exercício fin-

do em 31/12/2017. Permanecemos a inteira disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que 
julgarem necessários.            Barueri, 23 de janeiro de 2018.            A Diretoria.

Ativo 31/12/17 31/12/16

Ativo Circulante 204.293.944,70 178.615.722,82

Caixa e Bancos 2.135.268,42 1.698.042,14

Duplicatas à Receber 131.115.247,72 108.713.468,03

Contas a Receber 27.815,55 27.628,21

Estoques 61.829.901,81 59.003.744,84

Impostos à Recuperar 3.395.640,57 6.064.713,27

Despesas do Exercício Seguinte 298.590,31 201.691,38

Outros Créditos 5.491.480,32 2.906.434,95

Ativo não Circulante 37.006.231,60 41.153.985,85

Realizavel a Longo Prazo 435.633,95 1.003.238,28

Investimentos 491.548,66 491.548,66

Imobilizados 35.578.957,16 39.109.844,39

Intangiveis 500.091,83 549.354,52

Total do Ativo 241.300.176,30 219.769.708,67

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro de 2017 e em 31 de Dezembro de 2016 (R$)

Passivo 31/12/17 31/12/16
Passivo Circulante 151.634.241,28 131.903.890,34
Fornecedores 112.010.101,95 89.874.375,16
Empréstimos e Financiamentos 15.894.854,74 21.591.826,26
Obrigações Fiscais 3.147.034,88 3.110.247,73
Obrigações Trabalhistas 3.880.727,05 4.737.235,48
Outras Obrigações 8.786.950,33 5.105.964,02
Provisões sobre Férias 7.903.375,04 7.484.241,69
Provisão para IRPJ 287,90 -
Provisão para CSLL 10.909,39 -
Passivo Não Circulante 1.567.704,67 4.122.934,08
Emprestimos e Financiamentos 1.372.721,22 3.267.575,85
Obrigações Fiscais 194.983,45 788.691,68
Outras Obrigações - 66.666,55
Patrimônio Líquido 88.098.230,35 83.742.884,25
Capital 4.200.000,00 4.200.000,00
Reserva de Capital 1.368.386,68 1.368.386,68
Reserva de Lucros 82.529.843,67 78.174.497,57
Total do Passivo 241.300.176,30 219.769.708,67

Demonstrações de Resultados (R$) 31/12/17 31/12/16
Contas: Receita Operacional
Receita Líquida 451.699.240,45 459.800.186,41
Custos dos Produtos Vendidos (386.532.888,46) (382.264.449,27)
Lucro Bruto 65.166.351,99 77.535.737,14
Receitas e (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas (26.213.030,48) (27.969.493,35)
Despesas com Vendas (30.623.262,01) (29.084.507,30)
Despesas Tributárias (1.783.344,31) (2.318.987,95)
Encargos Financeiros Líquidos (2.587.358,69) (4.332.467,10)
Outras Receitas Operacionais 2.424.848,49 1.731.612,58
Total das Receitas 
 (Despesas) Operacionais (58.782.147,00) (61.973.843,12)
Resultados não Operacionais
Vendas de Investimentos/Imobilizados 877.440,66 675.268,36
Total dos Resultados não Operacionais 877.440,66 675.268,36
Lucro Líquido Antes
 do Imposto de Renda 7.261.645,65 16.237.162,38
Provisão para Imposto de Renda (2.041.404,61) (4.064.259,87)
Provisão para Contribuição Social (761.829,57) (1.545.980,62)
Lucro Líquido do Exercício 4.458.411,47 10.626.921,89
Lucro para Mil Ações R$ 0,58 0,92

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (R$) 31/12/17 31/12/16
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 4.458.411,47 10.626.921,89
Ajuste do Lucro Liquido Exercicio Anterior (103.065,37) -
Depreciações e Amortizações 8.242.613,88 9.882.928,02
Redução (Aumento) em 
 Duplicatas a Receber (22.401.779,69) (11.658.716,11)
Redução (Aumento) em Contas a Receber (187,34) 28.461,79
Redução (Aumento) em Estoques (2.826.156,97) (4.079.946,94)
Redução(Aumento)de
 Impostos a Recuperar 2.669.072,70 (2.787.132,12)
Redução (Aumento) em Despesas
 do Exercicio Seguinte (96.898,93) (18.250,61)
Redução (Aumento) em Outros Creditos (2.017.441,04) (65.458,32)
Aumento (Redução) em Fornecedores 22.135.726,79 20.072.489,33
Aumento (Redução) em
 Obrigações Fiscais e Trabalhistas (1.413.429,51) 1.329.849,20
Aumento (Redução)
 em Outras Obrigações 3.614.319,76 (17.404.735,98)
Aumento (Redução) de Provisões 430.330,64 (247.617,60)
Caixa Liquido Consumido
 nas Atividades Operacional 12.691.516,39 5.678.792,55
Atividades de Investimentos
Aquisição de Imobilizados (4.654.565,69) (6.015.052,43)
Aquisição de Intangiveis (64.111,61) (200.087,72)
Venda de Imobilizados 56.213,34 51.646,07
Caixa Liquido Consumido
 nas Atividade Investimento (4.662.463,96) (6.163.494,08)
Atividades de Financiamentos
Emprestimos e Financiamentos (7.591.826,15) (8.577.443,64)
Caixa Liquido Consumido
 nas Atividade Financiamentos (7.591.826,15) (8.577.443,64)
Aumento (Redução) Liquido
 das Disponibilidades 437.226,28 (9.062.145,17)
Saldo do Caixa e Bancos
 no Inicio do Exercicio 1.698.042,14 10.760.187,31
Saldo do Caixa e Bancos
 no Fim do Exercicio 2.135.268,42 1.698.042,14

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido em 31 de Dezembro de 2017 e em 31 de Dezembro de 2016 (R$)

Notas Explicativas: 1 - Contexto Operacional: A Brasilgrafica S/A 
Indústria e Comércio, Sociedade Anonima de Capital Fechado, indus-
trializou e comercializou basicamente embalagens industriais, nos 
períodos compreendidos nas demonstrações financeiras; 2 - Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras: Nos exercícios findos 
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, foram elaboradas seguindo os 

princípios e práticas contabéis emanadas da legislação societária e 
de acordo com os pronunciametnos técnicos. 3 - Apuração de Resul-
tado: Foram apurados em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios; 4 - Estoques: Registrados ao custo mé-
dio de aquisição ou produção, não excedendo ao valor de mercado.
5 - Imobilizados e Intangíveis: Registrados ao custo de aquisição 

corrigido monetariamente até 31/12/95. As depreciações e as amor-
tizações são calculadas pelo método linear, de conformidade com 
as taxas admitidas pela legislação fiscal. 6 - Duplicatas a Receber 
e Fornecedores: Os valores a receber e a pagar são registrados e 
mantidos no Balanço Patrimonial pelo valor nominal dos titulos.
7 - Provisão de Férias: Na provisão de férias e seus respectivos en-
cargos, foram computados as férias vencidas e proporcionais, incor-
ridas até a data do balanço. 8 - Receita Liquida: A receita liquida para 
os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 é composta:
Contas 31/12/17 31/12/16
Receita Operacional
Receita Bruta Vendas e Serviços 635.455.829,22 646.188.798,08
Deduções da Receita Bruta (183.75.588,77) (186.388.611,67)
Receita Liquida 451.699.240,45 459.800.186,41
9 - Imposto de Renda: Provisionado de acordo com a legislação tribu-
tária a razão de 15% acrescido do adicional de 10 %. 10 - Contribuição 
Social: Provisionado a base de 9%, sobre o lucro ajustado, de acordo 
com a legislação vigente.

Dr Nilo Cottini Filho - Diretor Presidente - CPF n° 011.617.158-86
Roberto Hiroshi Nakamura

Contador CRC.SP no 1SP 131.371/0-0 - CPF no 768.919.928-34

Históricos Capital Reserva de Capital Reserva de Lucros Total
Patrimonio Líquido em 31/12/15 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 67.547.575,68 73.115.962,36
Lucro do Exercício - - 10.626.921,89 10.626.921,89
Patrimonio Líquido em 31/12/16 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 78.174.497,57 83.742.884,25
Ajuste do Lucro de 31/12/16 - - (103.065,37) (103.065,37)
Lucro do Exercício - - 4.458.411,47 4.458.411,47
Patrimonio Líquido em 31/12/17 (R$) 4.200.000,00 1.368.386,68 82.529.843,67 88.098.230,35

NANOX TECNOLOGIA S.A. 
CNPJ Nº 06.847.915/0001-13

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Ativo Circulante Nota 2017 2016 

Caixa e equivalentes de caixa 5  855  923 
Aplicações financeiras vinculadas 6  2  2 
Contas a receber 7  263  127 
Estoques 8  238  109 
Impostos a recuperar  -  8  11 
Adiantamentos a receber 9  74  9 

Total do ativo circulante  1.440  1.181 
Não circulante

Depósitos judiciais  -  8  - 
Investimentos 10  33  - 
Imobilizado 11  117  137 
Intangível 12  152  147 
Total do ativo não circulante  310  284 
Total do ativo  1.750  1.465 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2017 2016 
Passivo circulante

Fornecedores 13  98  129 
Empréstimos e financiamentos 14  28  25 
Salários, férias e encargos a pagar  23  21 
Obrigações tributárias 15  35  32 
Outras contas a pagar  4  5 

Total do passivo circulante  188  212 
Passivo não Circulante

Empréstimos e financiamentos 14  3  31 
Subvenções para investimento 16  2  2 
Provisão para contingência 17  9  - 

Total do passivo não circulante  14  33 
Patrimônio líquido 18

Capital social  16  16 
Reserva de capital  3.092  2.092 
Prejuízos acumulados  (1.560)  (888)

 1.548  1.220 
Total do passivo e patrimônio líquido  1.750  1.465 

Demonstrações do resultados do exercícios Nota 2017 2016
Receitas operacionais líquidas 19 1.482 1.053

Custo dos produtos vendidos 20 (1.091) (793)
Lucro bruto 391 260
Despesas operacionais

Despesas administrativas e de vendas 21 (863) (794)
Outros resultados operacionais - (14)
Resultado da equivalência patrimonial 10 (226) -

(1.089) (808)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (698) (548)

Receitas financeiras 22 41 54
Despesas financeiras 22 (15) (20)

Resultado antes do IRPJ e CSLL (672) (514)
Prejuízo do exercício (672) (514)

Demonstrações do resultado abrangente 2017 2016
Resultado do exercício (672) (514)
Resultado abrangente do exercício (672) (514)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício (672) (514)
Ajustes por:

Depreciação e amortização 44 43
Perdas por equivalência patrimonial 226 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Capital
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de ágio

Prejuízo 
acumulado

 
Total

Saldos em 1/01/16 13 845 - (374) 484
Resultado (prejuízo) 
exercício

- - -
(514)

(514)

Fundo de investimento 3 - 1.247 - 1.250
Saldos em 31/12/16 16 845 1.247 (888) 1.220
Resultado (prejuízo) 
exercício

- - - (672 (672)

Fundo de investimento - 1.000 - - 1.000
Saldos em 31/12/17 16 1.845 1.247 (1.560) 1.548

Luiz Gustavo Pagotto Simões - Diretor Presidente
Daniel Tamassia Minozzi - Diretor Vice Presidente

Fernando Celso Rizzo Junior– CPF 215.246.868-67 
CRC1.SP 253.933/0-1

Provisão para contingência 9 -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 5 11

(388) (460)
Variação nos ativos e passivos

Contas a receber (136) 32
Estoques (129) 3
Fornecedores (31) 78
Outros ativos e passivos (66) (16)

Caixa líquido utilizado das atividades operacionais (750) (363)
Juros de financiamentos pagos (6) (8)

Caixa líquido utilizados das atividades operacionais (756) (371)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de bens do ativo imobilizado (24) (6)

Aquisição de investimentos (259) -
Investimentos efetuados no ativo intangível (5) (2)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (288) (8)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamento de financiamentos (24) (22)

Aporte recebido de acionistas - 3

Aporte recebido de acionistas aplicado como reserva de ágio 1.000 1.247

Caixa proveniente das atividades de financiamento 976 1.228
(Diminuição) aumento do caixa e equivalentes de caixa (68) 849

Demonstração do aumento caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício 923 74

Caixa e equivalentes de caixa - no final do exercício 855 923

(Diminuição) aumento do caixa e equivalentes de caixa (68) 849

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA GIUSEPPE
TARTINI, S/Nº, APARTAMENTO 03, BLOCO B6, PARQUE RESIDENCIAL PALMARES,
32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O
DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO.   CEP
04844300
1º leilão 28/03/18 partir 13:00 horas
2º leilão 25/04/18 partir 12:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
SERGIO GAVIOLLI, CPF 04977456823,
GISLAINE APARECIDA BARBOSA GAVIOLLI, CPF 11701224852

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

21 - 22 - 23/03/18

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOAO FRANCISCO
DE SOUZA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE
BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, MOTORISTA, CPF: 036.961.578-64 e seu
cônjuge MARIA LUCIA FERREIRA DO NASCIMENTO, BRASILEIRA, PROFISSIONAL
LIBERAL, CPF: 227.000.338-17  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do
imóvel sito à: RUA MITIM, SEM NÚMERAÇÃO OFICIAL (ATUAL Nº 134 NÃO OFICIAL)
E RUA IBI, AP 202, LOCALIZADO NO 2º PAVIMENTO DO BLOCO 2, INTEGRANTE
DO RESIDENCIAL PORTINARI, NO JARDIM LEONIDAS MOREIRA, EM
PIRAJUSSARA OU CAMPO LIMPO, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/03/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA
MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8027300750973, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 307.266. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 21 de Março de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

21, 22 e 23/03/2018

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juiza de Direito Doutora THAIS GALVÃO CAMILHER PELU-
ZO, da Vara Única - Foro da Comarca de Salto de Pirapora/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada por IN-
DÚSTRIA DE PRODUTOS DE MANDIOCA SOL LTDA contra MAX SABOR ALIMENTOS LTDA - PROCESSO DIGITAL 
nº 1000355-11.2015.8.26.0699 e que foi designada a venda do imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico 
www.nacionalleiloes.com.br, conforme disposto no Novo CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo-SP, bem como a intimação do executado MAX SABOR ALIMENTOS LTDA - 
CNPJ: 09.079.597/0001-86, para tomarem ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC 
de acordo com as regras expostas a seguir:DOS BENS - Os bens serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em 
que se encontram. A descrição detalhada e as fotos dos bens a serem apregoados estão disponíveis no portal www.nacio-
nalleiloes.com.brDA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinarem os bens a serem apregoados. As visitas, 
quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br.DA PRAÇA - A praça será realizada 
por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br - O 1º Leilão terá início no dia 02 de abril de 
2018 às 12:00 horas e se encerrará aos 05 de abril de 2018 às 12:00 horas. Não havendo lance igual ou 
superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias úteis subsequentes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão 
seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 05 de abril de 2018 às 12:01 horas e se encerrará no dia 26 
de abril de 2018 às 12:00 horas - DO VALOR MÍNIMO DE VENDA - No primeiro pregão, o valor mínimo para a 
venda dos bens apregoados será o valor da avaliação judicial.No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação judicial.DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através do 
Portal www.nacionalleiloes.com.brDOS DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso de 
débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais e 
tributários incidentes sobre o bem arrematado. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza. Sendo 
dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não podendo alegar desconhec-
imento de débitos e ônus existentes.DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, 
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel.A comissão devida 
não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for 
desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incorridas.DO 
PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do imóvel arrematado no prazo de até 24 horas após 
o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a 
arrematação.DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 
horas a contar do encerramento da praça, através de depósito bancário (Banco Itaú, agência 3768, conta corrente 41144-3) 
Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os valores 
pagos e relativos ao preço do imóvel arrematado e à comissão do Leiloeiro, deduzidas as despesas incorridas.DA ADJUDI-
CAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do imóvel pelo exequente, este ficará responsável 
pela comissão devida ao Leiloeiro.DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado pagar a dívida antes de adjudicado ou 
alienado o imóvel, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil, deverá apresentar até a data e hora designadas 
para a praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à 
remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá o executado pagar 
a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, a partir da publicação do Edital, o valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão.DO ACORDO - A partir da publicação 
do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o executado/exequente obrigado a pagar 
o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão.DOS EMBARGOS À ARRE-
MATAÇÃO - No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa pelo MM. Juiz responsável.As demais 
condições obedecerão ao que dispõe o CPC, o Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP e o caput do artigo 335, do CP.Todas 
as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. OBSERVAÇÃO: Se por qualquer 
motivo, a intimação do(s) executado(os), quando for(em) necessária, não se realizar efetivamente no endereço constante 
dos autos, incidirá a disposição do art. 238, parágrafo único do Código de Processo Civil e, em reforço, considerar-se-á a 
intimação feita pelo edital. Pelo presente edital ficam os requeridos, seus cônjuges e patronos e demais cre-
dores intimados das designações supra. Bens a serem leiloados: a) UMA CALDEIRA GRANDE SEM MOTOR, 
COM SINAIS DE DETERIORAÇÃO, SEM MARCA APARENTE, AVALIADA EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS);b) 
UMA CALDEIRA, MARCA SIMILI, ANO 1977, MODELO HF, A DIESEL, nº DE SÉRIE 915, AVALIADA EM R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS);c) UMA CALDEIRA, GERADOR DE VAPOR, MARCA ATA, MODELO H-3, nº DE SÉRIE 
5543, AVALIADA EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS);d) 07 (SETE) CAIXAS DE INOX PARA TRANSPORTE, AVAL-
IADAS EM R$ 100,00 (CEM REAIS) CADA, TOTALIZANDO R$ 700,00 (SETECENTOS REAIS);e) 05 (CINCO) PAL-
ETEIRAS, AVALIADAS EM R$ 300,00 (TREZENTOS REAIS) CADA, TOTALIZANDO R$ 1.500,00 (UM MIL E QUIN-
HENTOS REAIS);f) 20 (VINTE) ESTANTES PARA PINDURA, AVALIADAS EM R$ 100,00 (CEM REAIS) CADA;g) 01 
(UMA) MESA DE INOX, 2,5 M, AVALIADA EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS);h) 04 (QUATRO) MESAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, 2,0M, AVALIADAS EM R$ 700 (SETECENTOS REAIS) CADA, TOTALIZANDO R$ 2.800,00 (DOIS MIL 
E OITOCENTOS REAIS);i) 01 (UMA) MESA EM AÇO INOXIDÁVEL DE CINCO METROS, AVALIADA EM R$ 
1.000,00 (UM MIL REAIS);j) 02 (DOIS) REFRIGERADORES, AVALIADOS EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) CADA, 
TOTALIZANDO R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS);k) 01 (UMA) FECHADORA DE CAIXA, AVALIADA EM R$ 300,00 
(TREZENTOS REAIS);l) 01 (UMA) SERRA, SEM MARCA APARENTE, AVALIADA EM R$ 1.000,00 (UM MIL 
REAIS);m) 50 (CINQUENTA) UTENSÍLIOS PARA MANUSEIO DE ALIMENTOS, EM AÇO INOX, AVALIADOS EM R$ 
50,00 (CINQUENTA REAIS) CADA, TOTALIZANDO R$ 2.500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS);n) 01 (UMA) 
EMBUTIDEIRA, SEM IDENTIFICAÇÃO APARENTE, AVALIADA EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS).* TUDO EM 
ESTADO DE ABANDONO E COM SINAIS DE DETERIORAÇÃO. BENS AVALIADO EM 27/06/2016. DEPOSITÁRIO 
FIEL: SERGIO MACIEL DE FREITAS, RG: 25.136.493-1ENDEREÇO: RODOVIA FRANCISCO JOSÉ AYUB, KM 119 - 
SALTO DE PIRAPORA/SP.VALOR DA AÇÃO EM 14/03/2015: R$ 44.862,52 (QUARENTA E QUATRO MIL E OITO-
CENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS) - E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o presente EDITAL, que será pub-
licado em jornal de grande circulação e afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo Código de Processo Civil, 
será também disponibilizado na rede mundial de computadores através do no portal eletrônico: www.nacionalleilões.com.
br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Salto de Pirapora, 20 de novembro de 2017. Eu, 
conferi e subscrevi.THAIS GALVÃO CAMILHER PELUZO - Juiza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0026809-89.2012.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELINALDO, ELAINE, LUCAS, MANUEL FRANCISCO, SARAH, herdeiros de FRANCISCO DO LIVRAMEN-
TO SOUZA, RG 11.916.641-0, CPF 012.027.058-71, que lhes foi proposta uma ação de Busca e Apreensão convertida poste-
riormente em Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO FIBRA S/A, objetivando a quantia de R$ 148.281,64, datada
de set/2015, em decorrência de um contrato de alienação fiduciária do automóvel Fiat Idea Adventure Flex, placa EMS0449, firmado
pelas partes em 27/08/2010. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO e para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2018.

                        JORNAL “ O DIA ”    22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03

EDITAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1095110-78.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Henrique Maul Brasilio
De Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) sucessores e/ou testamenteiro do falecido BIRENO
AUGUSTO PAULA DE AZAMBUJA, Brasileiro, Solteiro, Auxiliar de Escritório, RG 2.824.335, CPF
703.581.768- 91, pai Bireno Augusto Ferreira de Azambuja, mãe Maria Generosa Paula de Azambuja, Nascido/
Nascida 01/08/1953, natural de São Paulo - SP, Rua José Constancio da Silveira, 155, Centro, CEP 37130-
000, Alfenas - MG, nos termos do artigo 741 do CPC, que neste Juízo tramita a ação de Declaração de
Ausência movida por RENATA RIBEIRO AZAMBUJA e outros, onde foi determinada a expedição do presente
EDITAL para chamamento à HABILITAÇÃO, para os atos e termos da ação proposta, com o prazo de 6 meses
contados da primeira publicação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de 2017.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012091-56.2013.8.26.0006 O MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. Álvaro Luiz Valery
Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROQUE MENDES, CPF 127.987.888-62, e a TONIATO &
MENDES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA ME, CNPJ 04.370.067/ 0001-79, na pessoa de seu
representante legal, que nos autos da ação em epígrafe recaiu penhora sobre o valor depositado na conta
judicial nº 1300111125742, parcela nº 01, consistente em R$ 13.314,70 (treze mil, trezentos e quatorze reais
e setenta centavos) da agência 5905-6 – Poder Judiciário, do Banco do Brasil S.A. Encontrando-se o corréu
em lugar incerto e não sabido e a empresa-ré com sede em local desconhecido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente, querendo, impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2018. Eu, Rogério
Batista Vendramini, Escrevente Técnico Judiciário, digitei, e eu, Osmar Gubiotti Fragazi, Oficial Maior,
subscrevi. 22 e 23/03

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ/MF nº 51.049.823/0001-42 - NIRE nº 35.300.315.260

Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos senhores Acionistas que se encontram à disposição, na sede da Com-
panhia, na Fazenda Aparecida, Município de Iracemápolis/SP, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2017.  
Iracemápolis/SP, 22/03/2018. A Diretoria.                                                                  (22, 23 e 24)

Transbia Transportes Baldan S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35300111095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, Comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na 
sede da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, nº 848 - Centro, na cidade de Matão, 
Estado de São Paulo, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. Matão/SP, 21 de março de 2018. Walter 
Baldan Filho - Diretor.                                                                                                  (22,23,24)

INTIMAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0001449-42.2018.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé-SP, faz saber a I.M. DE CARVALHO ME CNPJ 14.531.817/0001-09, citada
através dos editais publicados em 20/09/2017, 21/09/2017 e 22/09/2017, fica INTIMADA para que no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito reconhecido por sentença de R$ 78.939,71, atualizado até janeiro
de 2018, sob pena da multa e honorários de 10% previstos no art. 523, § I, do Código de Processo Civil. Fica desde
já intimada que não havendo pagamento voluntário no prazo de 15 dias, a ação prosseguirá com o bloqueio de
valores ou constrição de bens, de tantos bens quanto bastem para garantia da dívida, e não sendo oferecida
impugnação dentro do prazo de 15 dias a contar do bloqueio/constrição, ocorrerá a conversão em penhora sem nova
intimação. São Paulo, 02/03/2018.

                      JORNAL “ O DIA ’   22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024935-02.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Eco-San Saneamento, Terraplenagem e Construções Ltda (CNPJ. 12.397.066/
0001-46), Marcelo Soares Segura (CPF. 195.455.818-08) e José Reinaldo Jordão Segura (CPF. 691.865.298-20),
que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 47.085,72 (agosto de 2014),
decorrente do Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente, consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário
n° 911500007545. Estando os correqueridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo sem qualquer formalidade. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”    22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1096596-64.2016.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges Fantacini,
Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Nex Capital Consultoria e Assessoria em Investimentos
e Participações Ltda (CNPJ. 10.743.784/0001-00) e Paulo Roberto Gazani Júnior (CPF. 103.445.108-16), que HSBC Bank Brasil
S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 47.133,19 (agosto de 2016), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 1652-08960-39. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 6.608,75, R$ 480,74 e R$ 43,42. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, aos 23 de
janeiro de 2018.

                                   JORNAL “ O DIA ’   22 e 23 / 03 / 2018

22 e 23/03



Página 15São Paulo, sexta-feira, 23 de março de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

CACONDE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31

1. Contexto operacional: A Caconde Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 31 de julho de 2000, fruto da cisão parcial da sociedade Po-
coné Participações S.A., tendo como objeto social a participação em outras 
sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no País ou 
no exterior. Em 27 de janeiro de 2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a tota-
lidade das ações de emissão da Companhia detidas pela GP Investimentos 
Ltda. pelo valor total de R$ 1; em consequência dessa transação, a GP Hol-
dings I, LLC passou a deter o controle da Companhia com 99,99% do capital 
social. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua 
constituição não gerou receitas decorrentes de sua atividade. A Caconde é 
controlada diretamente pela GP Holdings I, LLC, empresa com sede em 
Delaware - Estados Unidos, que detém 99,99% do capital social da Compa-
nhia. As despesas são custeadas com recursos próprios, advindos de sua 
constituição e aportes de capital feitos pelo acionista controlador. A contro-
ladora tem a capacidade, intenção e comprometimento de prover o nível 
necessário de suporte financeiro para que a Caconde cumpra com suas 
obrigações, considerando sua atual situação econômico-financeira. A emis-
são das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Compa-
nhia em reunião realizada em 21 de março de 2018. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: (a) Base de preparação: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a de-
liberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de 

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 52 56
 Despesas antecipadas – 4

52 60
Total do ativo 52 60
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 23 28

23 28
Total do passivo 23 28
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 850 850
 Reserva de capital 353 253
 Prejuízos acumulados (1.174) (1.071)
 Total do patrimônio líquido 29 32
Total do passivo e patrimônio líquido 52 60

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (104) (107)
Receitas financeiras 1 –
Prejuízo do exercício (103) (107)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.839.753 1.604.780
Prejuízo por ação de operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,05615) (0,06620)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (103) (107)
Variação no capital circulante: Contas a pagar aos fornecedores (5) 4
 Despesas antecipadas 4 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (104) (103)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Integralização reserva de capital 100 50
 Integralização de capital – 50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 100 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (4) (3)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 56 59
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 52 56
Variação do caixa e equivalentes (4) (3)

Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. (b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras divulgadas nas demonstrações financeiras apre-
sentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quanto indicado de outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elaboração 
das demonstrações financeiras requer que a administração da Companhia 
use de julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem provisão para 
redução ao valor recuperável de ativos e provisão para contingências. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao pro-
cesso da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premis-
sas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas contábeis: (a) Apura-
ção do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime 
de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa e, na medida em que haja disponibilidade de recur-
sos, poderão incluir também os depósitos bancários, outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou 
menos, e com risco insignificante de mudança de valor e contas garantidas. 
(c) Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (e) Resultado 
por ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do 
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da 
quantidade de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos – 56
Aplicações financeiras 52 –

52 56
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 

das atividades, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31/12/17, o montante de contas a pagar aos for-
necedores é de R$ 23 (31 de dezembro de 2016 - R$ 28). 6. Patrimônio Lí-
quido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 08 de setembro de 2015, foi aprovado aumento do capital social 
no valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 ações, sendo 33.333 
ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e 
sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de 
junho de 2016 foi aprovado o aporte, no montante de R$ 500 com a emissão 
de 500.000, sendo 166.667 ações ordinárias e 333.333 ações preferencias 
Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 por 
ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação será destinado à conta de capital 
social e o valor de R$ 0,90 por ação será destinado à conta de reserva de 
capital. Em 20 de junho de 2016, foi integralizado R$ 100 ao patrimônio líqui-
do, sendo R$ 50 destinado à conta de capital social e R$ 50 à conta de reser-
va de capital. O saldo remanescente de R$ 400 foi destinado a conta de reser-
va de capital a integralizar. Em 26 de maio de 2017, foi integralizado R$ 100 
destinado à conta de reserva de capital. O saldo remanescente de R$ 300 foi 
destinado à conta de reserva de capital a integralizar. Em 31/12/17, o capital 
social integralizado é de R$ 850, representado por 1.839.753 ações, sendo 
613.211 ações ordinárias e 1.226.542 ações preferenciais Classe B, nomina-
tivas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. A Companhia 
está autorizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000.000 ações, 
ordinárias ou preferenciais, independentemente de reforma estatutária, me-
diante deliberação do Conselho de Administração. (b) Reservas de capital:  
A reserva de capital foi constituída a partir do aumento de capital aprovado em 
Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das 
Sociedades por Ações. (c) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme 
definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido anual para reserva le-
gal, sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter 
apurado lucro, nenhum valor foi destinado à essa reserva. (d) Dividendos: 
Aos acionistas, está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo 
correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social. 
7. Despesas gerais e administrativas por natureza: Correspondem a gas-
tos com publicações, honorários de auditoria, taxa de fiscalização da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) e da Bolsa de Valores de São Paulo 
( BOVESPA), contribuições, despesas bancárias e outros.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Caconde Participações S.A. (“Companhia”), em 
cumprimento às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para 
apreciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017, bem como o Relatório do Auditor Independente. 
A  Companhia foi constituída em 31 de julho de 2000, por meio de cisão 
parcial da Poconé Participações S.A., companhia aberta, e tem como objeto 
social a participação em outras sociedades. Sua principal fonte de 
resultado  será o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que 

futuramente vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de 
interesse de participação por parte da Companhia, cujos investimentos 
serão realizados à medida da concretização das oportunidades em análise. 
Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos 
que a Companhia não contratou durante o exercício de 2017 qualquer 

prestação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor 
independente BDO RCS Auditores Independentes.

São Paulo, 21 de março de 2018

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (103) (107)
Resultado abrangente do exercício (103) (107)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Thiago Emanuel 
Rodrigues, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamen-
to apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 

resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório 
do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 

 demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, da Caconde Participações S.A. e baseado nas discussões 
 subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente 

 todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspon-
dente ao exercício apresentado. São Paulo, 21/03/18.

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2017 2016
Insumo adquirido de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (49) (54)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 1 –
Valor distribuído líquido (48) (54)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 55 53
 Prejuízo do exercício (103) (107)
Valor adicionado total distribuído (48) (54)

DEMONSTRAÇÃO DAS 
MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO

LÍQUIDO
Capital  
social

Reserva 
de  

capital
Prejuízos  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 800 203 (964) 39
 Integralização de capital 50 450 – 500
 Reserva de capital a integralizar – (400) – (400)
 Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2016 850 253  (1.071)  32
 Integralização de reserva de capital – 100 – 100
 Prejuízo do exercício – – (103) (103)
Em 31 de dezembro de 2017 850 353 (1.174) 29

2017 2016
Publicações 23 23
Auditoria e consultoria 26 31
Taxas e tributos 55 53

104 107
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, sejam de natureza, tributárias, trabalhista ou cível, que devessem 
estar registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31/12/17. 
9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/17, a Companhia 
possui prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, passíveis de 
compensação com lucros tributáveis futuros nas condições estabelecidas 
pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, com o montante base para 
o cálculo de R$ 619. Em função das incertezas quanto à realização dos cré-
ditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa acima men-
cionados, a Companhia optou por não registrá-los em seu balanço patrimo-
nial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Companhia 
possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e 
gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instru-
mentos de controle através de sistemas adequados e de profissionais capa-
citados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são 
permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter especulativo. 
(b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade 
de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contra-
tados. Em 31/12/17, a Companhia não possuía instrumentos financeiros que 
proporcionassem essa exposição. (c) Risco de mercado acionário: A Com-
panhia pode investir em participações de companhias de capital aberto em 
bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 
31/12/17, a Companhia não possuía participações em empresas listadas em 
bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) Risco de 
taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos, indexa-
dos a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado poderiam 
afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/17, a Companhia não pos-
suía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa exposição. 
11.  Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia não 
possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou re-
muneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho de 
Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Companhia 
não realizou transações envolvendo partes relacionadas.

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado  
em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores  
e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo 

com as opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado 
pela BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer 
discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações contábeis  
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da Caconde 

Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que 

tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos relevantes 

a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado. 

São Paulo, 21/03/18 
Danilo Gamboa 

 Diretor Superintendente e de Relações com Investidores
DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor  
Vice-Presidente e o Diretor Superintendente/DRI da Caconde Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda 
sob o CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram 
e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.

 São Paulo, 21/03/18

Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

A Diretoria
Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP 218432/O-5

Aos Acionistas e Administradores da Caconde Participações S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cacon-
de Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Caconde Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempe-
nho de suas  operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas  contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas  
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não 
existem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório: 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia 
e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram sub-
metidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audi-
toria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nos-
sa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 

opinião, essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elabo-
rada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes 
ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação com o 
exercício de 31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 2017, con-
tendo ênfase sobre a continuidade de suas atividades estar atrelada a de-
pendência de recursos de seu acionista controlador. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho 
realizado no Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas  demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas  
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards  Board (IASB), e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a  elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se  causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos  relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das  demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das  operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, de base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram ob-
jeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira cons-
tituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proi-
bido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público. 

São Paulo, 21 de março de 2018

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA) 

GRUÇAÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 01.258.945/0001-70 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Insumos adquiridos de terceiros 2017 2016
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (55) (54)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 2 –
Valor distribuído líquido (53) (54)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 55 57
 Prejuízo do exercício (108) (111)
Valor adicionado total distribuído (53) (54)

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 49 53
 Despesas antecipadas – 4
 Impostos a recuperar (Nota 5) 4 4

53 61
Não circulante: Depósito judicial 4 4
Total do ativo 57 65
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 6) 27 27

27 27
Total do passivo 27 27
Patrimônio líquido (Nota 7): Capital social 822 822
 Reserva de capital 195 95
 Prejuízos acumulados (987) (879)
Total do patrimônio líquido 30 38
Total do passivo e patrimônio líquido 57 65

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
 Despesas gerais e administrativas (Nota 8) (110) (111)
 Receitas financeiras 2 –
Prejuízo do exercício (108) (111)
Quantidade de ações (média ponderada) 1.355.872 1.120.899
Prejuízo por ação das operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,07935) (0,09879)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (108) (111)
Resultado abrangente do exercício (108) (111)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (108) (111)
 Variação no capital circulante: Depósito judicial – (4)
 Contas a pagar aos fornecedores – 3
 Despesa antecipada 4 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (104) (112)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital social – 50
 Integralização de reserva de capital 100 50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 100 100
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (4) (12)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 53 65
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 49 53
Variação do caixa e equivalentes (4) (12)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Gruçai Participações S.A. - São  Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Gruçai Participa-
ções S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contá-
beis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira, da Gruçai Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respec-
tivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem princi-
pais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como in-
formação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações con-
tábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do Valor  Adicionado 

foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em rela-
ção às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de compa-
ração com o exercício de 31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 
2017, contendo ênfase sobre a continuidade de suas atividades estar atrelada 
a dependência de recursos de seu acionista controlador. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Com base no trabalho realizado no Relatório da 
Administração, não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Ad-
ministração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 

pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, de base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as  respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de co-
municação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais 
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 21 de março de 2018

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 166001/O-3

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Gruçaí Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento 
às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação 
em AGO, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício findo em 31/12/2017, bem como o Relatório do 
Auditor Independente. A Companhia, como empresa de participação, tem 

como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou 
perdas em sociedades em que participa. A Companhia possuía um único 
investimento que esteve representado até 10/12/2009, pelo investimento de 
0,016599% no capital social da ALL América Latina Logística S.A. (“ALL”). 
A Companhia se desfez do referido investimento, na data antes mencionada, 
por meio da alienação da totalidade das ações possuídas via transação 

em bolsa de valores. No momento, ainda não há nenhum setor de interesse 
de participação por parte da Companhia, cujos investimentos serão 
realizados à medida da concretização das oportunidades em análise. 
Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos 
que a Companhia não contratou durante o exercício de 2017 qualquer 
prestação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor 

independente BDO RCS Auditores Independentes.

São Paulo, 21/03/2018

Diretor de Relação com Investidores

1. Contexto operacional: A Gruçaí Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 30/04/1996 e tem como objeto social a participação em ou-
tras sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no 
País ou no exterior. Em 3/11/2009, a Companhia alienou 1.000 ações ordi-
nárias de emissão da controlada ALL América Latina Logística S.A. (“ALL”) 
para o BRZ ALL Fundo de Investimento em Participações. Em 10/12/2009, 
a Companhia alienou 92.678 units de emissão da ALL, representando a to-
talidade de units possuídas pela Companhia, por meio de leilão realizado na 
Bolsa de Valores (BOVESPA). A operação resultou em ganho de capital no 
montante de R$ 876. Em 27/01/2014, a GP Holdings I, LLC adquiriu a tota-
lidade das ações de emissão da Companhia detidas pela GP Investimentos 
Ltda. pelo valor total de R$ 2; em consequência dessa transação, a GP Hol-
dings I, LLC passou a deter o controle da Companhia com aproximadamen-
te 99,99% do capital social. A Gruçaí atualmente está com suas atividades 
paralisadas e, portanto, não vem gerando receitas operacionais. A Compa-
nhia é controlada diretamente pela GP Holdings I, LLC, empresa com sede 
em Delaware - Estados Unidos, que detém aproximadamente 99,99% do 
capital social da Companhia. As despesas são custeadas com recursos pró-
prios, advindos de sua constituição e aportes de capital efetuados pelo acio-
nista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção e comprometi-
mento de prover o nível necessário de suporte financeiro para que a Gruçaí 
cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situação econômico-
-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria da Companhia em reunião realizada em 21/03/2018. 2. Apresen-
tação das demonstrações financeiras: (a) Base de preparação: As de-
monstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios finan-
ceiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de 
acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido 

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demons-
trações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quanto indicado de outra forma. (d) Estimativas con-
tábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a adminis-
tração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas 
incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e provisão 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impre-
cisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em confor-
midade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e, na medida em que haja 
disponibilidade de recursos, poderão incluir também os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de 
valor e contas garantidas. (c) Demais passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias e 
cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado básico por ação é obtido 
dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia 
pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos 1 53
Aplicações financeiras 48 –

49 53
5. Impostos e contribuições a recuperar: A rubrica “Impostos e contribui-
ções a recuperar” é representada basicamente por imposto de renda retido 
na fonte. Em 31/12/17, o montante de impostos e contribuições a recuperar 
é de R$ 4 (31/12/17 - R$ 4). 6. Contas a pagar aos fornecedores: As con-
tas a pagar são obrigações a pagar aos fornecedores por serviços que fo-
ram adquiridos no curso normal das atividades, referem-se substancialmen-
te a contas a pagar de despesas com publicação das demonstrações 
financeiras e taxas para manutenção do registro da Companhia. Em 

31/12/17, o montante de contas a pagar aos fornecedores é de R$ 27 
(31/12/16 - R$ 27). 7. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em Ata de 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 08/09/2015, foi apro-
vado aumento do capital social no valor de R$ 100, mediante a emissão de 
100.000 ações, sendo 33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais 
Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. Em Ata de AGE realizada 
em 20/06/2016, foi aprovado aumento do capital social no valor de R$ 500, 
mediante a emissão de 500.000 ações, sendo 166.667 ações ordinárias e 
333.333 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nomi-
nal ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação 
será destinado à conta de capital social da Companhia e o valor de R$ 0,90 
por ação será destinado à conta de reserva de capital. Em 20/06/2016, foi 
integralizado R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 destinado à conta de 
capital social e R$50 à conta de reserva de capital. O saldo remanescente 
de R$ 400 foi destinado à conta de reserva de capital a integralizar. Em 
26/05/2017, foi integralizado R$100 destinado à conta de reserva de capital. 
O saldo remanescente de R$300 foi destinado à conta de reserva de capital 
a integralizar. Em 31/12/17, o capital social integralizado é de R$ 822, repre-
sentado por 1.355.872 ações, sendo 451.957 ações ordinárias e 903.915 
ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscrito e integralizado, em moeda corrente vigente no País. A Com-
panhia está autorizada a aumentar seu capital social em até 50.000.000.000 
ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de reforma estatutá-
ria, mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará as con-
dições da emissão. (b) Reserva de capital: A reserva de capital foi constitu-
ída a partir do aumento de capital aprovado em Assembleia Geral dos 
acionistas, em observância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. 
(c) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legisla-
ção societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, 
nenhum valor foi destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos acionistas 
está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente 
a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos 
termos da legislação societária. 8. Despesas gerais e administrativas por 
natureza: Correspondem a gastos com publicações, honorários de audito-
ria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da 
Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), contratações, despesas ban- 
cárias e outros. 2017 2016
Publicações 28 22
Auditoria e consultoria 26 32
Taxas e tributos 56 57

110 111

DECLARAÇÃO DO DIRETOR: Eu, Thiago Emanuel Rodrigues, declaro que: 
1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos audi-
tores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, 

 concordo com as opiniões expressas no relatório do auditor independente 
elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer 
discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações contábeis relativas 

ao exercício findo em 31/12/17, da Gruçaí Participações S.A. e baseado nas 
discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem ade-
quadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e  financeira 

correspondente ao exercício apresentado. 
São Paulo, 21/03/18

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em 
meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 

 discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela BDO 
RCS Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei 

este relatório das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 
31/12/17, da Gruçaí Participações S.A. e baseado nas discussões subse-
quentes, concordo que tais demonstrações, refletem  adequadamente todos 

os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado. São Paulo, 21/03/18
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor 
Superintendente/DRI e o Diretor da Gruçaí Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº  04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e 

 concordam com as demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 21/03/18
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor

A Diretoria
Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP218432/O-5 

9. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza trabalhista, tributária ou cível, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31/12/17. Em 
4/04/2016, foi realizado um bloqueio online no valor de R$ 4 na conta corren-
te da Companhia referente ao não pagamento de uma multa sobre atraso na 
entrega da DFP na CVM. A Companhia já efetuou o pagamento integral do 
débito e solicitou a extinção da execução fiscal. O valor do bloqueio será li-
berado na conta corrente da Companhia assim que o pedido for deferido. 
10. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/17 a Companhia 
possui prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, passíveis de 
compensação com lucros tributáveis futuros nas condições estabelecidas 
pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no montante de R$ 1.000. 
Em função das incertezas quanto à realização dos créditos tributários de-
correntes do prejuízo fiscal e da base negativa acima mencionadas, a Com-
panhia optou por não registrá-los em seu balanço patrimonial. 11. Gestão 
de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma po-
lítica formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é respon-
sabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle 
através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensura-
ção, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas opera-
ções com instrumentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo 
resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. Em 
31/12/17 a Companhia não possuía instrumentos financeiros sujeitos à ex-
posição de risco de crédito. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia 
pode investir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de 
valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31/12/17 
a Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de 
valores. (d) Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia irá encontrar 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
(e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em 
títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado 
poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/17, a Companhia 
não possuía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa exposição. 
12. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia não 
possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho 
de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Compa-
nhia não realizou transações envolvendo partes relacionadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTA- 
ÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital  
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 772 45 (768) 49
 Integralização de capital (Nota 7) 50 450 – 500
 Reserva de capital a integralizar – (400) – (400)
 Prejuízo do exercício – – (111) (111)
Em 31 de dezembro de 2016 822 95 (879) 38
 Integralização de reserva 
  de capital (Nota 7) – 100 – 100
 Prejuízo do exercício – – (108) (108)
Em 31 de dezembro de 2017 822 195 (987) 30

ADPM – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA “POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO
PAULO” CONVOCAÇÃO – ELEIÇÃO DE 50% DO CONSELHO DELIBERATIVO/2015
Na forma do disposto nos artigos 51 c/c caput do artigo 115 do Estatuto Social, o Presidente
da Diretoria Executiva CONVOCA todos os associados, para a Assembléia Geral Ordinária,
na qual será realizada a eleição por aclamação de 50% do Conselho Deliberativo, para
o período 2018/2024, a ser realizada na Sede Central – Av. Condessa Elizabeth Rubiano,
500 – Tatuapé – na data de 13/04/2018 às 14:30 hs.              09 e 23/03.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1032163-61.2017.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Cynthia Thomé, na forma da Lei, etc. Faz Saber
que o Município de São Paulo move uma ação de Desapropriação contra Daniel de
Albuquerque Silva, CPF 010.661.348-04, objetivando a área de 207,21m², concernente à
totalidade do imóvel situado na Rua Augusto José Pereira, nº 275, Jardim Maristela, São
Paulo/SP, contribuinte nº 107.216.0043-2, matrícula 65.207/18º CRI. Contestada a ação
por Daniel de Albuquerque Silva e s/m Marlene dos Santos Silva, foi recusada a oferta.
E para levantamento dos depósitos efetuados foi deferida a expedição do edital, com o
prazo de 10 dias, nos termos do artigo 34 do D.L. nº 3365/41, contando o prazo a partir da
primeira publicação no DJE, após o que, sem impugnação, referidos depósitos serão
levantados. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.          B 22 e 23/03

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1038609-07.2015.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone
de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Marcos
Jorge de Gea, CPF 095.150.728-16, que Comercial Plástico Abude Ltda, ajuizou uma
Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 1.922,04 (19.03.2015), acrescidos de
juros e correção monetária, referente ao cheque nº 850057-6, no valor de R$ 1.221,50,
sacado contra o Banco do Brasil S/A, devolvido pela instituição financeira por ausência de
fundos suficientes (motivo 11 e 12), bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o
título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de fevereiro de 2018.        B 22 e 23/03

Henrique Hammel Materiais Elétricos Ltda.
CNPJ nº05. 268.012/0001-15 – NIRE 35217627357

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Sócios da Henrique Hammel
Materiais Elétricos Ltda para se reunirem em Reuniãode Sócios, a ser
realizada no dia 05 de abril de 2018, às 14:00hs, no Escritório, localizado
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Monteiro de
Melo nº 414, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i)
aprovação das demonstrações contábeis dos exercícios findos em
2016 e 2017, bem como o distribuição de lucros desproporcional dos
anos/exercícios 2016 e 2017.  Os documentos relacionados às matérias
a serem deliberadas na Reunião de Sócios, da Henrique Hammel
Materiais Elétricos Ltda encontram-se à disposição dos sócios no
endereço supra. São Paulo, 23 de março de 2018. José Zanchi Sobrinho
- Presidente; Claudio Jose Gardel Zanchi– Secretário.   23, 24 e 27/03

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a
realização de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 29/03/2018
à Rua Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São
Paulo/SP.            23, 24 e 27/03

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1007169-32.2016.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues
Bonvicino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros, na forma da Lei.
Faz Saber a Prol Comércio de Plásticos Ltda. Me, CNPJ 007.875.945/0001-04, na pessoa
de seu representante legal e a Davi Vercelini da Rocha, CPF 090.196.578-28, que Banco
Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 64.461,80 (30/06/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário
-Empréstimo - Capital de Giro nº 00333782300000006720 (Operação nº
3782000006720300170). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 02 de março de 2018.          B 23 e 24/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1017238-78.2015.8.26.0005 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V
- São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ DA COSTA NETO, CPF 037.151.008-26 que, nos
termos do artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, tramita neste Juízo a ação de
Notificação, ajuizada por Amarildo José Pereira, alegando, em síntese, que as partes
firmaram, em 04.04.2015, contrato de compra e venda com a cláusula de reserva de
domínio, tendo como objeto o veículo Volvo, EDC 360, placa GVK8609, em que o requerido
foi o comprador, tendo efetuado um pagamento no valor de R$ 22.000,00 e o saldo dividido
em 24 parcelas de R$ 3.300,00. O requerido deixou de pagar as prestações de março a
setembro de 2015; requereu o autor sua notificação para ser constituído em mora. Fica,
portanto, o requerido NOTIFICADO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento de R$ 23.000,00, diretamente ao
requerente, sob pena de, decorrido o prazo, lhe ser movida ação de reintegração de
posse. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei (arts. 257 e
258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de
fevereiro de 2018.          B 23 e 24/03

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1051676-71.2017.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de
Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber
a Miguel Marcos de Lima Silva, CPF 318.256.238-05, que Banco Santander (Brasil) S/
A, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
R$ 149.473,70 (set/2017), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor da linha de Crédito Pessoal Eletrônico Santander nº
00330438320000267120 - Crédito Pessoal com Proteção (cadastrado internamente sob
nº 0438000267120320155). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
02 de março de 2018.          B 23 e 24/03

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011971-91.2016.8.26.0005.
O Dr. Alexandre Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível. FAZ SABER
a Saleh Joseph Jorge, CPF 234.160.158-86, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
824.401,51 (junho/2016), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor do contrato de Crédito Pessoal Eletrônico com Proteção - nº
320000007320. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2018.          B 23 e 24/03

22ª VARA CÍVEL DA CAPITAL � FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0169852-04.2009.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite 
Júnior, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a(o) ARMANDO JULIO DE CAMARGO, CPF 017.299.708-
93, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento SUMÁRIO por parte de CAIXA BENEFICENTE 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, objetivando condenar o 
réu ao pagamento de R$ 17.617,44 (19.02.2009), devidamente corrigido, acrescido de custas, 
honorários e demais cominações legais, sendo R$ 281,34 de contribuições mensais da Assistência 
Médica Direta e R$ 17.336,10 de empréstimos não pagos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São 
Paulo, 15 de dezembro de 2017. 22 e 23/03

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO TRICURY S/A, FAZ SABER, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, LUIZ JOSÉ FERES, engenheiro civil, RG nº
8.956.024-3-SSP/SP, CPF nº 151.744.618-06, e sua mulher ÉRIKA ROSSETTO DA
CUNHA FERES, enfermeira, RG nº 19.357.309-X-SSP/SP, CPF nº 050.902.208-16,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/
77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Monte Aprazível nº 149, apartamento nº
42, Vila Nova Conceição, representantes da empresa EM PARK ESTACIONAMENTO E
SERVIÇOS LTDA – EPP, CNPJ nº 10.299.371/0001-70, com sede em Diadema/SP, na
Rua Manoel da Nóbrega nº 712, Centro, ficam intimados a purgarem a mora mediante o
pagamento referente a 11 (onze) prestações em atraso, vencidas de 06/02/2017 a 04/12/
2017, no valor de R$2.082.921,09 (dois milhões, oitenta e dois mil, novecentos e vinte e um
reais e nove centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$2.091.139,05 (dois milhões, noventa e um mil, cento e trinta e nove reais e cinco centavos),
que atualizado até 22/06/2018, perfaz o valor de R$2.284.786,47 (dois milhões, duzentos
e oitenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta e sete centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pelo BANCO TRICURY S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Monte Aprazível, nº 149, apartamento nº 42, localizado no 4º pavimento da Torre 01 do
Condomínio Park Village, Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 7 na matrícula nº 186.977. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial
de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em
nome do fiduciário, BANCO TRICURY S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 21 de março de 2018. O Oficial.      22, 23 e 24/03/18

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 12 de janeiro
de 2018, por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
ficam INTIMADOS, ANTONIO JORGE COSTA CRUZ, brasileiro,
solteiro, maior, gesseiro, RG nº 33.388.587-9-SSP/SP, CPF/MF sob nº
328.127.578-84, e ANTONIA JESUS SANTANA, brasileira, solteira,
maior, microempresária, RG nº 38.564.417-6-SSP/SP, CPF/MF sob nº
347.724.828-73, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$74.339,12com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 3na
matrícula nº 204.054, referentes à aquisição de uma casa sob nº 3,
localizada no empreendimento denominado Condomínio Residencial
Piaui, situado na Rua São Pedro do Piauí, nº 394, no 26º Subdistrito –
Vila Prudente. O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a
contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 21 de março de 2018.
Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei,
conferi e assino. 22, 23 e 24/03/18
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

CABINDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 04.030.182/0001-02

1. Contexto operacional: A Cabinda Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 31/07/2000, fruto da cisão parcial da sociedade Poconé Par-
ticipações S.A., tendo como objeto social a participação em outras socieda-
des, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no País ou no 
exterior. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua 
constituição não gerou receitas decorrentes de sua atividade. Em 1º/06/2012, 
todas as ações da Cabinda (1.333 ações ordinárias e 2.667 ações preferen-
ciais), que eram de propriedade da Palta LLC e GPCP I FIP foram vendidas 
para a GP Holdings I, LLC. A Cabinda é controlada diretamente pela GP 
Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, que 
detém 100% do capital social da Companhia. As despesas são custeadas 
com recursos próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital 
feitos pelo acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção 
e comprometimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para 
que a Cabinda cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situa-
ção econômico-financeira. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 
21/03/2018. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base 
de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais 
de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) 
- IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 
(R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 63 65
 Impostos a recuperar 1 1
 Despesas antecipadas – 4

64 70
Total do ativo 64 70
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 26 25

26 25
Total do passivo 26 25
Patrimônio líquido (Nota 6): Capital social 886 886
 Reserva de capital 332 232
 Prejuízos acumulados (1.180) (1.073)
Total do patrimônio líquido 38 45
Total do passivo e patrimônio líquido 64 70

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
 Despesas gerais e administrativas (Nota 7) (109) (105)
 Receitas financeiras 2 –
Prejuízo do exercício (107) (105)
Quantidade de ações (média ponderada) 7.104.000 6.848.536
Prejuízo por ação de operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,01505) (0,01528)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (107) (105)
 Despesas antecipadas 4 –
 Contas a pagar aos fornecedores 1 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (102) (105)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de reserva de capital 100 50
 Integralização de capital – 50
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 100 100
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (2) (5)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 65 70
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 63 65
Variação do caixa e equivalentes (2) (5)

ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. (c) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras foram preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas 
demonstrações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quanto indicado de outra forma. (d) Estimati-
vas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a 
administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no re-
gistro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e 
provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais 
práticas contábeis: (a) Apuração do resultado O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e, na medida em que 
haja disponibilidade de recursos, poderão incluir também os depósitos ban-
cários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudan-
ça de valor e contas garantidas. (c) Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações mone-
tárias e cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado básico por ação 
é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da 
Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos 1 65
Aplicações Financeiras 62 –

63 65
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades e, referem-se substancialmente a contas a pagar de despe-
sas com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manuten-
ção do registro da Companhia. Em 31/12/2017, o montante de contas a  

pagar aos fornecedores é de R$ 26 (31/12/2016 - R$ 25). 6. Patrimônio 
Líquido: (a) Capital social: Em Ata de Reunião do Conselho de Administra-
ção realizada em 08/09/2015, foi aprovado aumento do capital social, no 
valor de R$ 100, mediante a emissão de 100.000 novas ações, sendo 
33.333 ações ordinárias e 66.667 ações preferenciais Classe B, todas nomi-
nativas e sem valor nominal. Em AGE realizada em 05/07/2016 foi aprovado 
o aporte, no montante de R$ 500 com a emissão de 500.000, sendo 166.667 
ações ordinárias e 333.333 ações preferencias Classe B, todas nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 
0,10 por ação será destinado à conta de capital social (R$ 50) e o valor de 
R$ 0,90 por ação será destinado à conta de reserva de capital (R$ 450). Em 
08/07/2016, foi integralizado R$100 ao patrimônio líquido, sendo R$50 des-
tinado à conta de capital social e R$50 à conta de reserva de capital. O 
saldo remanescente de R$ 400 foi destinado a conta de reserva de capital a 
integralizar. Em 26/05/2017, foi integralizado R$100 destinado à conta de 
reserva de capital. O saldo remanescente de R$300 foi destinado à conta de 
reserva de capital a integralizar. Em 31/12/2017, o capital social integraliza-
do é de R$ 886, dividido em 7.104.000 ações, sendo 2.368.000 ações ordi-
nárias e 4.736.000 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. A Companhia está auto-
rizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000.000 ações, ordinárias 
ou preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante deli-
beração do Conselho de Administração, que fixará as condições da emis-
são. (b) Reservas de capital: A reserva de capital foi constituída a partir do 
aumento de capital aprovado em Assembleia Geral dos acionistas, em ob-
servância ao artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. (c) Reserva le-
gal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 
5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital 
social. Em virtude da Companhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi 
destinado a essa reserva. (d) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, 
pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social. 7. Despesas gerais e adminis-
trativas por natureza: Correspondem a gastos com publicações, honorá-
rios de auditoria, taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), contribuições, des-
pesas bancárias e outros.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A Administração 
da Cabinda Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento às 
determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação 
em AGO, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
relativos ao exercício findo em 31/12/2017, bem como o Relatório do Auditor 

Independente. A Companhia foi constituída em 31/07/2000, por meio de 
cisão parcial da Poconé Participações S.A., companhia aberta, e tem como 
objeto social a participação em outras sociedades. Sua principal fonte de  
resultado será o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que 
futuramente vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de  

interesse de participação por parte da Companhia, cujos investimentos 
serão realizados à medida da concretização das oportunidades em análise. 
Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos 
que a Companhia não contratou durante o exercício de 2017 qualquer 
prestação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor 

independente BDO RCS Auditores Independentes. 

São Paulo, 21/03/2018

Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (107) (105)
Resultado abrangente do exercício (107) (105)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Thiago Emanuel 
Rodrigues, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamen-
to apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os 

resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no relatório do 
auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstra-

ções contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Cabinda Par-
ticipações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que 
tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos relevantes 

a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado. 
São Paulo, 21/03/18

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado  
em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e 
nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo  

com as opiniões expressas no relatório do auditor independente 
elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes não havendo 
qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Cabinda 

Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo 
que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado.

São Paulo, 21/03/18

Danilo Gamboa

Diretor Superintendente e de Relações com Investidores
DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Vice-Presidente e o Diretor 
Superintendente/DRI da Cabinda Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e 

 concordam com as demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 21/03/18
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI. 

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2017 2016
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (55) (53)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 3 –
Valor distribuído líquido (52) (53)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 55 52
 Prejuízo do exercício (107) (105)
Valor adicionado total distribuído (52) (53)

DEMONSTRAÇÃO DAS 
MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO

LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 836 182 (968) 50
 Integralização de capital (Nota 6) 50 450 – 500
 Reserva de capital a integralizar – (400) – (400)
 Prejuízo do exercício – – (105) (105)
Em 31 de dezembro de 2016 886 232 (1.073) 45
 Integralização de reserva 
  de capital (Nota 6) – 100 – 100
 Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2017 886 332 (1.180) 38

2017 2016
Publicações 28 22
Auditoria e consultoria 26 31
Taxas e tributos 55 52

109 105
8. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, sejam de natureza tributária, trabalhista, ou cível que devessem 
estar registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras encerradas 
em 31/12/2017. 9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/2017, 
a Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condições es-
tabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no montante 
de R$414. Em função das incertezas quanto à realização dos créditos de-
correntes do prejuízo fiscal e da base negativa acima mencionados, a Com-
panhia optou por não registrá-los em seu balanço patrimonial. 10. Gestão 
de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma po-
lítica formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é respon-
sabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle 
através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensura-
ção, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas opera-
ções com instrumentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo 
resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. Em 
31/12/2017, a Companhia possuía depósitos financeiros em instituição fi-
nanceira nacional de primeira linha cuja exposição a eventual risco de crédi-
to é mínima. (c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir 
em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, 
por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31/12/2017, a 
Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de 
valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. (e) Risco de taxa de 
juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos, indexados a ta-
xas de juros, portanto variações nas taxas de mercado poderiam afetar o 
fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/2017, a Companhia não possuía 
instrumentos financeiros que pudessem gerar essa exposição. 11. Outras 
informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia não possui bene-
fícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração 
baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho de Administra-
ção. (b) Transações entre partes relacionadas: A Companhia não realizou 
transações envolvendo partes relacionadas.

A Diretoria 
Contador: Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP 218432/O-5

Aos Acionistas e Administradores da Cabinda Participações S.A. - São Pau-
lo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Cabinda 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Cabinda Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem 
principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apre-
sentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 

opinião, essa demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elabo-
rada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes 
ao exercício anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação com as do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros au-
ditores independentes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 
2017, contendo ênfase sobre a continuidade de suas atividades estar atrela-
da a dependência de recursos de seu acionista controlador. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Com base no trabalho realizado no Relatório da Administração, não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, de base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas rele-
vantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assun-
tos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de março de 2018

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

A Diretoria 
Contador - Valdo Mandú Gomes - CRC 1SP218432/O-5

DECLARAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE: Eu, Thiago Emanuel Rodrigues, declaro que: 
1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas 
discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões 

expressas no relatório do auditor independente elaborado pela BDO RCS Auditores In-
dependentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demons-
trações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Noah Participações 

S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refle-
tem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira 
correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 21/03/2018
Thiago Emanuel Rodrigues - Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Basea-
do em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos audito-
res e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, 

 concordo com as opiniões expressas no relatório do auditor independente  
elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes não havendo qualquer 
discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações contábeis re-
lativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Noah Participações S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, 
refletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimo-
nial e financeira correspondente ao exercício apresentado. 

São Paulo, 21/03/2018
Danilo Gamboa 

Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

NOAH PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.699/0001-48

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
1. Contexto operacional: A Noah Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/2011, por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Companhia 
encontra-se em fase pré-operacional e desde a sua constituição não gerou 
receitas decorrentes de sua atividade. Conforme fato relevante publicado 
em 29/05/2013, a Companhia, antes sob controle da GP Investimentos 
Ltda., passou a ser controlada diretamente pela GP Holdings I, LLC, em-
presa com sede em Delaware - Estados Unidos da América e que passou 
a deter 100% do capital social da Companhia. Em 3/10/2013, foi aprovada 
a cisão parcial da Companhia, resultando na constituição de quatro novas 
sociedades, cujos objetos sociais são a participação em outras sociedades, 
como sócias ou acionistas ou em consórcios, no país ou no exterior. Essa 
operação foi consequência da reestruturação societária mencionada aci-
ma, seguindo decisão estratégica da nova controladora. Em 29/12/2014, foi 
aprovada uma nova cisão parcial da Companhia, resultando na constituição 
de quatro novas sociedades, cujos objetos sociais são a participação em 
outras sociedades, como sócias ou acionistas ou em consórcios, no país ou 
no exterior. As despesas da Companhia são custeadas com recursos pró-
prios, advindos de sua constituição e de aportes de capital efetuados pelo 
acionista controlador. A controladora tem a capacidade, intenção e compro-
metimento de prover o nível necessário de suporte financeiro para que a 
Companhia cumpra com suas obrigações, considerando sua atual situação 
econômico-financeira. A emissão das informações contábeis foi autorizada 
pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 21/03/2018. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: (a) Base de preparação: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios finan-
ceiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de 
acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: A 
Administração da Noah Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento 
às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apreciação 
em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras relativos ao exercício findo em 31/12/2017, 

bem como o Relatório do Auditor Independente. A Companhia foi constituída 
em 15/06/2011, por meio de cisão parcial da Basel Participações S.A., 
companhia aberta, e tem como objeto social a participação em outras 
sociedades. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de 
ganhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No 

momento, ainda não há nenhum setor de interesse de participação por 
parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados à medida da 
concretização das oportunidades em análise. Por fim, visando atender ao 
disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia não 
contratou durante o exercício de 2017 qualquer prestação de serviços, 

que não o de auditoria externa, do seu auditor independente BDO RCS 
Auditores Independentes. 

São Paulo, 21/03/2018
Diretor de Relação com Investidores

BALANÇO PATRIMONIAL 2017 2016
Ativo/Circulante: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 138 33
 Despesas antecipadas – 4
 Impostos a recuperar 2 2

140 39
Total do ativo 140 39
Passivo e passivo a descoberto 2017 2016
Circulante: Contas a pagar aos fornecedores (Nota 5) 29 28

29 28
Não circulante: Obrigações com ligadas, mútuo (Nota 6) 163 143
Total do passivo 192 171
Patrimônio líquido/passivo a descoberto (Nota 7): Capital social 423 383
 Reserva de capital 200 90
 Prejuízos acumulados (675) (605)

(52) (132)
Total do passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto) 140 39

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2017 2016
 Receitas financeiras 4 –
 Despesas gerais e administrativas (Nota 8) (74) (105)
Prejuízo do exercício (70) (105)
Quantidade de ações (média ponderada) 752.029 438.994
Prejuízo por ação das operações da Companhia 
 (expressos em R$ por ação) (0,09316) (0,2390)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 2017 2016
Prejuízo do exercício (70) (105)
Resultado abrangente do exercício (70) (105)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTA- 
ÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PASSIVO A DESCOBERTO
Capital 
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 373  (500) (127)
Integralização de capital (nota 7) 10 90 100
Prejuízo do exercício – – (105) (105)
Em 31 de dezembro de 2016 383 90 (605) (132)
Integralização de capital (Nota 7) 40 360 – 400
Reserva de capital a integralizar (250) – (250)
Prejuízo do exercício –  (70) (70)
Em 31 de dezembro de 2017 423 200 (675) (52)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (70) (105)
 Variação no capital circulante
  Despesas antecipadas 4 –
  Obrigações com sociedades ligadas 20 –
  Contas a pagar aos fornecedores 1 4
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (45) (101)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento do capital social 40 10
  Aumento de reservas de capital 110 90
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 150 100
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa 105 (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 33 34
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 138 33
Variação do caixa e equivalentes 105 (1)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 2017 2016
Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (53) (52)
Valor distribuído líquido (53) (52)
Distribuição do valor adicionado
 Impostos, taxas e contribuições federais 17 53
 Prejuízo do exercício (70) (105)
Valor adicionado total distribuído (53) (52)

informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas em real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas de-
monstrações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quanto indicado de outra forma. (d) Estimati-
vas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que 
a administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no 
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos e 
provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais 
práticas contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado 
em conformidade com o regime de competência. (b) Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e, na medida em 
que haja disponibilidade de recursos, poderão incluir também os depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
mentos originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de mu-
dança de valor e contas garantidas. (c) Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações mone-
tárias e cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido (passivo a descoberto). (e) Resultado por ação: O 
resultado básico por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício atri-
buído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade 
de ações em circulação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Bancos 138 33

138 33
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obrigações a 
pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, referem-se substancialmente a contas a pagar de despesas 
com publicação das demonstrações financeiras e taxas para manutenção do 
registro da Companhia. Em 31/12/2017, o montante de contas a pagar aos 
fornecedores é de R$ 29 (31/12/2016 - R$ 28). 6. Obrigações com ligadas, 
mútuo: Devido à reorganização societária da Companhia, mencionada na 
Nota 1, o montante de R$ 143 anteriormente registrado como adiantamento 
para futuro aumento de capital foi integralmente convertido em 2013 para 
mútuo em favor do novo acionista controlador. O valor em 31/12/2017  
é de R$ 163 (31/12/2016 - R$ 143) 7. Patrimônio Líquido (Passivo a  

descoberto): (a) Capital social: Em AGE realizada em 29/12/2014, foi 
aprovada a cisão parcial da Companhia, com a transferência de um montan-
te de R$ 1 para cada uma das quatro novas sociedades constituídas; como 
resultado desse processo, o capital social da Companhia foi reduzido em 
R$ 4, permanecendo inalterado o número de ações de sua emissão. Essas 
novas sociedades constituídas, nos termos do Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial, adotaram as seguintes denominações: (a) Finsbury Participa-
ções S.A.; (b) Foxfield Participações S.A.; (c) Fourstones Participações S.A.; 
e (d) Frieston Participações S.A., tendo cada uma delas capital social de 
R$ 1 (um mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, divididas entre os acionistas da Compa-
nhia, sendo que o objeto social de todas as Novas Sociedades será a parti-
cipação em outras sociedades, como sócia ou acionista ou em consórcios, 
no país ou no exterior. Em decorrência dos eventos acima, o capital social 
integralizado é de R$ 373, representado por 381.344 ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 
Em AGE realizada em 03/06/2016 foi aprovado o aporte, no montante de 
R$ 100 com a emissão de 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo R$ 10 destinado à 
conta de capital social e o valor de R$ 90 destinado à conta de reserva de 
capital. Em 31/12/2016, o capital social integralizado era de R$ 383, repre-
sentado por 481.344 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nomi-
nal, totalmente subscritas e integralizadas. Em AGE realizada em 
16/08/2016, foi aprovada pelos Acionistas a dissolução, liquidação e extin-
ção da Fourstones Participações S.A., por não mais interessarem aos Acio-
nistas a sua continuidade. Em AGE realizada em 06/12/2016, foram aprova-
das pelos Acionistas as dissoluções, liquidações e extinções das sociedades: 
(a) Foxfield Participações S.A; e (b) Frieston Participações S.A., por não 
mais interessarem aos Acionistas a sua continuidade. Em AGE realizada em 
28/04/2017 foi aprovado o aporte, no montante de R$ 400 com a emissão de 
400.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de R$ 1,00 por ação, sendo R$ 40 destinado à conta de capital social e o 
valor de R$ 360 destinado à conta de reserva de capital. Em 31/12/2017, o 
capital social integralizado é de R$ 423, representado por 881.344 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social 
em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de 
reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração 
que fixará as condições da emissão. (b) Reserva legal: A Companhia apro-
priará, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido anu-
al para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude da 
Companhia não ter apurado lucro, nenhum valor foi destinado a essa reser-
va. (c) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, pelo estatuto social, 
um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em 

cada exercício social. 8. Despesas gerais e administrativas por natureza: 
Correspondem a gastos com publicações, honorários de auditoria, taxa de 
fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Bolsa de Valo-
res de São Paulo (BOVESPA), contribuições, despesas bancárias e outros.

2017 2016
Publicações 30 21
Auditoria e consultoria 26 31
Taxas e tributos 18 53

74 105
9. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer pro-
cessos, seja de natureza trabalhista, cível e tributária, que devessem estar 
registrados ou divulgados nas demonstrações financeiras em 31/12/2017. 
10. Imposto de renda e contribuição social: Em 31/12/2017, a Compa-
nhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, passí-
veis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condições estabe-
lecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, com o montante 
base para o cálculo de R$ 70. Em função de incertezas quanto à realização 
dos créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa 
acima mencionados, a Companhia optou por não registrá-los em seu balan-
ço patrimonial. 11. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo 
controle e gestão é responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de 
instrumentos de controle através de sistemas adequados e de profissionais 
capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, 
não são permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter es-
peculativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da 
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos 
valores contratados. Em 31/12/2017, a Companhia possuía depósitos finan-
ceiros em instituição financeira nacional de primeira linha cuja exposição a 
eventual risco de crédito é mínima. (c) Risco de mercado acionário: A 
Companhia pode investir em participações de companhias de capital aberto 
em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste mercado. 
Em 31/12/2017, a Companhia não possuía participações em empresas lis-
tadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia 
não cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
(e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em 
títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de mercado 
poderiam afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/2017, a Compa-
nhia não possuía instrumentos financeiros que pudessem gerar essa expo-
sição. 12. Outras informações: (a) Benefício pós-emprego: A Companhia 
não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Conselho 
de Administração. (b) Transações entre partes relacionadas: A Companhia 
não realizou transações envolvendo partes relacionadas, além do mútuo 
descrito na Nota 6.

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Superintendente/DRI e o 
Diretor Vice-Presidente da Noah Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e  concordam 

com as demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 21/03/2018 
 Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI

Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente 

Aos Acionistas e Administradores da Noah Participações S.A. São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Noah Participa-
ções S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do passivo a descoberto e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Noah 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Não existem principais assun-
tos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do Valor Adiciona-
do (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elabora-
da sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técni-
co CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 

demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercí-
cio anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2016, apresentadas para fins de comparação com o exercício de 
31 de dezembro de 2017 foram auditadas por outros auditores independen-
tes, que emitiram relatório datado de 16 de março de 2017, contendo ênfase 
sobre a continuidade de suas atividades estar atrelada a dependência de 
recursos de seu acionista controlador. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Com base no trabalho 
realizado no Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstancias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, de base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da; Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente, 
e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de março de 2018

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Eduardo Affonso de Vasconcelos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  21/
03/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D2DF -  CONTRATO: 110034024306-8 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1003-0 VITAL BRASIL

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA CANDIDO FONTOURA, Nº 401 E 485, APARTAMENTO
Nº 32, 3º ANDAR, EDIFICIO FLAMBOYANT OU Nº 04, CONDOMINIO SOLAR DOS
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NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, BRASILEIRO(A), JOQUEI, CPF:
07538262830, CI: 21.816.455 SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

21 - 22 - 23/03/2018

ZANETTINI,BAROSSI S.A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 25 de Abril de 2018 - Convocação
Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini, Barossi S.A Indústria e Comércio, a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, na sede social, na Av. Carioca nº 446, a realizar-se às 14:30 horas do
dia 25 de abril de 2018, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e
votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício fin-
do em 31.12.2017, 2) destinação do lucro do exercício, e 3) fixação dos honorários dos Membros do
Conselho de Administração e da Diretoria para o exercício de 2018. Encontram-se à disposição dos
srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o artº. 133 da Lei nº 6.404/76. São Pau-
lo, 19 de março de 2018. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente; Miguel Gelles, Diretor-Técnico,
Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.                                                               (21, 22 e 23)

Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada
C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar no dia 24 de abril de 2018, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274 
– 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  a) Análise e aprovação 
do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2017; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício; c) Eleição dos membros da Diretoria; 
d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia Geral Ordinária. Acham-se à Disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador Queiróz nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os 
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de março de 2018.
                                                                      DIRETORIA                                    (22, 23 e 24/03/2018)

LEILÃO DE IMÓVEIS
Presencial e Online

Tel. 11-3550-4066 - www.FrazaoLeiloes.com.br

BARRA DOS COQUEIROS/SE - FORTALEZA/CE - SÃO GONÇALO/RJ 
ITAJAÍ/SC - CUIABÁ/MT - PARAÚNA/GO

CASAS E APARTAMENTOS

À vista ou em até 240 meses com 30% de sinal, conforme edital. Fotos, edital, laudo, matrícula e mais informações 
no site. Dê seu lance pela internet, cadastre-se antecipadamente. Rua da Mooca, 3508 – São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – JUCESP 836

Encerramento: 11/04/2018 – às 11h00. Aberto no site para receber lances.

Votorantim Cimentos S.A. - CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.300.370.554 - Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 6ª 
(Sexta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real ou 
Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A. - 1. Data, Hora e Local: Re-
alizada no dia 22 de janeiro de 2018, às 10 horas, na sede da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Car-
valho, nº 1996, 12º pavimento, CEP 04.547-006, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Presentes representantes do 
debenturista único, detentor de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da sexta emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, em série única, da espécie quirografária, sem garantia real ou fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos 
de colocação, da Companhia (“Debenturista” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas por meio do “Instrumento Particular de Escritura 
da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, sem Garantia Real ou 
Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Votorantim Cimentos S.A.”, celebrado em 26 de novembro 
de 2013, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”). Presentes ainda o representante da Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante do Debenturista (“Agente Fiduciário”), e os represen-
tantes da Companhia. 3. Convocação: Em razão da presença do Debenturista titular da totalidade das Debêntures em circulação, conforme 
se verificou pelas assinaturas constantes da lista de presença de Debenturistas, ficam dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos dos artigos 124, §4º, e 71, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. 
Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Wilson Pereira Cardoso Junior, que convidou o Sr. Marcelo Takeshi Yano de Andrade para 
secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a alteração do cronograma de amortização do 
Valor Nominal das Debêntures; (ii) aprovação da inclusão de nova data de pagamento dos Juros Remuneratórios; (iii) atualização do ende-
reço da sede da Companhia e do Agente Fiduciário; (iv) alteração dos jornais de publicação da Companhia; e (v) autorização para que o 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante do Debenturista, em conjunto com a Companhia, celebre aditamento à Escritura de 
Emissão para refletir as deliberações constantes dos itens (i) a (iv) acima, bem como realize todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações tomadas na presente assembleia. 6. Deliberações: Instalada validamente a Assembleia e após a discussão das matérias 
da Ordem do Dia, o Debenturista aprovou, sem qualquer ressalva: (i) a alteração do cronograma de amortização do Valor Nominal das De-
bêntures, com a antecipação do pagamento da parcela de amortização do Valor Nominal devida em 05 de março de 2022, que passará a ser 
devida em 26 de janeiro de 2018, de forma que a Cláusula 4.7.1 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.7.1. 
Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Debêntures, o Valor Nominal das Debêntures será amortizado em 3 (três) parcelas, conforme tabela abaixo: Data de Amortização 
- Percentual do Valor Nominal Remanescente das Debêntures a Ser Amortizado: 26 de janeiro de 2018 - 12,5000%; 5 de março de 2023 
- 43,7500%; Data de Vencimento - 100,0000% do saldo devedor.” (ii) a inclusão de pagamento de Juros Remuneratórios em 26 de janeiro 
de 2018, de forma que a Cláusula 4.5.1.2 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: “4.5.1.2. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debên-
tures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos até a Data de Vencimento, nas 
datas indicadas abaixo: Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios: 05/06/2014; 05/12/2014; 05/06/2015; 07/12/2015; 06/06/2016; 
05/12/2016; 05/03/2017; 05/09/2017; 26/01/2018; 05/03/2018; 05/09/2018; 05/03/2019; 05/09/2019; 05/03/2020; 05/09/2020; 
05/03/2021; 05/09/2021; 05/03/2022; 05/09/2022; 05/03/2023; 05/09/2023; Data de Vencimento.” (iii) a alteração do endereço da sede da 
Companhia e do Agente Fiduciário constantes na Escritura de Emissão, de forma que as qualificações da Companhia e do Agente Fiduciário 
na Escritura de Emissão e a Cláusula 11.1, itens (i) e (ii) da Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “Votoran-
tim Cimentos S.A., sociedade por ações sem registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho 1996, 12º andar, conjunto 122, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 01.637.895/0001-32, com seus atos constitutivos registrados pe-
rante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300370554, neste ato representada na forma de seu estatuto 
social (“Emissora”); e” “Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas 3.434, Condomínio Mario Henrique Simonsen, bloco 07, grupo 201, inscrita no CNPJ 
sob o nº 36.113.876/0001-91, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Agente Fiduciário”, e, em conjunto com a Emisso-
ra, as “Partes”), nomeada neste instrumento para representar a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (conforme definido 
abaixo) (“Debenturistas”), nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”)”. 
“11.1. As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes 
endereços: (i) Para a Emissora: Votorantim Cimentos S.A. - Rua Gomes de Carvalho 1996, 12º andar - 04547-006 São Paulo, SP - At.: Sra. 
Maria Gabriela de Carvalho Woge - Telefone: (11) 4572-4310 - Fac-símile: (11) 4572-4000 - Correio Eletrônico: gabriela.woge@vcimentos.
com.br. (ii) Para o Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Avenida das Américas 3.434, Condo-
mínio Mario Henrique Simonsen, bloco 07, grupo 201 - 22640-102  Rio de Janeiro, RJ - At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes 
Lodi de Oliveira - Telefone: (21) 3514-0000 - Fac-símile: (21) 3514-0099 - Correio Eletrônico: antonio.amaro@oliveiratrust.com.br e ger2.
agente@oliveiratrust.com.br(...)” (iv) a alteração dos jornais de publicação da Companhia, de forma que as Cláusulas 2.1.1.1, 2.1.1.2 e 
4.9.1 da Escritura de Emissão passarão a vigorar com as seguintes redações: “2.1.1.1. Nos termos dos artigos 62, inciso I, e 289 da Lei das 
Sociedades por Ações: (i) a ata da RCA será arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”) e no jornal 
“Diário do Comércio”; (ii) a ata da AGE será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “Diário do Comércio”; (iii) a ata da Nova 
AGE será arquivada na JUCESP e publicada; (iv) a ata da AGD será arquivada na JUCESP e publicada; (v) a ata da AGD de 2018 será arqui-
vada na JUCESP e publicada no DOESP e no jornal “O Dia”; e (vi) a ata da RCA de 2018 será arquivada na JUCESP e publicada no DOESP e 
no jornal “O Dia”. “2.1.1.2. Os atos societários que eventualmente venham a ser praticados após o registro desta Escritura de Emissão serão 
igualmente arquivados na JUCESP e publicados no DOESP e no jornal “O Dia”, conforme legislação em vigor.” “4.9.1. Todos os anúncios, 
avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas, serão publi-
cados no DOESP e no jornal “O Dia”, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, devendo a Emissora comunicar 
ao Agente Fiduciário a respeito de qualquer publicação na data da sua realização.” (v) autorizar que o Agente Fiduciário, em conjunto com a 
Companhia, celebre aditamento à Escritura de Emissão para refletir as deliberações constantes dos itens (i) a (iv) acima, em até 20 (vinte) 
dias contados da presente data, bem como realize todos os atos necessários para a implementação das deliberações tomadas na presente 
assembleia. As deliberações e aprovações acima referidas devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade do Debenturista 
e, portanto, não poderão (i) ser interpretadas como alteração, novação, precedente, remissão, liberação (expressa ou tácita) ou renúncia, seja 
provisória ou definitiva, de quaisquer outros direitos do Debenturista previstos na Escritura de Emissão, nem quanto ao cumprimento, pela 
Companhia, de todas e quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão, ou como qualquer promessa ou compromisso do Debentu-
rista de renegociar ou implementar alterações em quaisquer termos e condições da Escritura de Emissão, ou (ii) impedir, restringir e/ou li-
mitar o exercício, pelo Debenturista, de qualquer direito, obrigação, recurso, poder ou privilégio pactuado na referida Escritura de Emissão, 
ou impedir, restringir e/ ou limitar o direitos do Debenturista de cobrar e exigir o cumprimento, nas datas estabelecidas na Escritura de 
Emissão, de quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias inadimplidas e/ou não pagas nos termos de tal Escritura de Emissão, in-
cluindo juros, taxas, penalidades e comissões que sejam exigíveis, antes ou depois da data da presente Assembleia, incidentes sobre 
quaisquer montantes, exceto pelo previsto nas Deliberações da presente Assembleia, nos exatos termos ora aprovados. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
pelo Presidente, pelo Secretário, pelos titulares de Debêntures e pelo Agente Fiduciário. A presente ata será arquivada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo e publicada nos termos dos artigos 134, parágrafo 5º e 289 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 22 de janeiro 
de 2018. Wilson Pereira Cardoso Junior - Presidente; Marcelo Takeshi Yano de Andrade - Secretário. Na qualidade de titular de 100% (cem 
por cento) das Debêntures em circulação: Banco do Brasil S.A. Wilson Pereira Cardoso Junior - Gerente Geral UN Matrícula 9.896.020-2; 
Adeilton Dantas de Assis - Global Officer. Na qualidade de Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. - Fernando Nunes Luis - Procurador, Bruna Souza Noel - Procuradora. Votorantim Cimentos S.A. Maria Gabriela de Carvalho Woge - 
CPF 308.513.548-07; Wellington de Paula Oliveira - Gerente de Riscos e Captações - CPF 218.282.958-09. JUCESP nº 101.672/18-4 em 
01/03/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juiza de Direito Doutora THAIS GALVÃO CAMILHER PELU-
ZO, da Vara Única - Foro da Comarca de Salto de Pirapora/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou 
dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada por PLÁSTICOS 
PREMIUM PACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA contra STRAPET EMBALAGENS LTDA. - PROCESSO DIGITAL nº 
1000981-30.2015.8.26.0699 e que foi designada a venda do imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico www.
nacionalleiloes.com.br, conforme disposto no Novo CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo-SP, bem como a intimação do executado STRAPET EMBALAGENS LTDA - CNPJ: 
09.258.359/0001-38, para tomarem ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC de 
acordo com as regras expostas a seguir:DOS BENS - Os bens serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em 
que se encontram. A descrição detalhada e as fotos dos bens a serem apregoados estão disponíveis no portal www.nacio-
nalleiloes.com.brDA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinarem os bens a serem apregoados. As visitas, 
quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br.DA PRAÇA - A praça será realizada 
por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br - O 1º Leilão terá início no dia 02 de abril de 
2018 às 11:30 horas e se encerrará aos 05 de abril de 2018 às 11:30 horas. Não havendo lance igual ou 
superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias úteis subsequentes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão 
seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 05 de abril de 2018 às 11:31 horas e se encerrará no dia 
26 de abril de 2018 às 11:30 horas - DO VALOR MÍNIMO DE VENDA - No primeiro pregão, o valor mínimo para a 
venda dos bens apregoados será o valor da avaliação judicial.No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação judicial.DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através 
do Portal www.nacionalleiloes.com.brDOS DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso 
de débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais 
e tributários incidentes sobre o bem arrematado. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza. 
Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não podendo alegar 
desconhecimento de débitos e ônus existentes.DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar 
ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel.A 
comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se 
a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas 
incorridas.DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do imóvel arrematado no prazo de 
até 24 horas após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena 
de se desfazer a arrematação.DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser 
realizado em até 24 horas a contar do encerramento da praça, através de depósito bancário (Banco Itaú, agência 3768, 
conta corrente 41144-3) Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão restituídos 
ao mesmo os valores pagos e relativos ao preço do imóvel arrematado e à comissão do Leiloeiro, deduzidas as despesas 
incorridas.DA ADJUDICAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do imóvel pelo exequente, 
este ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro.DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado pagar a dívida 
antes de adjudicado ou alienado o imóvel, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil, deverá apresentar até 
a data e hora designadas para a praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo 
menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste 
caso, deverá o executado pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, a partir 
da publicação do Edital, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão.DO 
ACORDO - A partir da publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o ex-
ecutado/exequente obrigado a pagar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas 
de leilão.DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa 
pelo MM. Juiz responsável.As demais condições obedecerão ao que dispõe o CPC, o Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP 
e o caput do artigo 335, do CP.Todas as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.
br. OBSERVAÇÃO: Se por qualquer motivo, a intimação do(s) executado(os), quando for(em) necessária, não se realizar 
efetivamente no endereço constante dos autos, incidirá a disposição do art. 238, parágrafo único do Código de Processo 
Civil e, em reforço, considerar-se-á a intimação feita pelo edital. Pelo presente edital ficam os requeridos, seus 
cônjuges e patronos e demais credores intimados das designações supra. Bem a ser leiloado: 01 (UMA) 
TUBETEIRA: MÁQUINA PNEUMÁTICA DE FRACIONAR TUBETE, COM SEÇÃO DE CORTE DE 50 CENTÍMETROS, 
COM AVANÇO PNEUMÁTICO, EM OPERAÇÃO, SEM OUTRAS ESPECIFICAÇÕES, AVALIADA EM R$ 55.000,00 
(CINQUENTA E CINCO MIL REAIS) - 02/05/2016 DEPOSITÁRIO FIEL: CARLOS DUARTE - RG: 3.955.574-4 - SSP/
SPENDEREÇO: RUA MARIA FRANCISCA DOS SANTOS MARCELLO, 295 - JARDIM ANA GULHERME - SALTO DE 
PIRAPORA/SP.VALOR DA AÇÃO EM 29/09/2015: R$ 13.139,69 (TREZE MIL E CENTO E TRINTA E NOVE REAIS E 
SESSENTA E NOVE CENTAVOS). E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para que 
produza os efeitos de direito, expediu-se o presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande circulação e afixado 
em local de costume. E, de acordo com o Novo Código de Processo Civil, será também disponibilizado na rede mundial de 
computadores através do no portal eletrônico: www.nacionalleilões.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Salto de Pirapora, 20 de novembro de 2017. Eu, conferi e subscrevi.THAIS GALVÃO CAMILHER 
PELUZO - Juiza de Direito
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